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\viewkind4\uc1\pard\ltrpar\qj\lang1046\b\f0\fs20 
\par \pard\ltrpar\qc\cf1\kerning3\b0 IDENTIFICA\'c7\'c3O NO TCE-ES:\cf0\kerning0\f1\fs22  \cf1\kerning3\f0\fs20
2025.011E0600001.01.0005\cf0\kerning0\b 
\par \pard\ltrpar\qj\b0 
\par \cf1\kerning3 O MUNIC\'cdPIO DE BAIXO GUANDU, pessoa jur\'eddica de direito p\'fablico interno, com sede
na Rua Fritz Von Lutzow, 217 Bairro: Centro CEP: 29730-000, torna p\'fablico que, atrav\'e9s \cf0\kerning0 do
Agente de Contrata\'e7\'e3o, realizar\'e1 licita\'e7\'e3o, na modalidade \b "CONCORR\'caNCIA ELETR\'d4NICA"\b0
, menor pre\'e7o global conforme solicita\'e7\'e3o da Secretaria Municipal de Obras, conforme Processo
005932/2025, devidamente autorizado pela Autoridade Competente. A Concorr\'eancia ser\'e1 realizada pelo
Agente de Contrata\'e7\'e3o e Equipe de Apoio, \b designados pelo Decreto 7.505/2024\b0 , ser\'e1 regido pela Lei
Federal n\'ba 14.133/2021 e subsidiariamente pelo Decreto Municipal n\'ba 7.481/2023 de 29 de dezembro de
2023, e suas altera\'e7\'f5es, Lei Complementar n\'ba 123/2006, Lei Complementar 147/2014 demais normas
pertinentes e pelas condi\'e7\'f5es estabelecidas pelo presente Edital.
\par 
\par Data da sess\'e3o: \b 15 de agosto de 2025
\par \b0 Hor\'e1rio: \b 09:00 horas\b0 
\par Local: Portal de Compras P\'fablicas \b www.portaldecompraspublicas.com.br\b0 
\par Crit\'e9rio de Julgamento: Menor pre\'e7o unit\'e1rio.
\par Modo de disputa: \b Aberto\b0 
\par 
\par \ul\b 1. DO OBJETO.
\par \ulnone\b0 
\par \pard\ltrpar\sl252\slmult1\qj 1.1. O objeto da presente licita\'e7\'e3o e a escolha da proposta mais vantajosa
para a \b Contrata\'e7\'e3o de empresa especializada em arquitetura e/ou engenharia para execu\'e7\'e3o da
obra da pavimenta\'e7\'e3o, recapeamento com CBUQ das seguintes vias p\'fablicas: Rua Milagres Junior, Rua do
Cine Alba at\'e9 a esquina pr\'f3ximo \'e0 quarta ponte - 2.860,00m\'b2, Travessa Primeiro de Janeiro, rua do
antigo pr\'e9dio da c\'e2mara municipal - 700,00m\'b2, Rua Sebasti\'e3o Sobrinho, rua cont\'edgua \'e0 Pra\'e7a
Get\'falio Vargas - 500,00m\'b2, Rua Sebasti\'e3o Sobrinho, esquina Carlos de Medeiros at\'e9 esquina com a
Avenida 10 de abril - 800,00m\'b2, Rua Cel. Alvares Milagres Ferreira, rua dos correios at\'e9 a esquina com a rua
Milagres Junior - 650,00m\'b2, Rua Cel. Alvares Milagres Ferreira, quarta ponte de Baixo Guandu, lado Centro -
260,00m\'b2, Rua Airton Pacca, quarta ponte de Baixo Guandu, lado Vila Kennedy- 750,00m, conforme projeto
b\'e1sico, planilha or\'e7ament\'e1ria, memorial descritivo e cronograma f\'edsico financeiro, atrav\'e9s da
Secretaria Municipal de Obras\b0 , conforme condi\'e7\'f5es, quantidades e exig\'eancias estabelecidas neste
Edital e seus anexos.
\par 
\par 1.2. O crit\'e9rio de julgamento adotado ser\'e1 o menor pre\'e7o unit\'e1rio, considerado o menor
disp\'eandio a Administra\'e7\'e3o, nos termos do art. 33, Inciso I, da Lei n\'ba 14.133/2021, e observadas as
exig\'eancias contidas neste Edital e seus Anexos quanto \'e0s especifica\'e7\'f5es do objeto.
\par \pard\ltrpar\qj 
\par \ul\b 2. DOS RECURSOS OR\'c7AMENT\'c1RIOS
\par \ulnone\b0 
\par \pard\ltrpar\nowidctlpar\qj\cf1\kerning3 2.1. As despesas decorrentes da presente licita\'e7\'e3o correr\'e3o
por conta da seguinte Dota\'e7\'e3o Or\'e7ament\'e1ria:
\par \pard\ltrpar\qj 120001.1545100281.019 - Obras de Infra-estrutura Urbana (Pavimenta\'e7\'e3o, Drenagem,
etc) - Elemento de Despesa: 44905100000 - Obras e Instala\'e7\'f5es - Ficha: 027 - Fonte de Recurso:
250000000001 - (COSIP DESVINCULADO) Recursos n\'e3o vinculados de impostos e transfer\'eancias de impostos.
\par 
\par 120001.1545100281.019 - Obras de Infra-estrutura Urbana (Pavimenta\'e7\'e3o, Drenagem, etc) - Elemento
de Despesa: 44905100000 - Obras e Instala\'e7\'f5es - Ficha: 027 - Fonte de Recurso: 150000000001 - (COSIP
DESVINCULADO) Recursos n\'e3o vinculados de impostos e transfer\'eancias de impostos.\cf0\kerning0 
\par 
\par \ul\b 3. DO CREDENCIAMENTO.
\par \ulnone\b0 
\par 3.1. A Concorr\'eancia \'e9 o n\'edvel b\'e1sico do registro cadastral, para obras e servi\'e7os de engenharia

IDENTIFICAÇÃO NO TCE-ES: 2025.011E0600001.01.0005

O MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Fritz Von Lutzow, 
217 Bairro: Centro CEP: 29730-000, torna público que, através do Agente de Contratação, realizará licitação, na 
modalidade "CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA", menor preço global conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Obras, conforme Processo 005932/2025, devidamente autorizado pela Autoridade Competente. A Concorrência será 
realizada pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio, designados pelo Decreto 7.505/2024, será regido pela 
Lei Federal nº 14.133/2021 e subsidiariamente pelo Decreto Municipal nº 7.481/2023 de 29 de dezembro de 2023, e 
suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar 147/2014 demais normas pertinentes e pelas 
condições estabelecidas pelo presente Edital.

Data da sessão: 15 de agosto de 2025
Horário: 09:00 horas
Local: Portal de Compras Públicas www.portaldecompraspublicas.com.br
Critério de Julgamento: Menor preço unitário.
Modo de disputa: Aberto

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação e a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa 
especializada em arquitetura e/ou engenharia para execução da obra da pavimentação, recapeamento com 
CBUQ das seguintes vias públicas: Rua Milagres Junior, Rua do Cine Alba até a esquina próximo à quarta 
ponte - 2.860,00m², Travessa Primeiro de Janeiro, rua do antigo prédio da câmara municipal - 700,00m², Rua 
Sebastião Sobrinho, rua contígua à Praça Getúlio Vargas - 500,00m², Rua Sebastião Sobrinho, esquina 
Carlos de Medeiros até esquina com a Avenida 10 de abril - 800,00m², Rua Cel. Alvares Milagres Ferreira, rua 
dos correios até a esquina com a rua Milagres Junior - 650,00m², Rua Cel. Alvares Milagres Ferreira, quarta 
ponte de Baixo Guandu, lado Centro - 260,00m², Rua Airton Pacca, quarta ponte de Baixo Guandu, lado Vila 
Kennedy- 750,00m, conforme projeto básico, planilha orçamentária, memorial descritivo e cronograma físico 
financeiro, através da Secretaria Municipal de Obras, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário, considerado o menor dispêndio a Administração, 
nos termos do art. 33, Inciso I, da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e seus 
Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária:
120001.1545100281.019 - Obras de Infra-estrutura Urbana (Pavimentação, Drenagem, etc) - Elemento de Despesa: 
44905100000 - Obras e Instalações - Ficha: 027 - Fonte de Recurso: 250000000001 - (COSIP DESVINCULADO) 
Recursos não vinculados de impostos e transferências de impostos.

120001.1545100281.019 - Obras de Infra-estrutura Urbana (Pavimentação, Drenagem, etc) - Elemento de Despesa: 
44905100000 - Obras e Instalações - Ficha: 027 - Fonte de Recurso: 150000000001 - (COSIP DESVINCULADO) 
Recursos não vinculados de impostos e transferências de impostos.

3. DO CREDENCIAMENTO.

3.1. A Concorrência é o nível básico do registro cadastral, para obras e serviços de engenharia no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 
CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA.
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no PORTAL DE COMPRAS P\'daBLICAS que permite a participa\'e7\'e3o dos interessados na modalidade
LICITAT\'d3RIA CONCORR\'caNCIA, em sua FORMA ELETR\'d4NICA.
\par 
\par 3.2. O cadastro dever\'e1 ser feito no Portal de Compras P\'fablicas, no s\'edtio \cf2\ul
www.portaldecompraspublicas.com.br <http://www.portaldecompraspublicas.com.br>\cf0\ulnone ;
\par 
\par 3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presun\'e7\'e3o de sua capacidade t\'e9cnica para realiza\'e7\'e3o das transa\'e7\'f5es
inerentes a esta licita\'e7\'e3o.
\par 
\par 3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transa\'e7\'f5es efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por
seu representante, exclu\'edda a responsabilidade do provedor do sistema ou do \'f3rg\'e3o ou entidade
promotora da licita\'e7\'e3o por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.
\par 
\par 3.5. Os licitantes dever\'e3o acompanhar no Sistema Eletr\'f4nico, atrav\'e9s do campo "ANDAMENTO DO
PROCESSO", durante todo o per\'edodo da licita\'e7\'e3o, compreendido da data da publica\'e7\'e3o do edital
at\'e9 a de homologa\'e7\'e3o do processo licitat\'f3rio, as informa\'e7\'f5es postadas no sistema pelo Agente de
Contrata\'e7\'e3o.
\par 
\par 3.5.1. Em caso de d\'favidas referente a utiliza\'e7\'e3o e alimenta\'e7\'e3o do Sistema Eletr\'f4nico,
dever\'e1 o interessado consultar o setor de apoio do Portal de Compras P\'fablicas pelos telefones 3003-5455 |
0800 730 5455, n\'e3o tendo a Prefeitura Municipal de Baixo Guandu-Es nenhuma responsabilidade no manuseio
do sistema pelo Fornecedor.
\par 
\par 3.6. \'c9 de responsabilidade do cadastrado conferir a exatid\'e3o dos seus dados cadastrais no \b PORTAL DE
COMPRAS P\'daBLICAS \b0 e mant\'ea-los atualizados junto aos \'f3rg\'e3os respons\'e1veis pela informa\'e7\'e3o,
devendo proceder, imediatamente, \'e0 corre\'e7\'e3o ou \'e0 altera\'e7\'e3o dos registros t\'e3o logo identifique
incorre\'e7\'e3o ou aqueles se tornem desatualizados.
\par 
\par 3.6.1. A n\'e3o observ\'e2ncia do disposto no subitem anterior poder\'e1 ensejar desclassifica\'e7\'e3o no
momento da habilita\'e7\'e3o.
\par 
\par \ul\b 4. DA PARTICIPA\'c7\'c3O NA CONCORR\'caNCIA.
\par \ulnone\b0 
\par 4.1. Poder\'e3o participar desta Concorr\'eancia interessados cujo ramo de atividade seja compat\'edvel com
o objeto desta licita\'e7\'e3o, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS P\'daBLICAS.
\par 
\par 4.2. Ser\'e1 concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n\'ba 11.488/2007, para o microempreendedor individual
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n\'ba 123/2006 e no artigo 4\'ba da Lei n\'ba 14.133/2021.
\par 
\par 4.3. N\'e3o poder\'e3o participar desta licita\'e7\'e3o os interessados:
\par 
\par 4.3.1. Proibidos de participar de licita\'e7\'f5es e celebrar contratos administrativos, na forma da
legisla\'e7\'e3o vigente;
\par 
\par 4.3.2. Que n\'e3o atendam \'e0s condi\'e7\'f5es deste Edital e seu (s) anexo (s);
\par 
\par 4.3.3. Estrangeiros que n\'e3o tenham representa\'e7\'e3o legal no Brasil com poderes expressos para
receber cita\'e7\'e3o e responder administrativa ou judicialmente;
\par 
\par 4.3.4. Que se enquadrem nas veda\'e7\'f5es previstas nos artigos 9 e 14 da Lei n\'ba 14.133/2021;
\par 
\par 4.3.5. Que estejam sob fal\'eancia, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolu\'e7\'e3o ou
liquida\'e7\'e3o;

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br 
<http://www.portaldecompraspublicas.com.br>;

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação.

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. Os licitantes deverão acompanhar no Sistema Eletrônico, através do campo "ANDAMENTO DO PROCESSO", 
durante todo o período da licitação, compreendido da data da publicação do edital até a de homologação do 
processo licitatório, as informações postadas no sistema pelo Agente de Contratação.

3.5.1. Em caso de dúvidas referente a utilização e alimentação do Sistema Eletrônico, deverá o interessado consultar 
o setor de apoio do Portal de Compras Públicas pelos telefones 3003-5455 | 0800 730 5455, não tendo a Prefeitura 
Municipal de Baixo Guandu-Es nenhuma responsabilidade no manuseio do sistema pelo Fornecedor.

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.

3.6.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA.

4.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual 
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu (s) anexo (s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9 e 14 da Lei nº 14.133/2021;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público-OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 746/2014-
TCU-Plenário).
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\par 
\par 4.3.6. Organiza\'e7\'f5es da Sociedade Civil de Interesse P\'fablico-OSCIP, atuando nessa condi\'e7\'e3o
(Ac\'f3rd\'e3o 746/2014-TCU-Plen\'e1rio).
\par 
\par \pard\ltrpar\sa160\sl252\slmult1\qj\tx851\tx993\tx1701 4.4. \cf1 A pessoa jur\'eddica poder\'e1 participar da
licita\'e7\'e3o em cons\'f3rcio, observadas as regras do art. 15 da Lei n\'ba 14.133/2021.
\par \cf0\b 4.5. Como condi\'e7\'e3o para participa\'e7\'e3o na Concorr\'eancia, a licitante assinalar\'e1 "sim" ou
"n\'e3o" em campo pr\'f3prio do sistema eletr\'f4nico, relativo \'e0s seguintes declara\'e7\'f5es:
\par \pard\ltrpar\qj\b0 4.5.1. Que sob as penas da Lei, que n\'e3o ultrapassou o limite de faturamento e cumpre
os requisitos estabelecidos no Art. 3\'ba da Lei Complementar n\'ba 123, de 14 de dezembro de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar;
\par 
\par 4.5.2. Que cumpri as exig\'eancias de reserva de cargos para pessoa com defici\'eancia e para reabilitado da
Previd\'eancia Social, previstas em lei e em outras normas espec\'edficas;
\par 
\par 4.5.3. Que para fins do inciso XXXIII do artigo 7\'b0 da Constitui\'e7\'e3o Federal, com reda\'e7\'e3o dada
pela Emenda Constitucional, n\'ba 20/98, que n\'e3o emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos,
\par 
\par 4.5.4. Que, conforme disposto no art. 93 da Lei n\'ba 8.213, de 24 de julho de 1991, est\'e1 ciente do
cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com defici\'eancia ou para reabilitado da
Previd\'eancia Social e que, se aplicado ao n\'famero de funcion\'e1rios da empresa, atende \'e0s regras de
acessibilidade previstas na legisla\'e7\'e3o;
\par 
\par 4.5.5. Que est\'e1 ciente e concorda com as condi\'e7\'f5es contidas no edital e seus anexos, bem como de
que cumpre plenamente os requisitos de habilita\'e7\'e3o definidos no edital;
\par 
\par 4.5.6. Que sob pena de desclassifica\'e7\'e3o, declara que sua proposta econ\'f4mica compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constitui\'e7\'e3o Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas conven\'e7\'f5es coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas;
\par 
\par 4.5.7. Que n\'e3o possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
for\'e7ado, nos termos do inciso III e IV do art.1\'ba e no inciso III do art.5\'ba da Constitui\'e7\'e3o Federal;
\par 
\par 4.5.8. Que sob as penas da lei, que at\'e9 a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilita\'e7\'e3o no presente processo licitat\'f3rio, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorr\'eancias
posteriores.
\par 
\par 4.6. A declara\'e7\'e3o falsa relativa ao cumprimento de qualquer condi\'e7\'e3o sujeitar\'e1 o licitante \'e0s
san\'e7\'f5es previstas em lei e neste Edital.
\par 
\par \ul\b 5. DA APRESENTA\'c7\'c3O DA PROPOSTA
\par \ulnone\b0 
\par 5.1. Os licitantes dever\'e3o encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletr\'f4nico, proposta com a
descri\'e7\'e3o do objeto ofertado e o pre\'e7o, at\'e9 a data e o hor\'e1rio estabelecidos para abertura da
sess\'e3o p\'fablica, quando, ent\'e3o, encerrar-se-\'e1 automaticamente a etapa de envio dessa
documenta\'e7\'e3o.
\par 
\par 5.1.1. \cf1 Ser\'e1 exigida a apresenta\'e7\'e3o dos documentos de habilita\'e7\'e3o apenas pelo licitante
vencedor\cf0 .
\par 
\par 5.1.2. Ap\'f3s o encerramento da etapa de envio de lances da sess\'e3o p\'fablica o Agente de
Contrata\'e7\'e3o solicitar\'e1 ao licitante melhor classificado que, para que no prazo de \b 02 (duas) horas\b0 ,
envie a proposta (Anexo I) adequada ao \'faltimo lance ofertado ap\'f3s a negocia\'e7\'e3o realizada,
acompanhada dos documentos de \cf1 HABILITA\'c7\'c3O \cf0 exigidos neste Edital.
\par 

4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 da Lei nº 
14.133/2021.

4.5. Como condição para participação na Concorrência, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. Que sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e cumpre os requisitos estabelecidos 
no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar;

4.5.2. Que cumpri as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.5.3. Que para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 
Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
que qualquer trabalho a menores de 16 anos,

4.5.4. Que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do cumprimento da 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se 
aplicado ao número de funcionários da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação;

4.5.5. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;

4.5.6. Que sob pena de desclassificação, declara que sua proposta econômica compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas;

4.5.7. Que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos 
termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal;

4.5.8. Que sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em 
lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

5.1. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.1.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor.

5.1.2. Após o encerramento da etapa de envio de lances da sessão pública o Agente de Contratação solicitará ao 
licitante melhor classificado que, para que no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta (Anexo I) adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada dos documentos de HABILITAÇÃO exigidos neste 
Edital.

5.2. O envio da proposta e documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e 
senha.
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\par 5.2. O envio da proposta e documentos de habilita\'e7\'e3o exigidos neste Edital, ocorrer\'e1 por meio de
chave de acesso e senha.
\par 
\par 5.2.1. Os documentos de habilita\'e7\'e3o dever\'e3o ser compactados e enviados no formato ZIP,
respeitando a forma e o prazo previsto neste edital.
\par 
\par 5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte dever\'e3o encaminhar a documenta\'e7\'e3o de
habilita\'e7\'e3o, ainda que haja alguma restri\'e7\'e3o de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,
\'a7 1\'ba da LC n\'b0 123/2006.
\par 
\par 5.4. Incumbir\'e1 ao licitante acompanhar as opera\'e7\'f5es no sistema eletr\'f4nico durante a sess\'e3o
p\'fablica da Concorr\'eancia, ficando respons\'e1vel pelo \'f4nus decorrente da perda de neg\'f3cios, diante da
inobserv\'e2ncia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconex\'e3o.
\par 
\par 5.5. At\'e9 a abertura da sess\'e3o p\'fablica, os licitantes poder\'e3o retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilita\'e7\'e3o anteriormente inseridos no sistema;
\par 
\par 5.6. N\'e3o ser\'e1 estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classifica\'e7\'e3o entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrer\'e1 ap\'f3s a realiza\'e7\'e3o dos procedimentos de negocia\'e7\'e3o e
julgamento da proposta.
\par 
\par 5.7. Os documentos que comp\'f5em a proposta e a habilita\'e7\'e3o do licitante melhor classificado somente
ser\'e3o disponibilizados para avalia\'e7\'e3o do Agente de Contrata\'e7\'e3o e para acesso p\'fablico ap\'f3s o
encerramento do envio de lances.
\par 
\par \ul\b 6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.
\par \ulnone\b0 
\par 6.1. O licitante enviar\'e1 sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletr\'f4nico, dos seguintes
campos:
\par 
\par 6.1.1. Valor unit\'e1rio e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional;
\par 
\par \b 6.1.2 O pre\'e7o m\'e1ximo global a ser pago pelo presente procedimento licitat\'f3rio ser\'e1 de R$
975.947,46 (novecentos e setenta e cinco mil novecentos e quarenta e sete reais e quarenta e seis centavos).
\par \b0 
\par 6.2. Todas as especifica\'e7\'f5es do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
\par 
\par 6.3. Nos valores propostos estar\'e3o inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenci\'e1rios,
trabalhistas, tribut\'e1rios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
bens ou servi\'e7os.
\par 
\par 6.4. Os pre\'e7os ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, ser\'e3o de exclusiva
responsabilidade do licitante, n\'e3o lhe assistindo o direito de pleitear qualquer altera\'e7\'e3o, sob alega\'e7\'e3o
de erro, omiss\'e3o ou qualquer outro pretexto.
\par 
\par 6.5. O prazo de validade da proposta n\'e3o ser\'e1 inferior a 90 DIAS, a contar da data de sua
apresenta\'e7\'e3o.
\par 
\par 6.6. Os licitantes devem respeitar os pre\'e7os m\'e1ximos estabelecidos nas normas de reg\'eancia de
contrata\'e7\'f5es p\'fablicas, quando participarem de licita\'e7\'f5es p\'fablicas.
\par 
\par \ul\b 7. DA ABERTURA DA SESS\'c3O, CLASSIFICA\'c7\'c3O DAS PROPOSTAS E FORMULA\'c7\'c3O
DE\ulnone\b0  \ul\b LANCES.
\par \ulnone\b0 
\par 7.1. A abertura da presente licita\'e7\'e3o dar-se-\'e1 em sess\'e3o p\'fablica, por meio de sistema
eletr\'f4nico, na data, hor\'e1rio e local indicados neste Edital.
\par 

5.2.1. Os documentos de habilitação deverão ser compactados e enviados no formato ZIP, respeitando a forma e o 
prazo previsto neste edital.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC n° 123/2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional;

6.1.2 O preço máximo global a ser pago pelo presente procedimento licitatório será de R$ 975.947,46 
(novecentos e setenta e cinco mil novecentos e quarenta e sete reais e quarenta e seis centavos).

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 DIAS, a contar da data de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital.

7.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.
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\par 7.2. O Agente de Contrata\'e7\'e3o verificar\'e1 as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo,
aquelas que n\'e3o estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham v\'edcios
insan\'e1veis ou n\'e3o apresentem as especifica\'e7\'f5es t\'e9cnicas exigidas no Projeto B\'e1sico, conforme art.
59 da Lei n\'ba 14.133/2021.
\par 
\par 7.2.1. Tamb\'e9m ser\'e1 desclassificada a proposta que identifique o licitante.
\par 
\par 7.2.2. A desclassifica\'e7\'e3o ser\'e1 sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
\par 
\par 7.2.3. A n\'e3o desclassifica\'e7\'e3o da proposta n\'e3o impede o seu julgamento definitivo em sentido
contr\'e1rio, levado a efeito na fase de aceita\'e7\'e3o.
\par 
\par 7.3. O sistema ordenar\'e1 automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participar\'e3o da fase de lances.
\par 
\par 7.4. O sistema disponibilizar\'e1 campo pr\'f3prio (CHAT) para envio de mensagens do Agente de
Contrata\'e7\'e3o e para troca de mensagens entre o Agente de Contrata\'e7\'e3o e os licitantes, quando for o
caso.
\par 
\par 7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes dever\'e3o encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletr\'f4nico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
\par 
\par 7.5.1. O lance dever\'e1 ser ofertado de acordo com o tipo de licita\'e7\'e3o indicada no pre\'e2mbulo deste
Edital.
\par 
\par \pard\ltrpar\li-5\ri2\qj 7.5.2. No modo de disputa aberto, haver\'e1 intervalo m\'ednimo de diferen\'e7a de
valores, totalizando o montante de \b R$ 1.000,00 (um mil reais),\b0  que incidir\'e1 tanto em rela\'e7\'e3o aos
lances intermedi\'e1rios quanto em rela\'e7\'e3o ao lance que cobrir a melhor oferta. 
\par \pard\ltrpar\qj 
\par 7.6. Os licitantes poder\'e3o oferecer lances sucessivos, observando o hor\'e1rio fixado para abertura da
sess\'e3o e as regras estabelecidas no Edital.
\par 
\par 7.7. O licitante somente poder\'e1 oferecer lance de valor inferior ao \'faltimo por ele ofertado e registrado
pelo sistema.
\par 
\par 7.8. Ser\'e1 adotado para o envio de lances na licita\'e7\'e3o o modo de disputa aberto, em que os licitantes
apresentar\'e3o lances p\'fablicos e sucessivos, com prorroga\'e7\'f5es.
\par 
\par 7.9. A etapa de lances da sess\'e3o p\'fablica ter\'e1 dura\'e7\'e3o de dez minutos e, ap\'f3s isso, ser\'e1
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos \'faltimos dois minutos do per\'edodo
de dura\'e7\'e3o da sess\'e3o p\'fablica.
\par 
\par 7.10. A prorroga\'e7\'e3o autom\'e1tica da etapa de lances, de que trata o item anterior, ser\'e1 de dois
minutos e ocorrer\'e1 sucessivamente sempre que houver lances enviados neste per\'edodo de prorroga\'e7\'e3o,
inclusive no caso de lances intermedi\'e1rios.
\par 
\par 7.11. N\'e3o havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sess\'e3o p\'fablica
encerrar-se-\'e1 automaticamente.
\par 
\par 7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorroga\'e7\'e3o autom\'e1tica pelo sistema, poder\'e1 o
Agente de Contrata\'e7\'e3o, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sess\'e3o
p\'fablica de lances, em prol da consecu\'e7\'e3o do melhor pre\'e7o.
\par 
\par 7.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores dever\'e3o ser
desconsiderados pelo Agente de Contrata\'e7\'e3o.
\par 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase 
de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio (CHAT) para envio de mensagens do Agente de Contratação e para 
troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes, quando for o caso.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital.

7.5.2. No modo de disputa aberto, haverá intervalo mínimo de diferença de valores, totalizando o montante de R$ 
1.000,00 (um mil reais), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública.

7.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários.

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente.

7.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de 
Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em 
prol da consecução do melhor preço.

7.13. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.
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\par 7.14. N\'e3o ser\'e3o aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.
\par 
\par 7.15. Durante o transcurso da sess\'e3o p\'fablica, os licitantes ser\'e3o informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identifica\'e7\'e3o do licitante.
\par 
\par 7.16. No caso de desconex\'e3o com o Agente de Contrata\'e7\'e3o, no decorrer da etapa competitiva da
Concorr\'eancia, o sistema eletr\'f4nico poder\'e1 permanecer acess\'edvel aos licitantes para a recep\'e7\'e3o dos
lances.
\par 
\par 7.17. Quando a desconex\'e3o do sistema eletr\'f4nico para o Agente de Contrata\'e7\'e3o persistir por tempo
superior a dez minutos, a sess\'e3o p\'fablica ser\'e1 suspensa e ter\'e1 reinicio somente ap\'f3s
comunica\'e7\'e3o expressa do Agente de Contrata\'e7\'e3o aos participantes do certame, publicada no \b
<http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>\b0 , quando ser\'e3o divulgadas data e hora para a sua
reabertura. E ser\'e1 reiniciada somente ap\'f3s decorridas vinte e quatro horas da comunica\'e7\'e3o do fato pelo
Agente de Contrata\'e7\'e3o aos participantes, no sitio eletr\'f4nico utilizado para divulga\'e7\'e3o.
\par 
\par 7.18. Caso o licitante n\'e3o apresente lances, concorrer\'e1 com o valor de sua proposta.
\par 
\par 7.19. Ap\'f3s a etapa de envio de lances, haver\'e1 a aplica\'e7\'e3o dos crit\'e9rios de desempate previstos
nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n\'ba 123, de 14 de dezembro de 2006, de modo que o Agente de
Contrata\'e7\'e3o adotar\'e1 os procedimentos referentes aos benef\'edcios da Lei Complementar n\'ba 123/2006,
como segue:
\par 
\par 7.20.1. O procedimento de empate - lances classificados no intervalo de at\'e9 10% (dez por cento)
superiores ao da empresa declarada arrematante - ser\'e1 detectado automaticamente na sala de disputa.
Encerrado o recebimento de lances, o sistema identificar\'e1 a exist\'eancia da situa\'e7\'e3o de empate
informando o nome da empresa. Em seguida, o sistema habilitar\'e1 para o Agente de Contrata\'e7\'e3o o
bot\'e3o "Convocar" que permitir\'e1 a convoca\'e7\'e3o da empresa que se encontra em situa\'e7\'e3o de
empate. Acionado o bot\'e3o, o sistema emitir\'e1 nova mensagem informando para a empresa em situa\'e7\'e3o
de empate que esta dever\'e1, em 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o
lote. Durante o per\'edodo, apenas a empresa convocada poder\'e1 registrar o novo lance.
\par 
\par 7.20.2. O prazo \'e9 decadencial e, n\'e3o havendo manifesta\'e7\'e3o da empresa, o sistema verificar\'e1 se
h\'e1 outra em situa\'e7\'e3o de empate, realizando o chamado de forma autom\'e1tica. N\'e3o havendo mais
nenhuma empresa em situa\'e7\'e3o de empate, o sistema emitir\'e1 mensagem, cabendo ao Agente de
Contrata\'e7\'e3o dar encerramento \'e0 disputa do lote. Todos esses procedimentos acontecer\'e3o na sala de
disputa, estando essas informa\'e7\'f5es dispon\'edveis para os demais participantes do certame.
\par 
\par 7.20.3. No caso de equival\'eancia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, ser\'e1 realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poder\'e1 apresentar melhor oferta.
\par 
\par 7.20.5. Apenas ter\'e3o direito aos benef\'edcios acima mencionados as empresas que tiverem se
manifestado como enquadradas nos termos da Lei Complementar n\'ba 123/06, na forma prevista neste Edital.
\par 
\par 7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, ser\'e3o utilizados os crit\'e9rios de desempate
previstos no Art. 60 da Lei n\'ba 14.133/2021.
\par 
\par 7.22.Ap\'f3s o encerramento da etapa de envio de lances da sess\'e3o p\'fablica, o Agente de
Contrata\'e7\'e3o, dever\'e1, no prazo de \b 20 (vinte) minutos\b0 , negociar com o licitante que tenha ofertado o
melhor pre\'e7o, para que seja obtida melhor proposta, vedada negocia\'e7\'e3o em condi\'e7\'f5es diferentes das
previstas neste Edital.
\par 
\par 7.22.1. A negocia\'e7\'e3o ser\'e1 realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
\par 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do Agente de 
Contratação aos participantes do certame, publicada no <http://www.portaldecompraspublicas.com.br/>, quando 
serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.19. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, de modo que o Agente de Contratação adotará os 
procedimentos referentes aos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, como segue:

7.20.1. O procedimento de empate - lances classificados no intervalo de até 10% (dez por cento) superiores ao da 
empresa declarada arrematante - será detectado automaticamente na sala de disputa. Encerrado o recebimento de 
lances, o sistema identificará a existência da situação de empate informando o nome da empresa. Em seguida, o 
sistema habilitará para o Agente de Contratação o botão "Convocar" que permitirá a convocação da empresa que se 
encontra em situação de empate. Acionado o botão, o sistema emitirá nova mensagem informando para a empresa 
em situação de empate que esta deverá, em 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado 
para o lote. Durante o período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance.

7.20.2. O prazo é decadencial e, não havendo manifestação da empresa, o sistema verificará se há outra em 
situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação 
de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao Agente de Contratação dar encerramento à disputa do lote. 
Todos esses procedimentos acontecerão na sala de disputa, estando essas informações disponíveis para os demais 
participantes do certame.

7.20.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.20.5. Apenas terão direito aos benefícios acima mencionados as empresas que tiverem se manifestado como 
enquadradas nos termos da Lei Complementar nº 123/06, na forma prevista neste Edital.

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, serão utilizados os critérios de desempate previstos no 
Art. 60 da Lei nº 14.133/2021.

7.22.Após o encerramento da etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação, deverá, no 
prazo de 20 (vinte) minutos, negociar com o licitante que tenha ofertado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.22.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.22.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital.
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\par 7.22.2. O Agente de Contrata\'e7\'e3o solicitar\'e1 ao licitante melhor classificado que, no prazo de \b 02
(duas) horas\b0 , envie a proposta adequada ao \'faltimo lance ofertado ap\'f3s a negocia\'e7\'e3o realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necess\'e1rios \'e0 confirma\'e7\'e3o
daqueles exigidos neste Edital.
\par 
\par 7.23. Ap\'f3s a negocia\'e7\'e3o do pre\'e7o, o Agente de Contrata\'e7\'e3o iniciar\'e1 a fase de
aceita\'e7\'e3o e julgamento da proposta.
\par 
\par 7.24. Na hip\'f3tese de a proposta vencedora n\'e3o ser aceit\'e1vel ou o licitante n\'e3o atender \'e0s
exig\'eancias para habilita\'e7\'e3o, o Agente de Contrata\'e7\'e3o examinar\'e1 a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classifica\'e7\'e3o, at\'e9 a apura\'e7\'e3o de uma proposta que atenda plenamente
aos requisitos deste edital.
\par 
\par 7.25. Ap\'f3s realizadas as an\'e1lises prescritas nos subitens anteriores, o Agente de Contrata\'e7\'e3o
realizar\'e1 a declara\'e7\'e3o do vencedor respectivo.
\par 
\par \ul\b 8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
\par \ulnone\b0 
\par 8.1. Encerrada a etapa de negocia\'e7\'e3o, o Agente de Contrata\'e7\'e3o examinar\'e1 a proposta
classificada em primeiro lugar quanto \'e0 adequa\'e7\'e3o ao objeto e \'e0 compatibilidade do pre\'e7o em
rela\'e7\'e3o ao m\'e1ximo estipulado para contrata\'e7\'e3o neste Edital e em seus anexos.
\par 
\par 8.2. Ser\'e1 desclassificada a proposta que contiver v\'edcio insan\'e1vel; que n\'e3o obedecer \'e0s
especifica\'e7\'f5es t\'e9cnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exig\'eancias do
ato convocat\'f3rio.
\par 
\par 8.3. Ser\'e1 desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar pre\'e7o final superior ao
pre\'e7o m\'e1ximo fixado (Ac\'f3rd\'e3o n\'ba 1455/2018-TCU Plen\'e1rio), ou que apresentar pre\'e7o
manifestamente inexequ\'edvel.
\par 
\par 8.3.1. Considera-se inexequ\'edvel a proposta que apresente pre\'e7os global ou unit\'e1rios simb\'f3licos,
irris\'f3rios ou de valor zero, incompat\'edveis com os pre\'e7os dos insumos e sal\'e1rios de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocat\'f3rio da licita\'e7\'e3o n\'e3o tenha estabelecido limites
m\'ednimos, exceto quando se referirem a materiais e instala\'e7\'f5es de propriedade do pr\'f3prio licitante, para
os quais ele renuncie a parcela ou \'e0 totalidade da remunera\'e7\'e3o.
\par 
\par 8.4. Qualquer interessado poder\'e1 requerer que se realizem dilig\'eancias para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os ind\'edcios que fundamentam a suspeita;
\par 
\par 8.5. Se houver ind\'edcios de inexequibilidade da proposta de pre\'e7o, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poder\'e3o ser efetuadas dilig\'eancias para que a licitante comprove a
exequibilidade da proposta.
\par 
\par 8.6. Na hip\'f3tese de necessidade de suspens\'e3o da sess\'e3o p\'fablica para a realiza\'e7\'e3o de
dilig\'eancias, com vistas ao saneamento das propostas, a sess\'e3o p\'fablica somente poder\'e1 ser reiniciada
mediante aviso pr\'e9vio no sistema com, no m\'ednimo, vinte e quatro horas de anteced\'eancia, e a ocorr\'eancia
ser\'e1 registrada em ata;
\par 
\par 8.7. O Agente de Contrata\'e7\'e3o poder\'e1 convocar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade dispon\'edvel no sistema, no prazo de at\'e9 02 (duas) horas,
prorrog\'e1vel por igual per\'edodo, sob pena de n\'e3o aceita\'e7\'e3o da proposta.
\par 
\par 8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contrata\'e7\'e3o examinar\'e1 a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classifica\'e7\'e3o.
\par 
\par 8.9. Havendo necessidade, o Agente de Contrata\'e7\'e3o suspender\'e1 a sess\'e3o, informando no "chat" a
nova data e hor\'e1rio para a sua continuidade.

7.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.24. Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender às exigências para 
habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda plenamente aos requisitos deste edital.

7.25. Após realizadas as análises prescritas nos subitens anteriores, o Agente de Contratação realizará a declaração 
do vencedor respectivo.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos.

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 
pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta.

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8.7. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, sob pena de 
não aceitação da proposta.

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e 
horário para a sua continuidade.

8.10. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 
condições diversas das previstas neste Edital.
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\par 
\par 8.10. O Agente de Contrata\'e7\'e3o poder\'e1 encaminhar, por meio do sistema eletr\'f4nico, contraproposta
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obten\'e7\'e3o de melhor pre\'e7o,
vedada a negocia\'e7\'e3o em condi\'e7\'f5es diversas das previstas neste Edital.
\par 
\par 8.10.1. Tamb\'e9m nas hip\'f3teses em que o Agente de Contrata\'e7\'e3o n\'e3o aceitar a proposta e passar
\'e0 subsequente, poder\'e1 negociar com o licitante para que seja obtido pre\'e7o melhor. 
\par 
\par 8.10.2. A negocia\'e7\'e3o ser\'e1 realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
\par 
\par 8.11. Nos itens n\'e3o exclusivos para a participa\'e7\'e3o de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta n\'e3o for aceita, e antes do Agente de Contrata\'e7\'e3o passar \'e0 subsequente,
haver\'e1 nova verifica\'e7\'e3o, pelo sistema, da eventual ocorr\'eancia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC n\'ba 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso do licitante, observado o
disposto neste Edital.
\par 
\par 8.12. Encerrada a an\'e1lise quanto \'e0 aceita\'e7\'e3o da proposta, o Agente de Contrata\'e7\'e3o
verificar\'e1 a habilita\'e7\'e3o do licitante, observado o disposto neste Edital.
\par 
\par \ul\b 9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.
\par \ulnone\b0 
\par 9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor dever\'e1 ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas,
prorrog\'e1vel por igual per\'edodo, a contar da solicita\'e7\'e3o do Agente de Contrata\'e7\'e3o no sistema
eletr\'f4nico dever\'e1:
\par 
\par 9.1.1. Ser redigida em l\'edngua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a \'faltima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
\par 
\par 9.1.2. Conter a indica\'e7\'e3o do banco, n\'famero da conta e ag\'eancia do licitante vencedor, para fins de
pagamento.
\par 
\par 9.2. A proposta final dever\'e1 ser documentada nos autos e ser\'e1 levada em considera\'e7\'e3o no
decorrer da execu\'e7\'e3o do contrato e aplica\'e7\'e3o de eventual san\'e7\'e3o \'e0 Contratada, se for o caso.
\par 
\par 9.3. Os pre\'e7os devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unit\'e1rio em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso.
\par 
\par 9.3.1. Ocorrendo diverg\'eancia entre os pre\'e7os unit\'e1rios e o pre\'e7o global, prevalecer\'e3o os
primeiros; no caso de diverg\'eancia entre os valores num\'e9ricos e os valores expressos por extenso,
prevalecer\'e3o estes \'faltimos.
\par 
\par 9.4. A oferta dever\'e1 ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de pre\'e7o ou de qualquer outra condi\'e7\'e3o que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassifica\'e7\'e3o.
\par 
\par 9.5. A proposta dever\'e1 obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, n\'e3o sendo considerada aquela
que n\'e3o corresponda \'e0s especifica\'e7\'f5es ali contidas ou que estabele\'e7a vinculo \'e0 proposta de outro
licitante.
\par 
\par \b 9.6. Ap\'f3s a aceitabilidade da proposta ser\'e1 concedido o prazo de 02 (dois) dias \'fateis para
apresenta\'e7\'e3o da planilha or\'e7amentaria, cronograma f\'edsico financeiro e Documentos de
Habilita\'e7\'e3o, os documentos dever\'e3o estar assinados.
\par \b0 
\par \pard\ltrpar\sa160\sl252\slmult1\qj\tx426\tx567\cf1 9.7. As propostas que contenham a descri\'e7\'e3o do
objeto, o valor e os documentos complementares estar\'e3o dispon\'edveis na internet, ap\'f3s a
homologa\'e7\'e3o.\f1 

8.10.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes do Agente de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso do licitante, observado o disposto neste Edital.

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico deverá:

9.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 
devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

9.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 
algarismos e por extenso.

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.

9.6. Após a aceitabilidade da proposta será concedido o prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentação da 
planilha orçamentaria, cronograma físico financeiro e Documentos de Habilitação, os documentos deverão 
estar assinados.

9.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação.

10. DOS RECURSOS.

10.1. A intenção de interpor recurso poderá ser promovida pelos licitantes, de forma IMEDIATA, via sistema 
provedor, APÓS O TERMINO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO ATO DE HABILITAÇÃO OU 
INABILITAÇÃO. O sistema aceitará a intenção o licitante, incialmente, nos 20 (vinte) minutos imediatamente 
posteriores ao julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, sob pena de preclusão, ficando a 
Autoridade Competente autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
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\par \pard\ltrpar\qj\cf0\ul\b\f0 10. DOS RECURSOS.
\par \ulnone\b0 
\par 10.1. A inten\'e7\'e3o de interpor recurso poder\'e1 ser promovida pelos licitantes, de forma IMEDIATA, via
sistema provedor, AP\'d3S O TERMINO DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DO ATO DE HABILITA\'c7\'c3O OU
INABILITA\'c7\'c3O. O sistema aceitar\'e1 a inten\'e7\'e3o o licitante, incialmente, nos \b 20 (vinte) minutos\b0 
imediatamente posteriores ao julgamento das propostas e do ato de habilita\'e7\'e3o ou inabilita\'e7\'e3o, sob
pena de preclus\'e3o, ficando a Autoridade Competente autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado
vencedor.
\par 
\par 10.1.1. N\'e3o ser\'e3o conhecidas as manifesta\'e7\'f5es de recurso efetuadas por meio diverso do aqui
estabelecido (chat de mensagens, e-mail, carta, etc.).
\par 
\par 10.1.2. As raz\'f5es do recurso dever\'e3o ser apresentadas em momento \'fanico, EXCLUSIVAMENTE POR
MEIO DO SISTEMA PROVEDOR, no prazo de 03 (tr\'eas) dias \'fateis, contados da data de intima\'e7\'e3o pessoal
\par 
\par 10.1.3. Os demais licitantes ficar\'e3o intimados para, se desejarem, apresentar contrarraz\'f5es, EM IGUAL
N\'daMERO DE DIAS E NA MESMA FORMA, cujo prazo correr\'e1 a partir da data de intima\'e7\'e3o pessoal ou de
divulga\'e7\'e3o da interposi\'e7\'e3o do recurso.
\par 
\par 10.1.4. Ser\'e1 assegurado ao licitante vistas dos elementos indispens\'e1veis \'e0 defesa de seus interesses.
\par 
\par 10.1.5. O acolhimento de recurso importar\'e1 na invalida\'e7\'e3o apenas dos atos insuscet\'edveis de
aproveitamento.
\par 
\par 10.1.6. N\'e3o ser\'e3o conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal, subscritos por
representante n\'e3o habilitado legalmente ou n\'e3o identificado no processo para responder pelo licitante.
\par 
\par 10.1.7. Os recursos ter\'e3o efeito suspensivo do ato ou da decis\'e3o recorrida at\'e9 que sobrevenha
decis\'e3o final da Autoridade Competente.
\par 
\par \ul\b 11. DA REABERTURA DA SESS\'c3O P\'daBLICA.
\par \ulnone\b0 
\par 11.1. A sess\'e3o p\'fablica poder\'e1 ser reaberta:
\par 
\par 11.2. Nas hip\'f3teses de provimento de recurso que leve \'e0 anula\'e7\'e3o de atos anteriores \'e0
realiza\'e7\'e3o da sess\'e3o p\'fablica precedente ou em que seja anulada a pr\'f3pria sess\'e3o p\'fablica,
situa\'e7\'e3o em que ser\'e3o repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
\par 
\par 11.3. Quando houver erro na aceita\'e7\'e3o do pre\'e7o melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor n\'e3o assinar o contrato, n\'e3o retirar o instrumento equivalente ou n\'e3o comprovar a
regulariza\'e7\'e3o fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, \'a71\'ba da LC n\'ba 123/2006. Nessas hip\'f3teses,
ser\'e3o adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
\par 
\par 11.4. Todos os licitantes remanescentes dever\'e3o ser convocados para acompanhar a sess\'e3o reaberta.
\par 
\par 11.4.1. A convoca\'e7\'e3o se dar\'e1 por meio do sistema eletr\'f4nico ("chat"), de acordo com a fase do
procedimento licitat\'f3rio.
\par 
\par \ul\b 12. DA ADJUDICA\'c7\'c3O E HOMOLOGA\'c7\'c3O.
\par \ulnone\b0 
\par 12.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente
adjudicar\'e1 e homologar\'e1 a licita\'e7\'e3o.
\par 
\par \ul\b 13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
\par \ulnone\b0 
\par 13.1. Ap\'f3s a homologa\'e7\'e3o da licita\'e7\'e3o, em sendo realizada a contrata\'e7\'e3o, ser\'e1 firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

10.1.1. Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do aqui estabelecido (chat de 
mensagens, e-mail, carta, etc.).

10.1.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO 
SISTEMA PROVEDOR, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação pessoal

10.1.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar contrarrazões, EM IGUAL NÚMERO 
DE DIAS E NA MESMA FORMA, cujo prazo correrá a partir da data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso.

10.1.4. Será assegurado ao licitante vistas dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.1.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.1.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal, subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante.

10.1.7. Os recursos terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 
Autoridade Competente.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

11.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e 
os que dele dependam.

11.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

11.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.4.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), de acordo com a fase do procedimento 
licitatório.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

12.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará e 
homologará a licitação.

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente.

13.2. O prazo de execução do Contrato será conforme Anexo V - Termo de Referênia, contados a partir da 
assinatura do representante legal da empresa na ordem de serviço, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses 
elencadas no art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
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\par 
\par 13.2. O prazo de execu\'e7\'e3o do Contrato ser\'e1 conforme Anexo V - Termo de Refer\'eania, contados a
partir da assinatura do representante legal da empresa na ordem de servi\'e7o, podendo tal prazo ser prorrogado
nas hip\'f3teses elencadas no art. 107 da Lei n\'ba 14.133, de 2021.
\par 
\par 13.2. O adjudicat\'e1rio ter\'e1 o prazo de 05 (cinco) dias \'fateis, contados a partir da data de sua
convoca\'e7\'e3o, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Autoriza\'e7\'e3o), sob pena de decair do direito \'e0 contrata\'e7\'e3o, sem preju\'edzo
das san\'e7\'f5es previstas neste Edital.
\par 
\par 13.2.1. Alternativamente \'e0 convoca\'e7\'e3o para comparecer perante o \'f3rg\'e3o ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administra\'e7\'e3o poder\'e1
encaminh\'e1-lo para assinatura ou aceite da Adjudicat\'e1ria, mediante correspond\'eancia postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletr\'f4nico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias \'fateis, a
contar da data de seu recebimento.
\par 
\par 13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poder\'e1 ser prorrogado, por igual per\'edodo, por
solicita\'e7\'e3o justificada do adjudicat\'e1rio e aceita pela Administra\'e7\'e3o.
\par 
\par 13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida \'e0 empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:
\par 
\par 13.3.1. Referida Nota est\'e1 substituindo o contrato, aplicando-se \'e0 rela\'e7\'e3o de neg\'f3cios ali
estabelecida as disposi\'e7\'f5es da Lei n\'ba 14.133/2021;
\par 
\par 13.3.2. A contratada se vincula \'e0 sua proposta e \'e0s previs\'f5es contidas no edital e seus anexos;
\par 
\par 13.3.3. A contratada reconhece que as hip\'f3teses de rescis\'e3o s\'e3o aquelas previstas no artigo 137 da
Lei n\'ba 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administra\'e7\'e3o previstos nos artigos 138 e 139 da mesma
Lei.
\par 
\par 13.4. O prazo de vig\'eancia da contrata\'e7\'e3o ser\'e1 conforme Termo de Refer\'eancia - Anexo V,
contados a partir de sua assinatura, na forma do art. 105 da Lei n\'ba 14.133/2021.
\par 
\par 13.5. Na assinatura do contrato, ser\'e1 exigida a comprova\'e7\'e3o das condi\'e7\'f5es de habilita\'e7\'e3o
consignadas neste Edital, as quais dever\'e3o ser mantidas pelo licitante durante a vig\'eancia do contrato.
\par 
\par 13.5.1. Na hip\'f3tese de irregularidade, o contratado dever\'e1 regularizar a sua situa\'e7\'e3o perante o
cadastro no prazo de at\'e9 05 (cinco) dias \'fateis, sob pena de aplica\'e7\'e3o das penalidades previstas no edital
e anexos.
\par 
\par 13.6. Na hip\'f3tese de o vencedor da licita\'e7\'e3o n\'e3o comprovar as condi\'e7\'f5es de habilita\'e7\'e3o
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de pre\'e7os, a Administra\'e7\'e3o,
sem preju\'edzo da aplica\'e7\'e3o das san\'e7\'f5es das demais comina\'e7\'f5es legais cab\'edveis a esse
licitante, poder\'e1 convocar outro licitante, respeitada a ordem de classifica\'e7\'e3o, para, ap\'f3s a
comprova\'e7\'e3o dos requisitos para habilita\'e7\'e3o, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negocia\'e7\'e3o, assinar o contrato ou a ata de registro de pre\'e7os.
\par 
\par \ul\b 14. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.
\par \ulnone\b0 
\par 14.1. Os pre\'e7os inicialmente contratados somente poder\'e3o ser reajustados ap\'f3s o prazo de 12 meses
contado da data base do or\'e7amento estimado.
\par 
\par 14.2. Ap\'f3s o interregno de 12 meses, os pre\'e7os iniciais ser\'e3o reajustados, mediante a aplica\'e7\'e3o
com base no \'cdndice Nacional de Custo de Constru\'e7\'e3o INCC-M, da Funda\'e7\'e3o Get\'falio Vargas (FGV),
nos termos do artigo 25, \'a7 7\'ba da Lei n. \'ba 14.133/2021, exclusivamente para as obriga\'e7\'f5es iniciadas e
conclu\'eddas ap\'f3s a ocorr\'eancia da anualidade.

13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração.

13.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que:

13.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133/2021;

13.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

13.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4. O prazo de vigência da contratação será conforme Termo de Referência - Anexo V, contados a partir de sua 
assinatura, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.

13.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, 
as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

13.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

13.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se 
recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

14. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

14.1. Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de 12 meses contado da 
data base do orçamento estimado.

14.2. Após o interregno de 12 meses, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação com base no Índice 
Nacional de Custo de Construção INCC-M, da Fundação Getúlio Vargas (FGV), nos termos do artigo 25, § 7º da Lei 
n. º 14.133/2021, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 meses será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste.

15. DA VISITA TÉCNICA
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\par 
\par 14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno m\'ednimo de 12 meses ser\'e1 contado a partir
dos efeitos financeiros do \'faltimo reajuste.
\par \ul\b 
\par 15. DA VISITA T\'c9CNICA
\par 
\par \ulnone\b0 15.1. O local onde a obra e servi\'e7os ser\'e3o executados estar\'e1 \'e0 disposi\'e7\'e3o das
empresas proponentes para visita\'e7\'e3o. As empresas interessadas dever\'e3o agendar, antecipadamente, para
que efetuem a Visita T\'e9cnica, em dia e hora designados, para que juntamente com o profissional T\'e9cnico e
um representante da Secretaria requisitante desta Municipalidade, realizem a visita t\'e9cnica no referido local, de
cuja visita a Municipalidade fornecer\'e1 o competente atestado.
\par 
\par 15.1.1. Durante a realiza\'e7\'e3o da visita t\'e9cnica ao local da obra, a empresa proponente poder\'e1
requerer todas as informa\'e7\'f5es referentes \'e0s condi\'e7\'f5es do local para o fiel cumprimento das
obriga\'e7\'f5es constantes deste instrumento.
\par 
\par 15.2. A visita t\'e9cnica N\'c3O \'c9 OBRIGAT\'d3RIA. No entanto, as empresas que n\'e3o a fizerem
dever\'e3o apresentar uma DECLARA\'c7\'c3O, CONFORME MODELO ANEXO III, assumindo toda responsabilidade e
as consequ\'eancias por n\'e3o ter comparecido \'e0 visita, devidamente assinada pelo s\'f3cio/propriet\'e1rio ou
representante legal. A empresa que n\'e3o realizar a visita t\'e9cnica e n\'e3o emitir a declara\'e7\'e3o de
responsabilidade ser\'e1 automaticamente inabilitada.
\par 
\par 15.3. A visita t\'e9cnica dever\'e1 ser agendada pelo telefone (27) 3732- 8900, por interm\'e9dio do
engenheiro respons\'e1vel pela elabora\'e7\'e3o dos documentos, Sr. Fabr\'edcio Ben\'edcio de Brito.
\par 
\par \ul\b 16. DAS OBRIGA\'c7\'d5ES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE.
\par \ulnone\b0 
\par 16.1. AL\'c9M DAS OBRIGA\'c7\'d5ES RESULTANTES DA OBSERV\'c2NCIA DA LEI 14.133/2021, BEM COMO
TODAS AS DEMAIS ESTIPULADAS PARA A CONTRATA\'c7\'c3O, S\'c3O OBRIGA\'c7\'d5ES DA CONTRATADA:
\par 
\par a) Providenciar junto ao CREA as Anota\'e7\'f5es de Responsabilidade T\'e9cnica - ART's referentes ao objeto
do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.\'ba 6496/77;
\par 
\par b) Adquirir e manter permanentemente no escrit\'f3rio das obras, um DI\'c1RIO DE OBRAS, com p\'e1ginas
numeradas em 3(tr\'eas) vias, 2(duas) destac\'e1veis, no qual a Fiscaliza\'e7\'e3o e a CONTRATADA anotar\'e3o
todas e quaisquer ocorr\'eancias que mere\'e7am registro, devendo ser entregue \'e0 SEMOB/PMBG, quando da
medi\'e7\'e3o final e entrega das obras. A fiscaliza\'e7\'e3o revisar\'e1, formalmente, essa anota\'e7\'e3o, que
ser\'e1 assinada por ela e pelo respons\'e1vel da contratada, informando, tamb\'e9m, a data do registro;
\par 
\par c) Registrar diariamente, no Di\'e1rio de Obras, os servi\'e7os executados e em andamento, entrada e
sa\'edda de equipamentos, efetivo de pessoal, condi\'e7\'f5es clim\'e1ticas, visitas ao canteiro de servi\'e7o,
inclusive para as atividades de suas subcontratadas.
\par 
\par d) Estudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante a execu\'e7\'e3o dos
servi\'e7os e obras, devendo informar \'e0 Fiscaliza\'e7\'e3o sobre qualquer eventual incoer\'eancia, falha ou
omiss\'e3o que for constatada;
\par 
\par e) Executar os servi\'e7os e obras em conformidade com desenhos, memoriais, especifica\'e7\'f5es e demais
elementos de projeto, bem como com as informa\'e7\'f5es e instru\'e7\'f5es emanadas pela fiscaliza\'e7\'e3o da
contratante;
\par 
\par f) Manter durante a execu\'e7\'e3o do contrato em compatibilidade com as obriga\'e7\'f5es por ele assumidas
todas as condi\'e7\'f5es de habilita\'e7\'e3o exigidas na licita\'e7\'e3o;
\par 
\par g) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla a\'e7\'e3o da Fiscaliza\'e7\'e3o, permitindo o acesso
aos servi\'e7os e obras em execu\'e7\'e3o, bem como atendendo prontamente \'e0s solicita\'e7\'f5es e/ou
esclarecimentos que lhe forem efetuados.

15.1. O local onde a obra e serviços serão executados estará à disposição das empresas proponentes para 
visitação. As empresas interessadas deverão agendar, antecipadamente, para que efetuem a Visita Técnica, em dia 
e hora designados, para que juntamente com o profissional Técnico e um representante da Secretaria requisitante 
desta Municipalidade, realizem a visita técnica no referido local, de cuja visita a Municipalidade fornecerá o 
competente atestado.

15.1.1. Durante a realização da visita técnica ao local da obra, a empresa proponente poderá requerer todas as 
informações referentes às condições do local para o fiel cumprimento das obrigações constantes deste instrumento.

15.2. A visita técnica NÃO É OBRIGATÓRIA. No entanto, as empresas que não a fizerem deverão apresentar uma 
DECLARAÇÃO, CONFORME MODELO ANEXO III, assumindo toda responsabilidade e as consequências por não 
ter comparecido à visita, devidamente assinada pelo sócio/proprietário ou representante legal. A empresa que não 
realizar a visita técnica e não emitir a declaração de responsabilidade será automaticamente inabilitada.

15.3. A visita técnica deverá ser agendada pelo telefone (27) 3732- 8900, por intermédio do engenheiro responsável 
pela elaboração dos documentos, Sr. Fabrício Benício de Brito.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE.

16.1. ALÉM DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DA OBSERVÂNCIA DA LEI 14.133/2021, BEM COMO TODAS AS 
DEMAIS ESTIPULADAS PARA A CONTRATAÇÃO, SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's referentes ao objeto do contrato 
e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.º 6496/77;

b) Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um DIÁRIO DE OBRAS, com páginas numeradas em 
3(três) vias, 2(duas) destacáveis, no qual a Fiscalização e a CONTRATADA anotarão todas e quaisquer ocorrências 
que mereçam registro, devendo ser entregue à SEMOB/PMBG, quando da medição final e entrega das obras. A 
fiscalização revisará, formalmente, essa anotação, que será assinada por ela e pelo responsável da contratada, 
informando, também, a data do registro;

c) Registrar diariamente, no Diário de Obras, os serviços executados e em andamento, entrada e saída de 
equipamentos, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades 
de suas subcontratadas.

d) Estudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante a execução dos serviços e obras, 
devendo informar à Fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, falha ou omissão que for constatada;

e) Executar os serviços e obras em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de 
projeto, bem como com as informações e instruções emanadas pela fiscalização da contratante;

f) Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas todas as 
condições de habilitação exigidas na licitação;

g) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços e 
obras em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações e/ou esclarecimentos que lhe forem 
efetuados.

h) Fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas 
de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a natureza dos serviços e 
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\par 
\par h) Fornecer aos funcion\'e1rios todos os equipamentos de prote\'e7\'e3o individual exigidos pela NR 6 -
Equipamentos de Prote\'e7\'e3o Individual (EPI), tais como: capacetes e \'f3culos especiais de seguran\'e7a,
protetores faciais, luvas e mangas de prote\'e7\'e3o, botas de borracha e cintos de seguran\'e7a, de conformidade
com a natureza dos servi\'e7os e obras em execu\'e7\'e3o;
\par 
\par i) Manter organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instala\'e7\'f5es do canteiro de servi\'e7o,
especialmente as vias de circula\'e7\'e3o, passagens e escadarias, refeit\'f3rios e alojamentos, coletando e
removendo regularmente as sobras de materiais, entulhos e detritos em geral;
\par 
\par j) Estocar e armazenar os materiais de forma a n\'e3o prejudicar o tr\'e2nsito de pessoas e a circula\'e7\'e3o
de materiais, obstruir portas e sa\'eddas de emerg\'eancia e impedir o acesso de equipamentos de combate a
inc\'eandio;
\par 
\par k) Comunicar \'e0 Fiscaliza\'e7\'e3o e, nos casos de acidentes fatais, \'e0 autoridade competente, da maneira
mais detalhada poss\'edvel, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execu\'e7\'e3o dos servi\'e7os
e obras, inclusive princ\'edpios de inc\'eandio;
\par 
\par l) Manter no canteiro de servi\'e7o medicamentos b\'e1sicos e pessoal orientado para os primeiros socorros
nos acidentes que ocorram durante a execu\'e7\'e3o dos trabalhos, nos termos da NR 18;
\par 
\par m) Assegurar durante a execu\'e7\'e3o das obras, a prote\'e7\'e3o e conserva\'e7\'e3o dos servi\'e7os
executados, bem como, fazer a sinaliza\'e7\'e3o e manter a vigil\'e2ncia necess\'e1ria \'e0 seguran\'e7a de
pessoas e dos bens m\'f3veis e im\'f3veis, de forma a controlar a entrada e sa\'edda de materiais, m\'e1quinas,
equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as depend\'eancias do canteiro de
servi\'e7o;
\par 
\par n) Manter no local dos servi\'e7os e obras instala\'e7\'f5es, funcion\'e1rios e equipamentos em n\'famero,
qualifica\'e7\'e3o e especifica\'e7\'e3o adequados ao cumprimento do contrato;
\par 
\par o) Providenciar para que os materiais, m\'e3o-de-obra e demais suprimentos estejam em tempo h\'e1bil nos
locais de execu\'e7\'e3o, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execu\'e7\'e3o
dos servi\'e7os e obras objeto do contrato
\par 
\par p) Alocar os recursos necess\'e1rios \'e0 administra\'e7\'e3o e execu\'e7\'e3o dos servi\'e7os e obras,
inclusive os destinados ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obriga\'e7\'f5es fiscais incidentes ou
que vierem a incidir sobre o objeto do contrato
\par 
\par q) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenci\'e1rios, fiscais, comerciais ou qualquer outro n\'e3o
previsto neste Edital, resultante da execu\'e7\'e3o do contrato, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento de
todas as disposi\'e7\'f5es e acordos relativos \'e0 legisla\'e7\'e3o social e trabalhista em vigor, particularmente no
que se refere ao pessoal alocado nos servi\'e7os e obras objeto do contrato;
\par 
\par r) Atender \'e0s normas e portarias sobre seguran\'e7a e sa\'fade no trabalho e providenciar os seguros
exigidos em lei, na condi\'e7\'e3o de \'fanica e respons\'e1vel por acidentes e danos que eventualmente causar a
pessoas f\'edsicas e jur\'eddicas direta ou indiretamente envolvidas nos servi\'e7os e obras objeto do contrato;
\par 
\par s) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obriga\'e7\'f5es fiscais incidentes ou que
vierem a incidir sobre o objeto do contrato, at\'e9 o Recebimento Definitivo dos servi\'e7os e obras;
\par 
\par t) Submeter \'e0 pr\'e9via e expressa autoriza\'e7\'e3o da fiscaliza\'e7\'e3o da contratante a necessidade de
qualquer trabalho adicional ou modifica\'e7\'e3o do projeto fornecido pelo Contratante;
\par 
\par u) Documentar todas as eventuais modifica\'e7\'f5es havidas no projeto durante a execu\'e7\'e3o dos
servi\'e7os e obras, registrando-as no Projeto "Como Constru\'eddo" (As Built);
\par 
\par v) Submeter previamente \'e0 aprova\'e7\'e3o da Fiscaliza\'e7\'e3o toda e qualquer alternativa de

obras em execução;

i) Manter organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro de serviço, especialmente as 
vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e removendo regularmente as 
sobras de materiais, entulhos e detritos em geral;

j) Estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de pessoas e a circulação de materiais, 
obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de equipamentos de combate a incêndio;

k) Comunicar à Fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da maneira mais detalhada 
possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos serviços e obras, inclusive princípios 
de incêndio;

l) Manter no canteiro de serviço medicamentos básicos e pessoal orientado para os primeiros socorros nos 
acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos termos da NR 18;

m) Assegurar durante a execução das obras, a proteção e conservação dos serviços executados, bem como, fazer a 
sinalização e manter a vigilância necessária à segurança de pessoas e dos bens móveis e imóveis, de forma a 
controlar a entrada e saída de materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e 
disciplina em todas as dependências do canteiro de serviço;

n) Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação e 
especificação adequados ao cumprimento do contrato;

o) Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil nos locais de 
execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execução dos serviços e 
obras objeto do contrato

p) Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços e obras, inclusive os destinados ao 
pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto 
do contrato

q) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro não previsto neste 
Edital, resultante da execução do contrato, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e 
acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos 
serviços e obras objeto do contrato;

r) Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em lei, na 
condição de única e responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas 
direta ou indiretamente envolvidas nos serviços e obras objeto do contrato;

s) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços e obras;

t) Submeter à prévia e expressa autorização da fiscalização da contratante a necessidade de qualquer trabalho 
adicional ou modificação do projeto fornecido pelo Contratante;

u) Documentar todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução dos serviços e obras, 
registrando-as no Projeto "Como Construído" (As Built);

v) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização toda e qualquer alternativa de aplicação de materiais, 
serviços e equipamentos a ser considerada na execução dos serviços e obras objeto do contrato, devendo 
comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e condições estabelecidas nas 
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aplica\'e7\'e3o de materiais, servi\'e7os e equipamentos a ser considerada na execu\'e7\'e3o dos servi\'e7os e
obras objeto do contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua equival\'eancia, de conformidade com os
requisitos e condi\'e7\'f5es estabelecidas nas especifica\'e7\'f5es t\'e9cnicas, anexas ao Edital e Contrato;
\par 
\par w) Submeter previamente \'e0 aprova\'e7\'e3o da Fiscaliza\'e7\'e3o os projetos de fabrica\'e7\'e3o e
montagem de componentes, instala\'e7\'f5es e equipamentos, elaborados com base no projeto fornecido pelo
Contratante, como os de estruturas met\'e1licas, caixilhos, elevadores, instala\'e7\'f5es el\'e9tricas, hidr\'e1ulicas,
mec\'e2nicas e de utilidades;
\par 
\par x) Submeter previamente \'e0 aprova\'e7\'e3o da Fiscaliza\'e7\'e3o eventuais ajustes no cronograma e plano
de execu\'e7\'e3o dos servi\'e7os e obras, de modo a mant\'ea-la perfeitamente informada sobre o
desenvolvimento dos trabalhos;
\par 
\par y) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela fiscaliza\'e7\'e3o, \'e0s
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem v\'edcios, defeitos ou
incorre\'e7\'f5es resultantes da execu\'e7\'e3o ou dos materiais empregados
\par 
\par z) Comunicar imediatamente \'e0 Fiscaliza\'e7\'e3o qualquer ocorr\'eancia de fato anormal ou
extraordin\'e1ria que ocorra no local dos trabalhos;
\par 
\par aa) Submeter \'e0 aprova\'e7\'e3o da Fiscaliza\'e7\'e3o os prot\'f3tipos ou amostras dos materiais e
equipamentos a serem aplicados nos servi\'e7os e obras objeto do contrato;
\par 
\par bb) Realizar quando solicitado, atrav\'e9s de laborat\'f3rios previamente aprovados pela Fiscaliza\'e7\'e3o, os
testes, ensaios, exames e provas necess\'e1rias ao controle de qualidade dos materiais, servi\'e7os e
equipamentos a serem aplicados nos trabalhos;
\par 
\par cc) Evitar interfer\'eancias com as propriedades, atividades e tr\'e1fego de ve\'edculos na vizinhan\'e7a do
local dos servi\'e7os e obras, programando adequadamente as atividades executivas;
\par 
\par dd) Caber\'e1 tamb\'e9m a contratada responder, durante 5 (cinco) anos ap\'f3s o Recebimento Definitivo dos
servi\'e7os e obras, por sua qualidade e seguran\'e7a nos termos do Artigo 618 do C\'f3digo Civil Brasileiro,
devendo efetuar a repara\'e7\'e3o de quaisquer falhas, v\'edcios, defeitos ou imperfei\'e7\'f5es que se apresentem
nesse per\'edodo, independentemente de qualquer pagamento do Contratante.
\par 
\par ee) Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, v\'edcios, defeitos ou
imperfei\'e7\'f5es apontadas, poder\'e1 o Contratante efetuar os reparos e substitui\'e7\'f5es necess\'e1rias, seja
por meios pr\'f3prios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu
montante, em d\'edvida l\'edquida e certa da Contratada.
\par 
\par ff) A presen\'e7a da Fiscaliza\'e7\'e3o durante a execu\'e7\'e3o dos servi\'e7os e obras, quaisquer que sejam
os atos praticados no desempenho de suas atribui\'e7\'f5es, n\'e3o implicar\'e1 solidariedade ou
corresponsabilidade com a Contratada, que responder\'e1 \'fanica e integralmente pela execu\'e7\'e3o dos
servi\'e7os, inclusive pelos servi\'e7os executados por suas subcontratadas, na forma da legisla\'e7\'e3o em vigor.
\par 
\par 16.2. AL\'c9M DAS OBRIGA\'c7\'d5ES RESULTANTES DA OBSERV\'c2NCIA DA LEI 14.133/2021, S\'c3O
OBRIGA\'c7\'d5ES DA CONTRATANTE:
\par 
\par a) Manter desde o in\'edcio dos servi\'e7os e obras at\'e9 o seu recebimento definitivo, a seu crit\'e9rio
exclusivo, uma equipe de Fiscaliza\'e7\'e3o constitu\'edda por profissionais habilitados que considerar
necess\'e1rios ao acompanhamento e controle dos trabalhos.
\par 
\par b) Emitir ordens de in\'edcio e de paralisa\'e7\'e3o dos servi\'e7os;
\par 
\par c) Empenhar os recursos necess\'e1rios aos pagamentos, dentro das previs\'f5es estabelecidas no
Cronograma F\'edsico-Financeiro;
\par 

especificações técnicas, anexas ao Edital e Contrato;

w) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização os projetos de fabricação e montagem de componentes, 
instalações e equipamentos, elaborados com base no projeto fornecido pelo Contratante, como os de estruturas 
metálicas, caixilhos, elevadores, instalações elétricas, hidráulicas, mecânicas e de utilidades;

x) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de execução dos 
serviços e obras, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos;

y) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela fiscalização, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados

z) Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinária que ocorra no 
local dos trabalhos;

aa) Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a serem 
aplicados nos serviços e obras objeto do contrato;

bb) Realizar quando solicitado, através de laboratórios previamente aprovados pela Fiscalização, os testes, ensaios, 
exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados 
nos trabalhos;

cc) Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança do local dos serviços e 
obras, programando adequadamente as atividades executivas;

dd) Caberá também a contratada responder, durante 5 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo dos serviços e 
obras, por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo 618 do Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a 
reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, 
independentemente de qualquer pagamento do Contratante.

ee) Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos ou imperfeições 
apontadas, poderá o Contratante efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por meios próprios ou de 
terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa 
da Contratada.

ff) A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que sejam os atos praticados no 
desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a Contratada, que 
responderá única e integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos serviços executados por suas 
subcontratadas, na forma da legislação em vigor.

16.2. ALÉM DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DA OBSERVÂNCIA DA LEI 14.133/2021, SÃO OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE:

a) Manter desde o início dos serviços e obras até o seu recebimento definitivo, a seu critério exclusivo, uma equipe 
de Fiscalização constituída por profissionais habilitados que considerar necessários ao acompanhamento e controle 
dos trabalhos.

b) Emitir ordens de início e de paralisação dos serviços;

c) Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dentro das previsões estabelecidas no Cronograma Físico-
Financeiro;
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\par d) Proceder \'e0s medi\'e7\'f5es mensais dos servi\'e7os efetivamente executados;
\par 
\par e) Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com base nas medi\'e7\'f5es de servi\'e7os
aprovadas pela Fiscaliza\'e7\'e3o, obedecidas as condi\'e7\'f5es estabelecidas no contrato, ou seja, que forem
regularmente liquidadas;
\par 
\par f) Notificar a contratada de qualquer irregularidade detectada na execu\'e7\'e3o do contrato e no caso de
n\'e3o regulariza\'e7\'e3o, processar a rescis\'e3o, e/ou, ser for o caso, executar a garantia de execu\'e7\'e3o
e/ou aplicar as san\'e7\'f5es previstas neste edital e da Lei n\'ba 14.133/2021;
\par 
\par g) Emitir os Termos de Recebimentos Provis\'f3rio e Definitivo nos prazos e condi\'e7\'f5es estipuladas neste
documento.
\par 
\par \ul\b 17. DAS SAN\'c7\'d5ES ADMINISTRATIVAS.
\par \ulnone\b0 
\par 17.1. Comete infra\'e7\'e3o administrativa, nos termos da Lei n\'ba 14.133, de 2021, o contratado que:
\par 
\par a) dar causa \'e0 inexecu\'e7\'e3o parcial do contrato;
\par 
\par b) dar causa \'e0 inexecu\'e7\'e3o parcial do contrato que cause grave dano \'e0 Administra\'e7\'e3o ou ao
funcionamento dos servi\'e7os p\'fablicos ou ao interesse coletivo;
\par 
\par c) dar causa \'e0 inexecu\'e7\'e3o total do contrato;
\par 
\par d) ensejar o retardamento da execu\'e7\'e3o ou da entrega do objeto da contrata\'e7\'e3o sem motivo
justificado; 
\par 
\par e) descumprir as obriga\'e7\'f5es decorrentes do contrato.
\par 
\par f) apresentar documenta\'e7\'e3o falsa ou prestar declara\'e7\'e3o falsa durante a execu\'e7\'e3o do
contrato;
\par 
\par g) praticar ato fraudulento na execu\'e7\'e3o do contrato;
\par 
\par h) comportar-se de modo inid\'f3neo ou cometer fraude de qualquer natureza; i) praticar atos il\'edcitos com
vistas a frustrar os objetivos da contrata\'e7\'e3o;
\par 
\par j) praticar ato lesivo previsto no art. 5\'ba da Lei n\'ba 12.846, de 1\'ba de agosto de 2013;
\par 
\par k) n\'e3o apresentar garantia adicional, prevista no art. 59, \'a7 5\'ba da Lei Federal n\'ba 14.133/2021,
quando regularmente convocado pela Administra\'e7\'e3o.
\par 
\par 17.2. Ser\'e3o aplicadas ao contratado que incorrer nas infra\'e7\'f5es acima descritas as seguintes
san\'e7\'f5es, garantidos os direitos ao contradit\'f3rio e \'e0 ampla defesa:
\par 
\par I. Advert\'eancia, quando o contratado der causa \'e0 inexecu\'e7\'e3o parcial do contrato, sempre que n\'e3o
se justificar a imposi\'e7\'e3o de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, \'a71\'b0, e art. 155, inciso I, da
Lei n. \'ba 14.133/2021.
\par 
\par II. Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas al\'edneas "b", "c" e "d"
do subitem acima deste Contrato, sempre que n\'e3o se justificar a imposi\'e7\'e3o de penalidade mais grave (art.
156, \'a7 4\'ba, da Lei n\'ba 14.133, de 2021), pelo prazo de at\'e9 3 (tr\'eas) anos, sem preju\'edzo das demais
comina\'e7\'f5es legais e contratuais.
\par 
\par III. Declara\'e7\'e3o de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
al\'edneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas al\'edneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposi\'e7\'e3o de penalidade mais grave (art. 156, \'a75\'ba, da Lei n\'ba 14.133, de 2021), pelo

d) Proceder às medições mensais dos serviços efetivamente executados;

e) Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com base nas medições de serviços aprovadas pela 
Fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas no contrato, ou seja, que forem regularmente liquidadas;

f) Notificar a contratada de qualquer irregularidade detectada na execução do contrato e no caso de não 
regularização, processar a rescisão, e/ou, ser for o caso, executar a garantia de execução e/ou aplicar as sanções 
previstas neste edital e da Lei nº 14.133/2021;

g) Emitir os Termos de Recebimentos Provisório e Definitivo nos prazos e condições estipuladas neste documento.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

h) comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza; i) praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos da contratação;

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

k) não apresentar garantia adicional, prevista no art. 59, § 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, quando regularmente 
convocado pela Administração.

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções, garantidos os 
direitos ao contraditório e à ampla defesa:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §1°, e art. 155, inciso I, da Lei n. º 14.133/2021.

II. Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021), pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais.

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", 
"g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição 
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prazo m\'ednimo de 3 (tr\'eas) anos e m\'e1ximo de 6 (seis) anos. 
\par 
\par IV. Multa, que ser\'e1 deduzida dos respectivos cr\'e9ditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente
nos seguintes casos e percentuais:
\par 
\par a) De at\'e9 5% sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, diante do cometimento das a
condutas previstas nas al\'edneas "a", "d" e "e" do item 17.1; 
\par 
\par b) 0,2% (zero virgula dois por cento) do valor total do contrato ou instrumento equivalente por dia que
exceder ao prazo para execu\'e7\'e3o dos servi\'e7os, at\'e9 o limite de 10% (dez por cento);
\par 
\par c) de at\'e9 10% (dez por cento) em caso de inexecu\'e7\'e3o parcial sobre o valor total do contrato ou
instrumento equivalente, em percentual proporcional ao descumprimento e preju\'edzos sofridos pelo Munic\'edpio
em decorr\'eancia do descumprimento, sem preju\'edzo da apura\'e7\'e3o e repara\'e7\'e3o do dano que a
exceder,
\par 
\par d) De at\'e9 15% (quinze por cento) nos casos de inexecu\'e7\'e3o contratual total sobre o valor total do
contrato ou instrumento equivalente, por parte do proponente vencedor, sem preju\'edzo da apura\'e7\'e3o e
repara\'e7\'e3o do dano que a exceder, e) De at\'e9 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta
contrato ou instrumento equivalente, diante do cometimento das condutas previstas nas al\'edneas "f", "g", "h", "i"
e "j" do item 17.1;
\par 
\par 17.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administra\'e7\'e3o a promover a extin\'e7\'e3o do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cl\'e1usulas, conforme disp\'f5e o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.
\par 
\par 17.4. Considera-se a conduta prevista na al\'ednea "b" do item 17.1 como sendo o inadimplemento grave ou
inescus\'e1vel de obriga\'e7\'e3o assumida pela contratada.
\par 
\par 17.5. Considera-se a conduta da al\'ednea "e" do item 17.1 como sendo o atraso que importe em
consequ\'eancias graves para o cumprimento das obriga\'e7\'f5es contratuais.
\par 
\par 17.6. Considera-se a conduta da al\'ednea "g" do item 17.1. como sendo a pr\'e1tica de qualquer ato
destinado \'e0 obten\'e7\'e3o de vantagem il\'edcita ou que induza ou mantenha em erro agentes p\'fablicos da
Prefeitura Municipal, com exce\'e7\'e3o da conduta disposta no inciso "f" do item 17.1.
\par 
\par 17.7. Considera-se a conduta do inciso "h" do item 17.1. como sendo a pr\'e1tica de atos direcionados a
prejudicar o bom andamento do contrato, sem preju\'edzo de outras que venham a ser verificadas no decorrer da
execu\'e7\'e3o contratual.
\par 
\par 17.8. As multas dever\'e3o ser pagas mediante DAM emitido pela Secretaria de Finan\'e7as do Munic\'edpio.
\par 
\par 17.9. O montante de multas aplicadas ao CONTRATADO n\'e3o poder\'e1 ultrapassar a 30% (trinta por cento)
do valor global do contrato; caso aconte\'e7a o CONTRATANTE ter\'e1 o direito de rescindir o contrato.
\par 
\par 17.10. A aplica\'e7\'e3o das san\'e7\'f5es previstas neste Contrato n\'e3o exclui, em hip\'f3tese alguma, a
obriga\'e7\'e3o de repara\'e7\'e3o integral do dano causado ao Contratante (art. 156, \'a79\'ba, da Lei n\'ba
14.133, de 2021);
\par 
\par 17.11.Todas as san\'e7\'f5es previstas neste projeto poder\'e3o ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, \'a77\'ba, da Lei n\'ba 14.133, de 2021). 
\par 
\par 17.12. Antes da aplica\'e7\'e3o da multa ser\'e1 facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias \'fateis, contado da data de sua intima\'e7\'e3o (art. 157, da Lei n\'ba 14.133, de 2021)
\par 
\par 17.13. Se a multa aplicada e as indeniza\'e7\'f5es cab\'edveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, al\'e9m da perda desse valor, a diferen\'e7a ser\'e1

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021), pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 
6 (seis) anos. 

IV. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente nos 
seguintes casos e percentuais:

a) De até 5% sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, diante do cometimento das a condutas 
previstas nas alíneas "a", "d" e "e" do item 17.1; 

b) 0,2% (zero virgula dois por cento) do valor total do contrato ou instrumento equivalente por dia que exceder ao 
prazo para execução dos serviços, até o limite de 10% (dez por cento);

c) de até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato ou instrumento 
equivalente, em percentual proporcional ao descumprimento e prejuízos sofridos pelo Município em decorrência do 
descumprimento, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder,

d) De até 15% (quinze por cento) nos casos de inexecução contratual total sobre o valor total do contrato ou 
instrumento equivalente, por parte do proponente vencedor, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a 
exceder, e) De até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta contrato ou instrumento equivalente, diante 
do cometimento das condutas previstas nas alíneas "f", "g", "h", "i" e "j" do item 17.1;

17.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021.

17.4. Considera-se a conduta prevista na alínea "b" do item 17.1 como sendo o inadimplemento grave ou 
inescusável de obrigação assumida pela contratada.

17.5. Considera-se a conduta da alínea "e" do item 17.1 como sendo o atraso que importe em consequências graves 
para o cumprimento das obrigações contratuais.

17.6. Considera-se a conduta da alínea "g" do item 17.1. como sendo a prática de qualquer ato destinado à obtenção 
de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes públicos da Prefeitura Municipal, com exceção da 
conduta disposta no inciso "f" do item 17.1.

17.7. Considera-se a conduta do inciso "h" do item 17.1. como sendo a prática de atos direcionados a prejudicar o 
bom andamento do contrato, sem prejuízo de outras que venham a ser verificadas no decorrer da execução 
contratual.

17.8. As multas deverão ser pagas mediante DAM emitido pela Secretaria de Finanças do Município.

17.9. O montante de multas aplicadas ao CONTRATADO não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor 
global do contrato; caso aconteça o CONTRATANTE terá o direito de rescindir o contrato.

17.10. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

17.11.Todas as sanções previstas neste projeto poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.12. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
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descontada da garantia prestada ou ser\'e1 cobrada judicialmente (art. 156, \'a78\'ba, da Lei n\'ba 14.133, de
2021).
\par 
\par 17.14. Previamente ao encaminhamento \'e0 cobran\'e7a judicial, a multa poder\'e1 ser recolhida
administrativamente no prazo m\'e1ximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunica\'e7\'e3o
enviada pela autoridade competente.
\par 
\par 17.15. A aplica\'e7\'e3o das san\'e7\'f5es realizar-se-\'e1 em processo administrativo que assegure o
contradit\'f3rio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e par\'e1grafos
do art. 158 da Lei n\'ba 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declara\'e7\'e3o de inidoneidade para licitar ou contratar.
\par 
\par 17.16. Os d\'e9bitos do contratado para com a Administra\'e7\'e3o contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indeniza\'e7\'f5es, n\'e3o inscritos em d\'edvida ativa, poder\'e3o ser compensados, total ou
parcialmente, com os cr\'e9ditos devidos pelo referido \'f3rg\'e3o decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo \'f3rg\'e3o ora contratante.
\par 
\par 17.17. Independente de outras san\'e7\'f5es legais cab\'edveis, o Munic\'edpio poder\'e1 aplicar
comina\'e7\'f5es ao contratado, em caso de descumprimento das condi\'e7\'f5es previstas para a
contrata\'e7\'e3o, de acordo com a previs\'e3o dos artigos 137, 138, 139, 155 e 156, da Lei Federal n\'ba
14.133/2021.
\par 
\par \ul\b 18. DA IMPUGNA\'c7\'c3O AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.
\par \ulnone\b0 
\par 18.1. At\'e9 03 (tr\'eas) dias \'fateis antes da data designada para a abertura da sess\'e3o p\'fablica,
qualquer pessoa poder\'e1 impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.
\par 
\par \b 18.2. A IMPUGNA\'c7\'c3O e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVER\'c3O ser feitos EXCLUSIVAMENTE por
FORMA ELETR\'d4NICA www.portaldecompraspublicas.com.br, devendo o arquivo ser anexado ao sistema no
sistema.
\par \b0 
\par 18.3. Acolhida a impugna\'e7\'e3o, ser\'e1 definida e publicada nova data para a realiza\'e7\'e3o do certame.
\par 
\par 18.4. As impugna\'e7\'f5es e pedidos de esclarecimentos n\'e3o suspendem os prazos previstos no certame,
salvo quando se amolda ao art. 55 par\'e1grafo 1\'ba, da Lei n\'ba 14.133/2021.
\par 
\par 18.4.1. A concess\'e3o de efeito suspensivo \'e0 impugna\'e7\'e3o \'e9 medida excepcional e dever\'e1 ser
motivada pelo Agente de Contrata\'e7\'e3o, nos autos do processo de licita\'e7\'e3o.
\par 
\par 18.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos ser\'e3o divulgadas pelo sistema e vincular\'e3o os
participantes e a administra\'e7\'e3o.
\par 
\par 18.6. As respostas \'e0s impugna\'e7\'f5es e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de
ordem geral, ser\'e3o cadastradas no sitio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.
\par 
\par 18.7. A peti\'e7\'e3o de impugna\'e7\'e3o apresentada por empresa deve ser firmada por s\'f3cio, pessoa
designada para a administra\'e7\'e3o da sociedade empres\'e1ria, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o
caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores altera\'e7\'f5es, se houver, do ato de designa\'e7\'e3o do
administrador, ou de procura\'e7\'e3o p\'fablica ou particular (instrumento de mandato com poderes para
impugnar o Edital).
\par 
\par \ul\b 19. CAU\'c7\'c3O DE GARANTIA DE EXECU\'c7\'c3O DO CONTRATO.
\par \ulnone\b0 
\par 19.1. A cau\'e7\'e3o de garantia de execu\'e7\'e3o do Contrato tem por objetivo oferecer garantia ao
MUNIC\'cdPIO quanto ao fiel cumprimento, pela CONTRATADA, de todas as obriga\'e7\'f5es direta ou
indiretamente vinculadas ao Contrato a ela adjudicado.

17.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

17.14. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.

17.16. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

17.17. Independente de outras sanções legais cabíveis, o Município poderá aplicar cominações ao contratado, em 
caso de descumprimento das condições previstas para a contratação, de acordo com a previsão dos artigos 137, 
138, 139, 155 e 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

18.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.

18.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por 
FORMA ELETRÔNICA www.portaldecompraspublicas.com.br, devendo o arquivo ser anexado ao sistema no 
sistema.

18.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

18.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando 
se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.

18.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente 
de Contratação, nos autos do processo de licitação.

18.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração.

18.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 
serão cadastradas no sitio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 
acompanhamento.

18.7. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 
administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 
contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 
pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

19. CAUÇÃO DE GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO.

19.1. A caução de garantia de execução do Contrato tem por objetivo oferecer garantia ao MUNICÍPIO quanto ao 
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\par 
\par 19.2. GARANTIA CONTRATUAL:
\par 
\par 19.2.1. Ser\'e1 exigida a garantia da contrata\'e7\'e3o no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do
Contrato conforme art. 98 da Lei n\'ba 14.133/2021, nas modalidades definidas no art. 96, \'a71", I ou Il desta Lei,
cabendo \'e0 CONTRATADA manter a validade da garantia durante o periodo de vig\'eancia contratual, acrescido
de 6 (seis) meses, renovando ou refor\'e7ando-a, quando houver aditivo.
\par 
\par 19.2.2. A garantia na modalidade CAU\'c7\'c3O EM DINHEIRO OU T\'cdTULOS DA D\'cdVIDA P\'daBLICA,
ser\'e1 prestada em at\'e9 05 (cinco) dias ap\'f3s a assinatura do contrato e anterior a emiss\'e3o da ordem de
servi\'e7os;
\par 
\par 19.2.2.1. Os recursos provenientes da cau\'e7\'e3o em dinheiro, ser\'e3o depositados em nome do Municipio
de Baixo Guandu.
\par 
\par 19.2.3. A garantia na modalidade SEGURO-GARANTIA, ser\'e1 prestada com data anterior \'e0 assinatura do
contrato, conforme art. 96, \'a73\'ba, da Lei n\'ba 14.133/2021, mediante entrega da ap\'f3lice, emitida por
Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, em nome do Municipio de Baixo
Guandu-ES, cobrindo, inclusive, os riscos de rescis\'e3o do contrato.
\par 
\par 19.2.3.1. A ap\'f3lice ter\'e1 sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site
<https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/garantia>
\par 
\par 19.2.3.2. O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais e contemplar Cobertura de
A\'e7\'f5es Trabalhistas e Previdenci\'e1rias da CONTRATADA em rela\'e7\'e3o aos servi\'e7os.
\par 
\par 19.2.3.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administra\'e7\'e3o a promover a rescis\'e3o do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cl\'e1usulas, conforme disp\'f5e o inciso I do art.
137 da Lei n\'b0 14.133/2021.
\par 
\par 19.2.3.4. A inobserv\'e2ncia do prazo fixado para apresenta\'e7\'e3o ou renova\'e7\'e3o da garantia
acarretar\'e1 a aplica\'e7\'e3o de multa de 0,2% (dois d\'e9cimos por cento) do valor do contrato por dia de
atraso, at\'e9 o m\'e1ximo de 5% (cinco por cento), o qual poder\'e1 ser glosado de pagamentos devidos.
\par 
\par 19.2.3.5. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administra\'e7\'e3o a promover o bloqueio dos
pagamentos devidos \'e0 CONTRATADA, at\'e9 o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a titulo
de garantia.
\par 
\par 19.2.3.6. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poder\'e1 substituir o bloqueio efetuado com base nesta
cl\'e1usula por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem preju\'edzo da manuten\'e7\'e3o da
multa aplicada.
\par 
\par 19.2.4. O valor e ou o prazo de validade de garantia de execu\'e7\'e3o do contrato dever\'e3o ser
aumentados na mesma propor\'e7\'e3o sempre que houver aditamentos de acr\'e9scimo de valor ou de prazo
contratual, ou ainda por ocasi\'e3o do reajustamento dos pre\'e7os contratuais, retendo a administra\'e7\'e3o os
cr\'e9ditos do Contratado, enquanto n\'e3o efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.
\par 
\par 19.2.5. O Municipio restituir\'e1 ou liberar\'e1 a garantia ofertada, desde que requerida de forma expressa,
em at\'e9 60 (sessenta) dias ap\'f3s a assinatura do termo de recebimento definitivo dos servi\'e7os objetos desta
licita\'e7\'e3o, conforme art. 100 da Lei n\'ba 14.133/2021.
\par 
\par 19.2.6. Em caso de rescis\'e3o do contrato ou de interrup\'e7\'e3o dos servi\'e7os, n\'e3o ser\'e1 devolvida a
garantia, a menos que a rescis\'e3o ou paralisa\'e7\'e3o decorram de acordo com o CONTRATANTE, nos termos
da legisla\'e7\'e3o vigente.
\par 
\par 19.2.7. A apropria\'e7\'e3o total ou parcial da garantia pelo MUNICIPIO por inadimplemento das
obriga\'e7\'f5es contratuais far-se-\'e1 de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou

fiel cumprimento, pela CONTRATADA, de todas as obrigações direta ou indiretamente vinculadas ao Contrato a ela 
adjudicado.

19.2. GARANTIA CONTRATUAL:

19.2.1. Será exigida a garantia da contratação no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato conforme 
art. 98 da Lei nº 14.133/2021, nas modalidades definidas no art. 96, §1", I ou Il desta Lei, cabendo à CONTRATADA 
manter a validade da garantia durante o periodo de vigência contratual, acrescido de 6 (seis) meses, renovando ou 
reforçando-a, quando houver aditivo.

19.2.2. A garantia na modalidade CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, será prestada em 
até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato e anterior a emissão da ordem de serviços;

19.2.2.1. Os recursos provenientes da caução em dinheiro, serão depositados em nome do Municipio de Baixo 
Guandu.

19.2.3. A garantia na modalidade SEGURO-GARANTIA, será prestada com data anterior à assinatura do contrato, 
conforme art. 96, §3º, da Lei nº 14.133/2021, mediante entrega da apólice, emitida por Seguradora legalmente 
autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, em nome do Municipio de Baixo Guandu-ES, cobrindo, inclusive, os 
riscos de rescisão do contrato.

19.2.3.1. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site 
<https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/garantia>

19.2.3.2. O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais e contemplar Cobertura de Ações 
Trabalhistas e Previdenciárias da CONTRATADA em relação aos serviços.

19.2.3.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n° 
14.133/2021.

19.2.3.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por 
cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos.

19.2.3.5. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos pagamentos 
devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a titulo de garantia.

19.2.3.6. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta cláusula por 
quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da manutenção da multa aplicada.

19.2.4. O valor e ou o prazo de validade de garantia de execução do contrato deverão ser aumentados na mesma 
proporção sempre que houver aditamentos de acréscimo de valor ou de prazo contratual, ou ainda por ocasião do 
reajustamento dos preços contratuais, retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal 
garantia, ou valor a ela correspondente.

19.2.5. O Municipio restituirá ou liberará a garantia ofertada, desde que requerida de forma expressa, em até 60 
(sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme 
art. 100 da Lei nº 14.133/2021.

19.2.6. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a menos que 
a rescisão ou paralisação decorram de acordo com o CONTRATANTE, nos termos da legislação vigente.
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extrajudicial e sem preju\'edzo das demais san\'e7\'f5es previstas no contrato.
\par 
\par 19.2.8. Havendo prorroga\'e7\'e3o de prazo formalmente admitido pela Administra\'e7\'e3o, dever\'e1 o
Contratado apresentar nova garantia de execu\'e7\'e3o do Contrato, de forma a abranger o periodo de
prorroga\'e7\'e3o, retendo a administra\'e7\'e3o os cr\'e9ditos do Contratado, enquanto n\'e3o efetivada tal
garantia, ou valor a ela correspondente.
\par 
\par 19.3. DO SEGURO ADICIONAL
\par 
\par 19.3.1. A garantia adicional, prevista no Art. 59 \'a7 5\'ba da Lei 14.133/2021, ser\'e1 exigida da empresa
vencedora cuja proposta for inferior a 85% do valor or\'e7ado pela Administra\'e7\'e3o, equivalente a diferen\'e7a
entre este \'faltimo e o valor da proposta, sem preju\'edzo das demais garantias exigiveis de acordo com a lei.
\par 
\par 19.3.2. A CONTRATADA DEVER\'c1 apresentar a garantia adicional, prevista no art. 59, \'a7 5\'ba da Lei
Federal n\'ba 14.133/2021, quando for o caso, no prazo m\'e1ximo de 10 (dez) dias, contados da assinatura do
contrato.
\par 
\par \ul\b 20. DA HABILITA\'c7\'c3O.
\par \ulnone\b0 
\par \b 20.1. HABILITA\'c7\'c3O JUR\'cdDICA:
\par \b0 
\par 20.1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empres\'e1rio individual ou Empresa Individual
de Responsabilidade Limitada;
\par 
\par 20.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando
de sociedade empres\'e1ria ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, estar adequado, na
forma prevista nos artigos 27 e 28 da Lei Federal n. 12.690/2012;
\par 
\par 20.1.3. Documentos de elei\'e7\'e3o ou designa\'e7\'e3o dos atuais administradores, tratando-se de
sociedades empres\'e1rias ou cooperativas;
\par 
\par 20.1.4. Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jur\'eddicas tratando-se de
sociedade n\'e3o empres\'e1ria, acompanhado de prova da diretoria em exerc\'edcio;
\par 
\par 20.1.5. Decreto de autoriza\'e7\'e3o, tratando-se de sociedade empres\'e1ria estrangeira em funcionamento
no Pa\'eds, e ato de registro ou autoriza\'e7\'e3o para funcionamento expedido pelo \'f3rg\'e3o competente,
quando a atividade assim o exigir.
\par 
\par \b 20.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
\par \b0 
\par 20.2.1. Prova de inscri\'e7\'e3o no Cadastro Nacional de Pessoa Jur\'eddica - CNPJ.
\par 
\par 20.2.2. Certid\'e3o de Regularidade de d\'e9bitos relativos a tributos federais e \'e0 d\'edvida ativa da
Uni\'e3o, inclusive as contribui\'e7\'f5es sociais;
\par 
\par 20.2.3. Certid\'e3o de Regularidade em rela\'e7\'e3o \'e0 Fazenda P\'fablica Estadual, expedida por meio de
unidade administrativa competente da sede ou domicilio da licitante.
\par 
\par 20.2.4. Certid\'e3o de Regularidade em rela\'e7\'e3o \'e0 Fazenda P\'fablica Municipal, referentes a tributos
estaduais, expedida por meio de unidade administrativa competente da sede ou domicilio da licitante.
\par 
\par 20.2.5. Certificado de Regularidade de Situa\'e7\'e3o para com o Fundo de Garantia de Tempo de Servi\'e7o
(FGTS).
\par 
\par 20.2.6. Certid\'e3o de regularidade perante a Justi\'e7a do Trabalho.
\par 
\par 20.2.7. Ser\'e3o aceitas como prova de regularidade, certid\'f5es positivas com efeito de negativas.

19.2.7. A apropriação total ou parcial da garantia pelo MUNICIPIO por inadimplemento das obrigações contratuais 
far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuízo das 
demais sanções previstas no contrato.

19.2.8. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado apresentar 
nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o periodo de prorrogação, retendo a administração os 
créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.

19.3. DO SEGURO ADICIONAL

19.3.1. A garantia adicional, prevista no Art. 59 § 5º da Lei 14.133/2021, será exigida da empresa vencedora cuja 
proposta for inferior a 85% do valor orçado pela Administração, equivalente a diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigiveis de acordo com a lei.

19.3.2. A CONTRATADA DEVERÁ apresentar a garantia adicional, prevista no art. 59, § 5º da Lei Federal nº 
14.133/2021, quando for o caso, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da assinatura do contrato.

20. DA HABILITAÇÃO.

20.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

20.1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada;

20.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de 
sociedade empresária ou cooperativa, devendo o estatuto, no caso das cooperativas, estar adequado, na forma 
prevista nos artigos 27 e 28 da Lei Federal n. 12.690/2012;

20.1.3. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresárias 
ou cooperativas;

20.1.4. Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não 
empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

20.1.5. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

20.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

20.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

20.2.2. Certidão de Regularidade de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, inclusive as 
contribuições sociais;

20.2.3. Certidão de Regularidade em relação à Fazenda Pública Estadual, expedida por meio de unidade 
administrativa competente da sede ou domicilio da licitante.

20.2.4. Certidão de Regularidade em relação à Fazenda Pública Municipal, referentes a tributos estaduais, expedida 
por meio de unidade administrativa competente da sede ou domicilio da licitante.

20.2.5. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS).
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\par 
\par \b 20.3. QUALIFICA\'c7\'c3O ECON\'d3MICO-FINANCEIRA:
\par \b0 
\par 20.3.1 CERTID\'c3O NEGATIVA DE FAL\'caNCIA, expedida pelos Cart\'f3rios Distribuidores competentes da
sede da pessoa jur\'eddica, emitida h\'e1, no m\'e1ximo, 60 (sessenta) dias, quando outro prazo de validade
n\'e3o estiver expresso no documento.
\par 
\par 20.3.1.1. As empresas que apresentarem certid\'e3o positiva de RECUPERA\'c7\'c3O JUDICIAL poder\'e3o
participar desta licita\'e7\'e3o desde que o Ju\'edzo em que tramita o procedimento dispense a apresenta\'e7\'e3o
da Certid\'e3o Negativa de Recupera\'e7\'e3o Judicial ou certifique que a empresa est\'e1 em condi\'e7\'f5es de
contratar com a Administra\'e7\'e3o P\'fablica;
\par 
\par 20.3.1.2. O fato de o licitante encontrar-se em situa\'e7\'e3o de Recupera\'e7\'e3o Judicial n\'e3o o exime de
comprovar sua qualifica\'e7\'e3o econ\'f4mico-financeira, pela apresenta\'e7\'e3o de \'edndices ou
comprova\'e7\'e3o de Capital Social/Patrim\'f4nio L\'edquido m\'ednimo, na forma exigida neste instrumento.
\par 
\par 20.3.2. Comprova\'e7\'e3o da boa situa\'e7\'e3o econ\'f4mico-financeira da licitante, visando auferir sua
capacidade de cumprir as obriga\'e7\'f5es contratuais deste certame. Deve ser realizada de forma objetiva pela
licitante, atrav\'e9s da devida indica\'e7\'e3o dos \'edndices e coeficientes econ\'f3micos dos seguintes itens:
\par 
\par \ul\b 20.3.3. Balan\'e7o Patrimonial e Demonstra\'e7\'f5es Cont\'e1beis dos dois \'faltimos exerc\'edcios
sociais\ulnone\b0 , em conformidade com artigo 69 da Lei Federal n\'ba 14.133/2021, comprovando a boa
situa\'e7\'e3o financeira da empresa, vedada a sua substitui\'e7\'e3o por balancetes ou balan\'e7os provis\'f3rios.
Ser\'e3o considerados aceitos na forma da Lei o Balan\'e7o Patrimonial e Demonstra\'e7\'f5es Cont\'e1beis assim
apresentados:
\par 
\par 20.3.3.1. Sociedades regidas pela Lei 6.404/76 (Sociedade An\'f4nima):
\par 
\par a) Publicados em Di\'e1rio Oficial; ou 
\par 
\par b) Publicados em jornal de grande circula\'e7\'e3o; ou
\par 
\par c) Por c\'f3pia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante.
\par 
\par 20.3.3.2. Para outras empresas ou institutos:
\par 
\par a) balan\'e7o patrimonial registrado na Junta Comercial ou \'d3rg\'e3os competentes ou Registro de
Com\'e9rcio competente. No caso das empresas enquadradas no SPED CONTABIL (Sistema P\'fablico de
Escritura\'e7\'e3o Digital Cont\'e1bil), estas poder\'e3o apresentar o Balan\'e7o Patrimonial na forma estipulada na
legisla\'e7\'e3o pr\'f3pria, inclusive no que tange ao registro, nos termos da Instru\'e7\'e3o Normativa RFB n\'b0
1774, de 22 de dezembro de 2017, com as altera\'e7\'f5es que lhe sucederam.
\par 
\par b) demonstra\'e7\'e3o do resultado do exerc\'edcio;
\par 
\par c) c\'f3pia do termo de abertura e de encerramento do livro Di\'e1rio, registrado na Junta Comercial ou
Registro de Com\'e9rcio competente, quando exigido por lei;
\par 
\par Nota. O Balan\'e7o Patrimonial dever\'e1 estar acompanhado de c\'f3pia do termo de abertura e de
encerramento, extra\'eddo do livro di\'e1rio, registrado no \'f3rg\'e3o competente ou publicado, at\'e9 a data de
emiss\'e3o da proposta escrita. No caso das empresas enquadradas no SPED CONTABIL (Sistema P\'fablico de
Escritura\'e7\'e3o Digital Cont\'e1bil), estas poder\'e3o apresentar o Balan\'e7o Patrimonial na forma estipulada na
legisla\'e7\'e3o pr\'f3pria, inclusive no que tange ao registro, nos termos da Instru\'e7\'e3o Normativa RFB n\'ba
1774, de 22 de dezembro de 2017, com as altera\'e7\'f5es que lhe sucederam.
\par 
\par 20.3.3.3. C\'c1LCULO DOS INDICADORES ECON\'d3MICOS:
\par 
\par 20.3.3.3.1. Para avaliar a situa\'e7\'e3o financeira do proponente ser\'e3o considerados os \'edndices de

20.2.6. Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

20.2.7. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas.

20.3. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:

20.3.1 CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes da sede da 
pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso no 
documento.

20.3.1.1. As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO JUDICIAL poderão participar desta 
licitação desde que o Juízo em que tramita o procedimento dispense a apresentação da Certidão Negativa de 
Recuperação Judicial ou certifique que a empresa está em condições de contratar com a Administração Pública;

20.3.1.2. O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o exime de comprovar sua 
qualificação econômico-financeira, pela apresentação de índices ou comprovação de Capital Social/Patrimônio 
Líquido mínimo, na forma exigida neste instrumento.

20.3.2. Comprovação da boa situação econômico-financeira da licitante, visando auferir sua capacidade de cumprir
as obrigações contratuais deste certame. Deve ser realizada de forma objetiva pela licitante, através da devida 
indicação dos índices e coeficientes económicos dos seguintes itens:

20.3.3. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos dois últimos exercícios sociais, em conformidade 
com artigo 69 da Lei Federal nº 14.133/2021, comprovando a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. Serão considerados aceitos na forma da Lei o Balanço 
Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados:

20.3.3.1. Sociedades regidas pela Lei 6.404/76 (Sociedade Anônima):

a) Publicados em Diário Oficial; ou 

b) Publicados em jornal de grande circulação; ou

c) Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante.

20.3.3.2. Para outras empresas ou institutos:

a) balanço patrimonial registrado na Junta Comercial ou Órgãos competentes ou Registro de Comércio competente. 
No caso das empresas enquadradas no SPED CONTABIL (Sistema Público de Escrituração Digital Contábil), estas 
poderão apresentar o Balanço Patrimonial na forma estipulada na legislação própria, inclusive no que tange ao 
registro, nos termos da Instrução Normativa RFB n° 1774, de 22 de dezembro de 2017, com as alterações que lhe 
sucederam.

b) demonstração do resultado do exercício;

c) cópia do termo de abertura e de encerramento do livro Diário, registrado na Junta Comercial ou Registro de 
Comércio competente, quando exigido por lei;

Nota. O Balanço Patrimonial deverá estar acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento, extraído 
do livro diário, registrado no órgão competente ou publicado, até a data de emissão da proposta escrita. No caso das 
empresas enquadradas no SPED CONTABIL (Sistema Público de Escrituração Digital Contábil), estas poderão 
apresentar o Balanço Patrimonial na forma estipulada na legislação própria, inclusive no que tange ao registro, nos 
termos da Instrução Normativa RFB nº 1774, de 22 de dezembro de 2017, com as alterações que 
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Liquidez Geral (LG), Solv\'eancia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), em ambos os
exerc\'edcios, apurados pelas f\'f3rmulas abaixo, cujo c\'e1lculo poder\'e1 ser demonstrado em documento
pr\'f3prio, devidamente assinado pelo representante legal da empresa e por profissional habilitado da \'e1rea
cont\'e1bil.
\par 
\par a) Liquidez Geral: o resultado dever\'e1 ser superior a 1,00
\par 
\par LG=\tab                        \ul (ATIVO CIRCULANTE + REALIZ\'c1VEL A LONGO PRAZO)\ulnone 
\par \pard\ltrpar\fi708\qj (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO N\'c3O CIRCULANTE)
\par \pard\ltrpar\qj 
\par b) Solv\'eancia Geral: o resultado dever\'e1 ser superior a 1,00
\par 
\par SG=                                                         \ul ATIVO TOTAL\ulnone 
\par (PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO N\'c3O CIRCULANTE)
\par 
\par c) Liquidez Corrente: o resultado dever\'e1 ser superior a 1,00
\par 
\par LC =                                                \ul (ATIVO CIRCULANTE)\ulnone 
\par                                                       (PASSIVO CIRCULANTE)
\par 
\par 20.3.4. As empresas que apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos \'edndices
acima, dever\'e3o comprovar o capital m\'ednimo ou o patrim\'f4nio l\'edquido m\'ednimo de 10% (dez por cento)
do valor estimado total para contrata\'e7\'e3o.
\par 
\par 20.3.5. Excepcionalmente, para as empresas criadas no exerc\'edcio financeiro desta licita\'e7\'e3o, fica
autorizado a substitui\'e7\'e3o dos demonstrativos cont\'e1beis, pelo balan\'e7o de abertura, e no caso de ter sido
constitu\'edda h\'e1 menos de 2 (dois) anos, dever\'e1 ser apresentado as demonstra\'e7\'f5es cont\'e1beis do
\'faltimo exerc\'edcio social.
\par 
\par 20.3.6. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste
item tamb\'e9m dever\'e3o ser apresentados pela filial executora do contrato, sem preju\'edzo para a exig\'eancia
de apresenta\'e7\'e3o dos documentos relativos \'e0 sua matriz.
\par 
\par 20.3.7. A comprova\'e7\'e3o dos \'edndices referidos acima na al\'ednea "b", bem como do patrim\'f4nio
l\'edquido aludido na al\'ednea "c", dever\'e3o se basear nas informa\'e7\'f5es constantes nos documentos listados
na al\'ednea "a" deste item, constituindo obriga\'e7\'e3o exclusiva do licitante a apresenta\'e7\'e3o dos c\'e1lculos
de forma objetiva, sob pena de inabilita\'e7\'e3o, na forma do \'a7 4\'ba do artigo 69, da Lei n\'ba 14.133/2021.
\par 
\par 20.3.8. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da empresa, os documentos exigidos neste
item tamb\'e9m dever\'e3o ser apresentados pela filial executora do contrato, sem preju\'edzo para a exig\'eancia
de apresenta\'e7\'e3o dos documentos relativos \'e0 sua matriz.
\par 
\par \b 20.4. QUALIFICA\'c7\'c3O T\'c9CNICA:
\par \b0 
\par \b 20.4.1. Capacidade t\'e9cnico-operacional: 
\par \b0  
\par 20.4.1.1. Registro ou Inscri\'e7\'e3o da licitante e/ou cons\'f3rcio no Conselho Regional de Engenharia,
Agronomia e Arquitetura - CREA ou outra entidade profissional competente da regi\'e3o da sede da empresa (art.
67, V, da Lei Federal n\'ba 14.133/2021), sendo inv\'e1lida a certid\'e3o que n\'e3o apresentar rigorosamente a
situa\'e7\'e3o atualizada da Empresa, conforme Lei n\'ba 5.194/1966 e Resolu\'e7\'e3o n\'ba 1.137/2023 do
CONFEA, no caso de certid\'f5es emitidas pelo CREA. 
\par  
\par 20.4.1.2. Comprova\'e7\'e3o de que a licitante executou/prestou, sem restri\'e7\'e3o, servi\'e7o/obra de
caracter\'edsticas semelhantes aos indicados neste Edital, considerando-se as parcelas de maior relev\'e2ncia
t\'e9cnica e financeira e quantitativos m\'ednimos definidos. A comprova\'e7\'e3o ser\'e1 feita por meio de
apresenta\'e7\'e3o de no m\'ednimo 1 (um) atestado, com a sua respectiva Certid\'e3o de Acervo T\'e9cnico,
certificada pelo CREA. 

lhe sucederam.

20.3.3.3. CÁLCULO DOS INDICADORES ECONÓMICOS:

20.3.3.3.1. Para avaliar a situação financeira do proponente serão considerados os índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), em ambos os exercícios, apurados pelas 
fórmulas abaixo, cujo cálculo poderá ser demonstrado em documento próprio, devidamente assinado pelo 
representante legal da empresa e por profissional habilitado da área contábil.

a) Liquidez Geral: o resultado deverá ser superior a 1,00

LG=                        (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO)
(PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)

b) Solvência Geral: o resultado deverá ser superior a 1,00

SG=                                                         ATIVO TOTAL
(PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)

c) Liquidez Corrente: o resultado deverá ser superior a 1,00

LC =                                                (ATIVO CIRCULANTE)
                                                      (PASSIVO CIRCULANTE)

20.3.4. As empresas que apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos índices acima, 
deverão comprovar o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado total 
para contratação.

20.3.5. Excepcionalmente, para as empresas criadas no exercício financeiro desta licitação, fica autorizado a 
substituição dos demonstrativos contábeis, pelo balanço de abertura, e no caso de ter sido constituída há menos de 
2 (dois) anos, deverá ser apresentado as demonstrações contábeis do último exercício social.

20.3.6. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item 
também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação 
dos documentos relativos à sua matriz.

20.3.7. A comprovação dos índices referidos acima na alínea "b", bem como do patrimônio líquido aludido na alínea 
"c", deverão se basear nas informações constantes nos documentos listados na alínea "a" deste item, constituindo 
obrigação exclusiva do licitante a apresentação dos cálculos de forma objetiva, sob pena de inabilitação, na forma do 
§ 4º do artigo 69, da Lei nº 14.133/2021.

20.3.8. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da empresa, os documentos exigidos neste item 
também deverão ser apresentados pela filial executora do contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação 
dos documentos relativos à sua matriz.

20.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

20.4.1. Capacidade técnico-operacional: 

20.4.1.1. Registro ou Inscrição da licitante e/ou consórcio no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia e 
Arquitetura - CREA ou outra entidade profissional competente da região da sede da empresa (art. 67, V, da Lei 
Federal nº 14.133/2021), sendo inválida a certidão que não apresentar rigorosamente a situação atualizada da 
Empresa, conforme Lei nº 5.194/1966 e Resolução nº 1.137/2023 do CONFEA, no caso de certidões emitidas 

Rua Fritz Von Lutzow, 217 - Bairro Centro - Baixo Guandu - ES Cep.: 29.730-000 20/59



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Concorrência Eletrônica Nº 000004/2025

EDITAL

\par 
\par 20.4.1.2.1. A Certid\'e3o de Acervo Operacional - CAO, a qual deve ser requerida ao Crea pela pessoa
jur\'eddica (empresa que executou a obra/servi\'e7o), \'e9 o instrumento que certifica, para os efeitos legais, que
consta dos assentamentos do(s) Creas, o registro da(s) anota\'e7\'e3o(\'e7\'f5es) de responsabilidade t\'e9cnica
(ART) registrada(s), conforme preceitua o art. 53 da Resolu\'e7\'e3o n\'ba 1.137/2023 CONFEA. 
\par 
\par 20.4.1.2.2. A Certid\'e3o de Acervo Operacional - CAO dever\'e1 ser apresentada juntamente com Certid\'e3o
de Acervo T\'e9cnico - CAT com o respectivo atestado registrado junto ao Conselho Regional de Engenharia,
Agronomia e Arquitetura - CREA ou outra entidade profissional competente da regi\'e3o da sede da empresa.
\par 
\par 20.4.1.2.3. N\'e3o ser\'e3o aceitos atestados e/ou certid\'f5es de acervos parciais, referentes a obras e/ou
servi\'e7os como contratos rescindidos unilateralmente, exceto nos casos previstos nos incisos V, VI, VII e VIII do
Art. 137 da Lei n\'ba 14.133/2021, devendo, nestes casos, o atestado estar acompanhado do Termo de
Rescis\'e3o Contratual.  
\par 
\par 20.4.1.3. Licen\'e7a ambiental de opera\'e7\'e3o ou Autoriza\'e7\'e3o Ambiental, para atividades de usina de
produ\'e7\'e3o de asfalto a quente, em uma dist\'e2ncia m\'e1xima de 60 (sessenta) quil\'f4metros da obra. Caso
a licitante n\'e3o seja detentora da referida licen\'e7a, poder\'e1 apresentar termo de compromisso de
fornecimento com usina de produ\'e7\'e3o de asfalto a quente, devidamente licenciada (apresentar licen\'e7a),
devendo o referido termo ser registrado em cart\'f3rio de t\'edtulos e documentos, informando o n\'famero do
certame, onde conste o compromisso entre as partes, assegurando o fornecimento do volume necess\'e1rio para a
execu\'e7\'e3o dos servi\'e7os objeto dessa licita\'e7\'e3o (conforme resolu\'e7\'e3o CONAMA 237/97, Art. 2\'ba -
\'a7 1\'ba).
\par 
\par 20.4.1.4. Comprovante de inscri\'e7\'e3o no cadastro t\'e9cnico federal de atividades potencialmente
poluidoras do IBAMA, para as atividades de usina de produ\'e7\'e3o de asfalto a quente com quem a licitante
firmou o termo de compromisso. (conforme IN IBAMA N\'ba 06/2013).
\par 
\par 20.4.1.5.\f1\fs22  \f0\fs20 Certid\'e3o Negativa de D\'e9bitos expedida pelo IBAMA da licitante se for a
possuidora da licen\'e7a ambiental de opera\'e7\'e3o ou Autoriza\'e7\'e3o Ambiental, para atividades de usina de
produ\'e7\'e3o de asfalto a quente ou da usina de produ\'e7\'e3o de asfalto a quente com quem a licitante firmou
termo de compromisso, para assinatura do contrato. (Conforme IN IBAMA N\'ba 10/2012)
\par  
\par 20.4.1.6. As caracter\'edsticas semelhantes para comprova\'e7\'e3o da capacidade t\'e9cnico-operacional da
licitante, na forma do art. 67, \'a72\'ba da Lei Federal n\'ba 14.133/2021, dever\'e3o atender as quantidades
m\'ednimas de at\'e9 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido par\'e1grafo. 
\par  
\par 20.4.1.6.1. Assim sendo, considerando a Curva ABC e os quantitativos dos projetos/ anteprojeto indicamos as
parcelas de maior relev\'e2ncia nos seguintes itens e quantidades m\'ednimas, conforme segue: 
\par 
\par \b a) Fornecimento e aplica\'e7\'e3o de CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente) - m\'ednimo 312,00t;
\par \b0 
\par 20.4.1.7. A apresenta\'e7\'e3o da comprova\'e7\'e3o qualifica\'e7\'e3o t\'e9cnica para Empresas
consorciadas, dar-se-\'e1 com a apresenta\'e7\'e3o dos documentos exigidos no instrumento convocat\'f3rio a
cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualifica\'e7\'e3o t\'e9cnica, o somat\'f3rio dos quantitativos de
cada consorciado, nos termos do art. 67 \'a710\'ba e \'a711\'ba da Lei n\'ba 14.133/2021. 
\par  
\par 20.4.1.8. Para fins de comprova\'e7\'e3o do percentual de participa\'e7\'e3o do consorciado, caso este n\'e3o
conste expressamente do atestado ou da certid\'e3o, dever\'e1 ser juntada ao atestado ou \'e0 certid\'e3o c\'f3pia
do instrumento de constitui\'e7\'e3o do cons\'f3rcio, sob pena de ser o cons\'f3rcio desclassificado do certame. 
\par  \b 
\par 20.4.2. Capacidade t\'e9cnico-profissional: 
\par \b0  
\par 20.4.2.1. Registro ou Inscri\'e7\'e3o do respons\'e1vel t\'e9cnico indicado no Conselho Regional de
Engenharia, Agronomia e Arquitetura - CREA ou outra entidade profissional competente do profissional de n\'edvel
superior, detentor do atestado de responsabilidade t\'e9cnica, que comprove que o aludido profissional foi
respons\'e1vel t\'e9cnico por atividade pertinente e compat\'edvel em caracter\'edsticas semelhantes com o objeto

pelo CREA. 

20.4.1.2. Comprovação de que a licitante executou/prestou, sem restrição, serviço/obra de características 
semelhantes aos indicados neste Edital, considerando-se as parcelas de maior relevância técnica e financeira e 
quantitativos mínimos definidos. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) atestado, 
com a sua respectiva Certidão de Acervo Técnico, certificada pelo CREA. 

20.4.1.2.1. A Certidão de Acervo Operacional - CAO, a qual deve ser requerida ao Crea pela pessoa jurídica 
(empresa que executou a obra/serviço), é o instrumento que certifica, para os efeitos legais, que consta dos 
assentamentos do(s) Creas, o registro da(s) anotação(ções) de responsabilidade técnica (ART) registrada(s), 
conforme preceitua o art. 53 da Resolução nº 1.137/2023 CONFEA. 

20.4.1.2.2. A Certidão de Acervo Operacional - CAO deverá ser apresentada juntamente com Certidão de Acervo 
Técnico - CAT com o respectivo atestado registrado junto ao Conselho Regional de Engenharia, Agronomia e 
Arquitetura - CREA ou outra entidade profissional competente da região da sede da empresa.

20.4.1.2.3. Não serão aceitos atestados e/ou certidões de acervos parciais, referentes a obras e/ou serviços como 
contratos rescindidos unilateralmente, exceto nos casos previstos nos incisos V, VI, VII e VIII do Art. 137 da Lei nº 
14.133/2021, devendo, nestes casos, o atestado estar acompanhado do Termo de Rescisão Contratual.  

20.4.1.3. Licença ambiental de operação ou Autorização Ambiental, para atividades de usina de produção de asfalto 
a quente, em uma distância máxima de 60 (sessenta) quilômetros da obra. Caso a licitante não seja detentora da 
referida licença, poderá apresentar termo de compromisso de fornecimento com usina de produção de asfalto a 
quente, devidamente licenciada (apresentar licença), devendo o referido termo ser registrado em cartório de títulos e 
documentos, informando o número do certame, onde conste o compromisso entre as partes, assegurando o 
fornecimento do volume necessário para a execução dos serviços objeto dessa licitação (conforme resolução 
CONAMA 237/97, Art. 2º - § 1º).

20.4.1.4. Comprovante de inscrição no cadastro técnico federal de atividades potencialmente poluidoras do IBAMA, 
para as atividades de usina de produção de asfalto a quente com quem a licitante firmou o termo de compromisso. 
(conforme IN IBAMA Nº 06/2013).

20.4.1.5. Certidão Negativa de Débitos expedida pelo IBAMA da licitante se for a possuidora da licença ambiental de 
operação ou Autorização Ambiental, para atividades de usina de produção de asfalto a quente ou da usina de 
produção de asfalto a quente com quem a licitante firmou termo de compromisso, para assinatura do contrato. 
(Conforme IN IBAMA Nº 10/2012)

20.4.1.6. As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-operacional da licitante, na forma 
do art. 67, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021, deverão atender as quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por 
cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo. 

20.4.1.6.1. Assim sendo, considerando a Curva ABC e os quantitativos dos projetos/ anteprojeto indicamos as 
parcelas de maior relevância nos seguintes itens e quantidades mínimas, conforme segue: 

a) Fornecimento e aplicação de CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente) - mínimo 312,00t;

20.4.1.7. A apresentação da comprovação qualificação técnica para Empresas consorciadas, dar-se-á com a 
apresentação dos documentos exigidos no instrumento convocatório a cada consorciado, admitindo-se, para efeito 
de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, nos termos do art. 67 §10º e §11º da Lei 
nº 14.133/2021. 

20.4.1.8. Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este não conste 
expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de 
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desta licita\'e7\'e3o, da regi\'e3o a que estiver vinculado, conforme Lei n\'ba 5.194/1966 e Resolu\'e7\'e3o n\'ba
1.137/2023 do CONFEA. 
\par  
\par 20.4.2.2. Comprova\'e7\'e3o de que a licitante possui em seu quadro permanente profissional devidamente
reconhecido pelo CREA ou outra entidade profissional competente, de n\'edvel superior, e que seja detentor de no
m\'ednimo 1 (uma) Certid\'e3o de Acervo T\'e9cnico por execu\'e7\'e3o de servi\'e7os/obra de caracter\'edsticas
semelhantes aos indicados no neste Edital, considerando-se as parcelas de maior relev\'e2ncia definidos. 
\par  
\par 20.4.2.3. As caracter\'edsticas semelhantes para comprova\'e7\'e3o da capacidade t\'e9cnico-profissional da
licitante, na forma do art. 67, inc. III da Lei Federal n\'ba 14.133/2021, do objeto licitado s\'e3o: 
\par  
\par \b a) Fornecimento e aplica\'e7\'e3o de CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente).
\par \b0 
\par 20.4.2.4. Os profissionais indicados pela Licitante para fins de comprova\'e7\'e3o da capacidade
t\'e9cnico-profissional dever\'e3o pertencer ao quadro permanente do Licitante. Entende-se, para fins deste Edital,
como pertencente ao quadro permanente: 
\par  
\par a) S\'f3cio: Contrato Social devidamente registrado no \'f3rg\'e3o competente; 
\par b) Diretor: c\'f3pia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou c\'f3pia da ata de
elei\'e7\'e3o devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade an\'f4nima;
\par c) Empregado: c\'f3pia atualizada da Carteira de Trabalho e Previd\'eancia Social - CTPS ou Contrato de
Trabalho em vigor; 
\par d) Respons\'e1vel T\'e9cnico: c\'f3pia da Certid\'e3o expedida pelo Conselho de Classe competente da Sede
ou Filial da Licitante onde consta o registro do profissional como Respons\'e1vel T\'e9cnico, ou a
apresenta\'e7\'e3o de um dos seguintes documentos: 
\par d.1)  Ficha de registro do empregado - RE, devidamente registrada no Minist\'e9rio do Trabalho; ou Carteira
de Trabalho e Previd\'eancia Social - CTPS, em nome do profissional; ou Contrato Social ou \'faltimo aditivo se
houver; ou Contrato de presta\'e7\'e3o de servi\'e7o futuro, sem v\'ednculo empregat\'edcio. 
\par d.2) Profissional contratado: contrato de presta\'e7\'e3o de servi\'e7o ou contrato de presta\'e7\'e3o de
servi\'e7o futuro. O contrato de presta\'e7\'e3o de servi\'e7os que se refira \'e0 obriga\'e7\'e3o futura do
profissional em responder tecnicamente pela licitante dever\'e1 especificar sua vincula\'e7\'e3o \'e0 execu\'e7\'e3o
integral da obra/servi\'e7o objeto desta licita\'e7\'e3o. 
\par 
\par 20.4.2.5. O profissional indicado pela licitante para fins de comprova\'e7\'e3o da capacidade
t\'e9cnico-profissional dever\'e1 acompanhar a execu\'e7\'e3o dos servi\'e7os, admitindo-se sua substitui\'e7\'e3o
por profissionais de experi\'eancia equivalente ou superior, desde que aprovado pelo gestor do contrato e
ratificada pelo seu superior. Para essa substitui\'e7\'e3o, a qualifica\'e7\'e3o t\'e9cnica do profissional substituto
dever\'e1 atender as mesmas exig\'eancias deste Edital. 
\par  
\par 20.4.2.6. Ser\'e1 admitido o somat\'f3rio de atestados para comprova\'e7\'e3o da experi\'eancia anterior,
podendo inclusive indicar mais de um Respons\'e1vel T\'e9cnico, na execu\'e7\'e3o de todos os servi\'e7os
discriminados. 
\par  
\par 20.4.2.7. No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como respons\'e1vel t\'e9cnico
todas ser\'e3o inabilitadas. 
\par 
\par 20.4.3. Para cada um dos servi\'e7os executados, dever\'e1 ser anexado atestado e/ou certid\'e3o
comprovando a execu\'e7\'e3o dos mesmos. 
\par 
\par 20.4.4. Os atestados dever\'e3o ser emitidos por pessoas jur\'eddicas de direito p\'fablico ou privado
contratantes dos servi\'e7os. As Certid\'f5es de Acervo T\'e9cnico (CAT) dever\'e3o ser expedidas e registradas
pelo Conselho Regional competente. 
\par  
\par 20.4.5. Nos referidos atestados e/ou certid\'f5es dever\'e1 constar o nome do profissional indicado e a
fun\'e7\'e3o desempenhada (para fins de capacidade t\'e9cnico-profissional), o n\'famero do(s) contrato(s), nomes
do contratado, do contratante e a discrimina\'e7\'e3o dos servi\'e7os e quantitativos executados. 
\par  

constituição do consórcio, sob pena de ser o consórcio desclassificado do certame. 

20.4.2. Capacidade técnico-profissional: 

20.4.2.1. Registro ou Inscrição do responsável técnico indicado no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia e 
Arquitetura - CREA ou outra entidade profissional competente do profissional de nível superior, detentor do atestado 
de responsabilidade técnica, que comprove que o aludido profissional foi responsável técnico por atividade pertinente 
e compatível em características semelhantes com o objeto desta licitação, da região a que estiver vinculado, 
conforme Lei nº 5.194/1966 e Resolução nº 1.137/2023 do CONFEA. 

20.4.2.2. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente profissional devidamente reconhecido 
pelo CREA ou outra entidade profissional competente, de nível superior, e que seja detentor de no mínimo 1 (uma) 
Certidão de Acervo Técnico por execução de serviços/obra de características semelhantes aos indicados no neste 
Edital, considerando-se as parcelas de maior relevância definidos. 

20.4.2.3. As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-profissional da licitante, na forma 
do art. 67, inc. III da Lei Federal nº 14.133/2021, do objeto licitado são: 

a) Fornecimento e aplicação de CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente).

20.4.2.4. Os profissionais indicados pela Licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional 
deverão pertencer ao quadro permanente do Licitante. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao 
quadro permanente: 

a) Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente; 
b) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição 
devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;
c) Empregado: cópia atualizada da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS ou Contrato de Trabalho em 
vigor; 
d) Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo Conselho de Classe competente da Sede ou Filial da 
Licitante onde consta o registro do profissional como Responsável Técnico, ou a apresentação de um dos seguintes 
documentos: 
d.1)  Ficha de registro do empregado - RE, devidamente registrada no Ministério do Trabalho; ou Carteira de 
Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do profissional; ou Contrato Social ou último aditivo se houver; ou 
Contrato de prestação de serviço futuro, sem vínculo empregatício.
d.2) Profissional contratado: contrato de prestação de serviço ou contrato de prestação de serviço futuro. O contrato 
de prestação de serviços que se refira à obrigação futura do profissional em responder tecnicamente pela licitante 
deverá especificar sua vinculação à execução integral da obra/serviço objeto desta licitação. 

20.4.2.5. O profissional indicado pela licitante para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional deverá 
acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovado pelo gestor do contrato e ratificada pelo seu superior. Para essa substituição, a 
qualificação técnica do profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste Edital. 

20.4.2.6. Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência anterior, podendo inclusive 
indicar mais de um Responsável Técnico, na execução de todos os serviços discriminados. 

20.4.2.7. No caso de duas ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável técnico todas 
serão inabilitadas. 

20.4.3. Para cada um dos serviços executados, deverá ser anexado atestado e/ou certidão comprovando a 
execução dos mesmos. 
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\par 20.4.6. Dever\'e1(\'e3o) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de capacidade t\'e9cnico profissional,
ou da(s) certid\'e3o(\'f5es) expedida(s) pelo Conselho de Classe competente, em destaque, os seguintes dados:
data de in\'edcio e t\'e9rmino dos servi\'e7os; local de execu\'e7\'e3o; nome do contratante e pessoa jur\'eddica e
da pessoa  jur\'eddica contratada; nome do(s) respons\'e1vel(is) t\'e9cnico(s), seu(s) t\'edtulo(s) profissional(is) e
n\'famero(as) de registro(s) no Conselho de Classe competente; 
\par  
\par 20.4.7. No caso de atestado de cons\'f3rcio, s\'f3 ser\'e3o aceitos e analisados atestados, acompanhados das
respectivas CAT's, emitidos em nome das empresas consorciadas e que citem especificamente o percentual de
participa\'e7\'e3o, bem como os servi\'e7os e respectivas quantidades executadas por cada empresa consorciada,
conforme Ac\'f3rd\'e3os 2.299/2007; 2.036/2008; 2.255/2008; 2.993/2009; 3.131/2011 e 2.898/2012 do TCU.
\par 
\par \b 20.5. OUTRAS DECLARA\'c7\'d5ES:
\par \b0 
\par 20.5.1. Comprova\'e7\'e3o de Visita T\'e9cnica ou Declara\'e7\'e3o de Conhecimento do Objeto, conforme
Anexo III;
\par 
\par 20.5.2. Declara\'e7\'e3o e Indica\'e7\'e3o de Respons\'e1vel T\'e9cnico, conforme Anexo IV;
\par 
\par 20.5.3. A licitante, para fins de habilita\'e7\'e3o, dever\'e1 observar as Disposi\'e7\'f5es Gerais que seguem:
\par 
\par \b Observa\'e7\'e3o:
\par \b0 
\par a) Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo n\'e3o constar de
cl\'e1usula espec\'edfica deste Edital, do pr\'f3prio documento ou de lei espec\'edfica, ser\'e1 considerado o prazo
de validade de 06 (seis) meses, a contar da data de sua expedi\'e7\'e3o, salvo os atestados/certid\'f5es de
qualifica\'e7\'e3o t\'e9cnica, para os quais n\'e3o se exige validade.
\par 
\par b) Todos os documentos expedidos pela empresa dever\'e3o estar subscritos por seu representante legal ou
procurador, com identifica\'e7\'e3o clara do subscritor.
\par 
\par c) Os documentos emitidos via Internet ser\'e3o conferidos pelo Agente de Contrata\'e7\'e3o ou sua equipe
de apoio.
\par 
\par d) Se a licitante for a matriz, todos os documentos dever\'e3o estar em nome da matriz, e se for a filial, todos
os documentos dever\'e3o estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela pr\'f3pria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
\par 
\par e) Atestados de capacidade t\'e9cnica ou de responsabilidade t\'e9cnica podem ser apresentados em nome e
com o n\'famero do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante.
\par 
\par f) Todo e qualquer documento apresentado em l\'edngua estrangeira dever\'e1 estar acompanhado da
respectiva tradu\'e7\'e3o para o idioma p\'e1trio, feita por tradutor p\'fablico juramentado.
\par 
\par g) N\'e3o ser\'e3o aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ileg\'edveis ou rasurados de tal
forma que n\'e3o possam ser entendidos.
\par 
\par \ul\b 21. DAS DISPOSI\'c7\'d5ES GERAIS.
\par \ulnone\b0 
\par 21.1. Da sess\'e3o p\'fablica da Concorr\'eancia divulgar-se-\'e1 Ata no sistema eletr\'f4nico.
\par 
\par 21.2. N\'e3o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impe\'e7a a realiza\'e7\'e3o
do certame na data marcada, a sess\'e3o ser\'e1 automaticamente transferida para o primeiro dia \'fatil
subsequente, no mesmo hor\'e1rio anteriormente estabelecido, desde que n\'e3o haja comunica\'e7\'e3o em
contr\'e1rio, pelo Agente de Contrata\'e7\'e3o.
\par 
\par 21.3. Todas as refer\'eancias de tempo no Edital, no aviso e durante a sess\'e3o p\'fablica observar\'e3o o
hor\'e1rio de Bras\'edlia-DF.

20.4.4. Os atestados deverão ser emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado contratantes dos 
serviços. As Certidões de Acervo Técnico (CAT) deverão ser expedidas e registradas pelo Conselho Regional 
competente. 

20.4.5. Nos referidos atestados e/ou certidões deverá constar o nome do profissional indicado e a função 
desempenhada (para fins de capacidade técnico-profissional), o número do(s) contrato(s), nomes do contratado, do
contratante e a discriminação dos serviços e quantitativos executados. 

20.4.6. Deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de capacidade técnico profissional, ou da(s) 
certidão(ões) expedida(s) pelo Conselho de Classe competente, em destaque, os seguintes dados: data de início e 
término dos serviços; local de execução; nome do contratante e pessoa jurídica e da pessoa  jurídica contratada; 
nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(as) de registro(s) no Conselho de 
Classe competente; 

20.4.7. No caso de atestado de consórcio, só serão aceitos e analisados atestados, acompanhados das respectivas 
CAT's, emitidos em nome das empresas consorciadas e que citem especificamente o percentual de participação, 
bem como os serviços e respectivas quantidades executadas por cada empresa consorciada, conforme Acórdãos 
2.299/2007; 2.036/2008; 2.255/2008; 2.993/2009; 3.131/2011 e 2.898/2012 do TCU.

20.5. OUTRAS DECLARAÇÕES:

20.5.1. Comprovação de Visita Técnica ou Declaração de Conhecimento do Objeto, conforme Anexo III;

20.5.2. Declaração e Indicação de Responsável Técnico, conforme Anexo IV;

20.5.3. A licitante, para fins de habilitação, deverá observar as Disposições Gerais que seguem:

Observação:

a) Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de cláusula 
específica deste Edital, do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) 
meses, a contar da data de sua expedição, salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não 
se exige validade.

b) Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal ou 
procurador, com identificação clara do subscritor.

c) Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Agente de Contratação ou sua equipe de apoio.

d) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

e) Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com o 
número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa licitante.

f) Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado da respectiva tradução 
para o idioma pátrio, feita por tradutor público juramentado.

g) Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não 
possam ser entendidos.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.
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\par 
\par 21.4. No julgamento das propostas e da habilita\'e7\'e3o, o Agente de Contrata\'e7\'e3o poder\'e1 sanar
erros ou falhas que n\'e3o alterem a subst\'e2ncia das propostas, dos documentos e sua validade jur\'eddica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acess\'edvel a todos, atribuindo-lhes validade e efic\'e1cia
para fins de habilita\'e7\'e3o e classifica\'e7\'e3o.
\par 
\par 21.5. A homologa\'e7\'e3o do resultado desta licita\'e7\'e3o n\'e3o implicar\'e1 direito \'e0 contrata\'e7\'e3o.
\par 
\par 21.6. As normas disciplinadoras da licita\'e7\'e3o ser\'e3o sempre interpretadas em favor da amplia\'e7\'e3o
da disputa entre os interessados, desde que n\'e3o comprometam o interesse da Administra\'e7\'e3o, o
princ\'edpio da isonomia, a finalidade e a seguran\'e7a da contrata\'e7\'e3o.
\par 
\par 21.7. Os licitantes assumem todos os custos de prepara\'e7\'e3o e apresenta\'e7\'e3o de suas propostas e a
Administra\'e7\'e3o n\'e3o ser\'e1, em nenhum caso, respons\'e1vel por esses custos, independentemente da
condu\'e7\'e3o ou do resultado do processo licitat\'f3rio.
\par 
\par 21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-\'e1 o dia do in\'edcio e
incluir-se-\'e1 o do vencimento. S\'f3 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administra\'e7\'e3o.
\par 
\par 21.9. O desatendimento de exig\'eancias formais n\'e3o essenciais n\'e3o importar\'e1 o afastamento do
licitante, p\'fablico desde que seja poss\'edvel o aproveitamento do ato, observados os princ\'edpios da isonomia e
do interesse p\'fablico.
\par 
\par 21.10. O licitante \'e9 o respons\'e1vel pela fidelidade e legitimidade das informa\'e7\'f5es prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licita\'e7\'e3o.
\par 
\par 21.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informa\'e7\'f5es nele contidas
implicar\'e1 a imediata desclassifica\'e7\'e3o do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o
vencedor, a rescis\'e3o do contrato ou do documento equivalente, sem preju\'edzo das demais san\'e7\'f5es
cab\'edveis.
\par 
\par 21.11. Em caso de diverg\'eancia entre disposi\'e7\'f5es deste Edital e de seus anexos ou demais pe\'e7as
que comp\'f5em o processo, prevalecer\'e1 as do Termo de Refer\'eancia.
\par 
\par 21.12. O Munic\'edpio de Baixo Guandu-ES, poder\'e1 revogar esta Concorr\'eancia por raz\'f5es de interesse
p\'fablico decorrente de fato superveniente que constitua \'f3bice manifesto e incontorn\'e1vel, ou anul\'e1-lo por
ilegalidade, de oficio ou por provoca\'e7\'e3o de terceiros, salvo quando for vi\'e1vel a convalida\'e7\'e3o do ato ou
do procedimento viciado, desde que observados os princ\'edpios da ampla defesa e contradit\'f3rio.
\par 
\par 21.12.1. A anula\'e7\'e3o da Concorr\'eancia induz \'e0 extin\'e7\'e3o do contrato.
\par 
\par 21.12.2. A anula\'e7\'e3o da licita\'e7\'e3o por motivo de ilegalidade n\'e3o gera obriga\'e7\'e3o de indenizar.
\par 
\par 21.13. \'c9 facultado \'e0 Autoridade Superior, em qualquer fase desta Concorr\'eancia, promover
dilig\'eancia destinada a esclarecer ou completar a instru\'e7\'e3o do processo, vedada a inclus\'e3o posterior de
informa\'e7\'e3o ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classifica\'e7\'e3o e
habilita\'e7\'e3o.
\par 
\par 21.14. O Edital est\'e1 eletr\'f4nico: disponibilizado, na integra, no endere\'e7o \cf2\ul
www.portaldecompraspublicas.com.br <http://www.portaldecompraspublicas.com.br>\cf0\ulnone , no sitio
eletronico do munic\'edpio de endere\'e7o \cf2\ul <https://pmbg.es.gov.br/>\cf0\ulnone , e tamb\'e9m poder\'e3o
ser obtidos pelo e-mail \cf2\ul licitacao.pmbg.es@gmail.com <mailto:licitacao.pmbg.es@gmail.com>\cf0\ulnone  e
lidos e/ou obtidos no endere\'e7o \cf1\kerning3 Rua Fritz Von Lutzow, 217 Bairro: Centro CEP:
29730-000\cf0\kerning0 , tel. (27) 3732-8900, nos dias \'fateis, no hor\'e1rio das 07 \'e0s 16h horas, no mesmo
endere\'e7o e per\'edodo em que os autos do processo administrativo permanecer\'e3o com acesso e vista
franqueada aos interessados.

21.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação.

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília-
DF.

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório.

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, público 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.

21.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 
contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

21.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as do Termo de Referência.

21.12. O Município de Baixo Guandu-ES, poderá revogar esta Concorrência por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio 
ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde 
que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.

21.12.1. A anulação da Concorrência induz à extinção do contrato.

21.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

21.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase desta Concorrência, promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que 
deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.
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\par 
\par 21.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
\par 
\par Anexo I - Modelo Proposta;
\par Anexo II - Minuta do Contrato;
\par Anexo III - Declara\'e7\'e3o de Conhecimento do Objeto;
\par Anexo IV - Declara\'e7\'e3o E Indica\'e7\'e3o De Respons\'e1vel T\'e9cnico;
\par Anexo V - Termo de Refer\'eancia;
\par Anexo VI - Planilha Or\'e7ament\'e1ria;
\par Anexo VII - Memorial Descritivo, Cronograma f\'edsico-financeiro, memorial de c\'e1lculo e projeto;
\par 
\par Baixo Guandu-ES, 31 de julho de 2025.
\par \pard\ltrpar\nowidctlpar\hyphpar0\qj\tx0\tx1134\cf1\kerning3\b
______________________________________________
\par \pard\ltrpar\nowidctlpar\qj\tx284\cf0\lang2070\kerning0 M\'c1RCIO MACEDO SAB\'d3IA
\par \pard\ltrpar\nowidctlpar\hyphpar0\qj\cf1\lang1046\kerning3 Agente de Contrata\'e7\'e3o
\par \pard\ltrpar\qj Decreto n\'b07.505/2024
\par 
\par 
\par 
\par 
\par 
\par 
\par \cf0\kerning0 
\par \pard\ltrpar\sa160\sl252\slmult1\b0\f1\fs22 
\par \pard\ltrpar\b\f0\fs20 
\par \pard\ltrpar\sa160\sl252\slmult1\b0\f1\fs22 
\par \pard\ltrpar\b\f0\fs20 
\par }

21.14. O Edital está eletrônico: disponibilizado, na integra, no endereço www.portaldecompraspublicas.com.br 
<http://www.portaldecompraspublicas.com.br>, no sitio eletronico do município de endereço 
<https://pmbg.es.gov.br/>, e também poderão ser obtidos pelo e-mail licitacao.pmbg.es@gmail.com 
<mailto:licitacao.pmbg.es@gmail.com> e lidos e/ou obtidos no endereço Rua Fritz Von Lutzow, 217 Bairro: Centro 
CEP: 29730-000, tel. (27) 3732-8900, nos dias úteis, no horário das 07 às 16h horas, no mesmo endereço e período 
em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista franqueada aos interessados.

21.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I - Modelo Proposta;
Anexo II - Minuta do Contrato;
Anexo III - Declaração de Conhecimento do Objeto;
Anexo IV - Declaração E Indicação De Responsável Técnico;
Anexo V - Termo de Referência;
Anexo VI - Planilha Orçamentária;
Anexo VII - Memorial Descritivo, Cronograma físico-financeiro, memorial de cálculo e projeto;

Baixo Guandu-ES, 31 de julho de 2025.
______________________________________________
MÁRCIO MACEDO SABÓIA
Agente de Contratação
Decreto n°7.505/2024
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Anexo I

Concorrência Eletrônica Nº 004/2025
ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

Identificação da Proponente
Razão Social:
CNPJ:
Bairro:              Rua:                            Cidade:                    Estado:               CEP:
Telefone(s) de contato da licitante:                            E-mail:

1- Submetemos à apreciação de V.S's, a nossa proposta relativa a Concorrência em epigrafe, assumindo inteira
responsabilidade por quaisquer erros que venham a ser verificados na preparação da mesma e declarando aceitar
as condições prescritas nos documentos da Concorrência.

2- O valor de nossa proposta para os SERVIÇOS é de R$____ (______________) incluídos BDI de ___________%
e encargos sociais.

3- A validade desta proposta é de ... (.......) dias corridos, a partir da data de sua apresentação (observar o
minimo de 90 dias).

4- Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias  do mês subsequente ao da execução e aceitação dos
SERVIÇOS pelo Municipio.

5- O prazo global para execução integral dos serviços é de ____ (_______) meses.

6- Por oportuno, informamos que utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem
necessários à perfeita execução dos SERVIÇOS, comprometendo-nos, desde já, a substituir ou aumentar a
quantidade dos equipamentos e do pessoal, desde que assim o exija a Fiscalização do MUNICIPIO.

7- Na execução dos SERVIÇOS observaremos rigorosamente as especificações das Normas Técnicas Brasileiras ou
similares, que permitam a obtenção de igual qualidade, bem como as recomendações e instruções da Fiscalização
do MUNICÍPIO, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de
conformidade com as especificações, normas e padrões desse Municipio.

8- Declaramos que visitamos e temos conhecimento dos locais onde se desenvolverão os serviços, bem como as
eventuais dificuldades para a boa execução dos mesmos.

9- Informamos que, se vencedor(es) desta licitação e convocados a firmarmos o respectivo Contrato, deverá
assiná-lo o nosso representante legal, nos termos do que dispõem os atos constitutivos desta empresa, o(s)
senhor(es)............. (qualificação, identidade, CPF e endereço residencial).

10- Desde logo, indicamos como garantia de fiel execução do Contrato a _______________ (indicar a modalidade
observando o item 19 do referido Edital).
LOCAL E DATA
__________________________________________________
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL
OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA,
QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.

Concorrência Eletrônica Nº 004/2025
ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

Identificação da Proponente
Razão Social:
CNPJ:
Bairro:              Rua:                            Cidade:                    Estado:               CEP:
Telefone(s) de contato da licitante:                            E-mail:

1- Submetemos à apreciação de V.S's, a nossa proposta relativa a Concorrência em epigrafe, assumindo inteira 
responsabilidade por quaisquer erros que venham a ser verificados na preparação da mesma e declarando aceitar 
as condições prescritas nos documentos da Concorrência.

2- O valor de nossa proposta para os SERVIÇOS é de R$____ (______________) incluídos BDI de ___________% 
e encargos sociais.

3- A validade desta proposta é de ... (.......) dias corridos, a partir da data de sua apresentação (observar o minimo de 
90 dias).

4- Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias  do mês subsequente ao da execução e aceitação dos 
SERVIÇOS pelo Municipio.

5- O prazo global para execução integral dos serviços é de ____ (_______) meses.

6- Por oportuno, informamos que utilizaremos os equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem 
necessários à perfeita execução dos SERVIÇOS, comprometendo-nos, desde já, a substituir ou aumentar a 
quantidade dos equipamentos e do pessoal, desde que assim o exija a Fiscalização do MUNICIPIO.

7- Na execução dos SERVIÇOS observaremos rigorosamente as especificações das Normas Técnicas Brasileiras 
ou similares, que permitam a obtenção de igual qualidade, bem como as recomendações e instruções da 
Fiscalização do MUNICÍPIO, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, 
de conformidade com as especificações, normas e padrões desse Municipio.

8- Declaramos que visitamos e temos conhecimento dos locais onde se desenvolverão os serviços, bem como as 
eventuais dificuldades para a boa execução dos mesmos.

9- Informamos que, se vencedor(es) desta licitação e convocados a firmarmos o respectivo Contrato, deverá assiná-
lo o nosso representante legal, nos termos do que dispõem os atos constitutivos desta empresa, o(s) senhor
(es)............. (qualificação, identidade, CPF e endereço residencial).

10- Desde logo, indicamos como garantia de fiel execução do Contrato a _______________ (indicar a modalidade 
observando o item 19 do referido Edital).
LOCAL E DATA

__________________________________________________
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, 
OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS 
LICITANTES.
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Anexo II

MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2025 ID-CIDADES Nº _____________________

TERMO DE CONTRATO Nº xxx/2025, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU-ES E A
EMPRESA____________________, NA FORMA DESCRITA A SEGUIR: 
 
O Município de Baixo Guandu-ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº ______________,
com sede Rua Fritz Von Lutzow 217, Bairro Centro, CEP: 29730-000, representado pelo Secretário Municipal
__________________, Sr(a). ___________, brasileiro(a), estado civil, profissão, portador(a) do CPF nº
__________, residente nesta Cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa
__________________, neste ato denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o número ______, com sede na
__________(endereço completo da empresa), representada pelo(a) Sr(a). ___________(nome completo,
nacionalidade, estado civil, profissão), _________(indicar a condição jurídica do representante perante a empresa,
por ex. sócio diretor, procurador, etc.), referente a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ____/2025, devidamente
homologado pela Exmo. Secretário Municipal de _________, no processo nº ______/2025, têm entre si, justos e
contratados, no regime de empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 14.133/2021, firmam o presente
contrato que se regerá pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1. O objeto do presente termo contratual é a Contratação de empresa especializada em arquitetura e/ou
engenharia para execução da obra da pavimentação, recapeamento com CBUQ das seguintes vias públicas: Rua
Milagres Junior, Rua do Cine Alba até a esquina próximo à quarta ponte - 2.860,00m², Travessa Primeiro de
Janeiro, rua do antigo prédio da câmara municipal - 700,00m², Rua Sebastião Sobrinho, rua contígua à Praça
Getúlio Vargas - 500,00m², Rua Sebastião Sobrinho, esquina Carlos de Medeiros até esquina com a Avenida 10 de
abril - 800,00m², Rua Cel. Alvares Milagres Ferreira, rua dos correios até a esquina com a rua Milagres Junior -
650,00m², Rua Cel. Alvares Milagres Ferreira, quarta ponte de Baixo Guandu, lado Centro - 260,00m², Rua Airton
Pacca, quarta ponte de Baixo Guandu, lado Vila Kennedy- 750,00m, conforme projeto básico, planilha
orçamentária, memorial descritivo e cronograma físico financeiro, através da Secretaria Municipal de Obras,
conforme condições, quantidades, exigências e especificações discriminadas nos projetos e estabelecidas neste
Edital, seus anexos e na proposta da Contratada. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital de Concorrência Eletrônica e seus anexos, identificado no
preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.3. A obra/serviço será administrada pela CONTRATADA, que assumirá integralmente a responsabilidade pela sua
execução, ficando sujeita à fiscalização da Administração durante todas as fases e etapas do trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. Os serviços objeto deste Contrato serão executados através de empreitada por preço unitário, nos termos do
artigo 6º, inciso XXVIII, e art. 46, inc. I, ambos da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO E DA DOTAÇÃO

3.1. O valor global estimado para a presente contratação será de R$_________ (valor por extensão), conforme
Planilha Orçamentária de Preços elaborada pela empresa contratada.

3.1.1. No valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
3.1.2. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária:

120001.1545100281.019 - Obras de Infra-estrutura Urbana (Pavimentação, Drenagem, etc) - Elemento de
Despesa: 44905100000 - Obras e Instalações - Ficha: 027 - Fonte de Recurso: 250000000001 - (COSIP
DESVINCULADO) Recursos não vinculados de impostos e transferências de impostos.

MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2025 ID-CIDADES Nº _____________________

TERMO DE CONTRATO Nº xxx/2025, FIRMADO ENTRE O 
MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU-ES E A 
EMPRESA____________________, NA FORMA DESCRITA A 
SEGUIR:

O Município de Baixo Guandu-ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº ______________, 
com sede Rua Fritz Von Lutzow 217, Bairro Centro, CEP: 29730-000, representado pelo Secretário Municipal 
__________________, Sr(a). ___________, brasileiro(a), estado civil, profissão, portador(a) do CPF nº __________, 
residente nesta Cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa __________________, 
neste ato denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o número ______, com sede na __________(endereço 
completo da empresa), representada pelo(a) Sr(a). ___________(nome completo, nacionalidade, estado civil, 
profissão), _________(indicar a condição jurídica do representante perante a empresa, por ex. sócio diretor, 
procurador, etc.), referente a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº ____/2025, devidamente homologado pela Exmo. 
Secretário Municipal de _________, no processo nº ______/2025, têm entre si, justos e contratados, no regime de 
empreitada por preço unitário, nos termos da Lei nº 14.133/2021, firmam o presente contrato que se regerá pelas 
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

1.1. O objeto do presente termo contratual é a Contratação de empresa especializada em arquitetura e/ou 
engenharia para execução da obra da pavimentação, recapeamento com CBUQ das seguintes vias públicas: 
Rua Milagres Junior, Rua do Cine Alba até a esquina próximo à quarta ponte - 2.860,00m², Travessa Primeiro 
de Janeiro, rua do antigo prédio da câmara municipal - 700,00m², Rua Sebastião Sobrinho, rua contígua à 
Praça Getúlio Vargas - 500,00m², Rua Sebastião Sobrinho, esquina Carlos de Medeiros até esquina com a 
Avenida 10 de abril - 800,00m², Rua Cel. Alvares Milagres Ferreira, rua dos correios até a esquina com a rua 
Milagres Junior - 650,00m², Rua Cel. Alvares Milagres Ferreira, quarta ponte de Baixo Guandu, lado Centro -
260,00m², Rua Airton Pacca, quarta ponte de Baixo Guandu, lado Vila Kennedy- 750,00m, conforme projeto 
básico, planilha orçamentária, memorial descritivo e cronograma físico financeiro, através da Secretaria 
Municipal de Obras, conforme condições, quantidades, exigências e especificações discriminadas nos projetos e 
estabelecidas neste Edital, seus anexos e na proposta da Contratada. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital de Concorrência Eletrônica e seus anexos, identificado no 
preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. A obra/serviço será administrada pela CONTRATADA, que assumirá integralmente a responsabilidade pela sua 
execução, ficando sujeita à fiscalização da Administração durante todas as fases e etapas do trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA: DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. Os serviços objeto deste Contrato serão executados através de empreitada por preço unitário, nos termos do 
artigo 6º, inciso XXVIII, e art. 46, inc. I, ambos da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PREÇO E DA DOTAÇÃO

3.1. O valor global estimado para a presente contratação será de R$_________ (valor por extensão), 
conforme Planilha Orçamentária de Preços elaborada pela empresa contratada.

3.1.1. No valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
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3.2. A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será consignada na respectiva Lei Orçamentária anual.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 05 (cinco) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser
prorrogado nas hipóteses elencadas no Art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

4.2. O prazo para execução da obra será de 03 (três) meses, a contar da data constante na ordem de serviço,
conforme cronograma físico e financeiro, que segue anexo.

4.3. O prazo será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for
concluído nos períodos firmados acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado,
previstas neste instrumento conforme previsão do art. 111 da Lei nº 14.133/2021.

4.4. O prazo máximo para início da execução dos serviços fica fixado em 10 (dez) dias corridos após ser expedida,
pela autoridade competente, a ordem de início dos serviços.

4.5. Não será concedida pelo CONTRATANTE qualquer dilação de prazo para execução da obra em decorrência da
rejeição de serviços defeituosos. A CONTRATADA obriga-se, neste caso, a demoli-los e a executá-los na estrita
conformidade com o projeto e especificações.

CLÁUSULA QUINTA - DA PARALIZAÇÃO

5.1. Havendo necessidade justificada de paralisar a execução da obra, mediante requerimento da parte
interessada, a fiscalização para manifestação técnica cabendo ao Ordenador de Depesa o deferimento ou não do
pedido. Caso aprovado será elaboração o termo de paralisação de obra.

5.2. O termo de paralisação de obra também suspende a vigência do respectivo contrato, e diante da suspensão
do prazo de execução há necessidade de repactuação do cronograma físico-financeiro.

5.3. Findo o prazo de paralisação, deverá ser retomada sua execução, a qual se dará por meio de termo de
reinicio de obra.

CLÁUSULA SEXTA: DO REAJUSTAMENTO

6.1. Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o decurso de 12 (doze) meses,
contado da data base do orçamento estimado, nos termos do artigo 25, § 7º da Lei n. º 14.133/2021.

6.2. Após o interregno de um ano, qual seja, a partir do mês de os preços iniciais serão reajustados, mediante o
Índice Nacional de Custo de Construção -INCC-M, da Fundação Getúlio Vargas (FGV), nos termos do artigo 25, § 7º
da Lei n. º 14.133/2021, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

6.3. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.4. Os atrasos na execução do objeto segundo os prazos estabelecidos no contrato não poderão ensejar o
reajuste de preços, caso sejam atribuíveis à contratada, conforme apurado em procedimento próprio, assegurada
ampla defesa e contraditório, podendo, ainda, nesta hipótese, resultar na aplicação das penalidades previstas no
contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO

incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.
3.1.2. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária:

120001.1545100281.019 - Obras de Infra-estrutura Urbana (Pavimentação, Drenagem, etc) - Elemento de Despesa: 
44905100000 - Obras e Instalações - Ficha: 027 - Fonte de Recurso: 250000000001 - (COSIP DESVINCULADO) 
Recursos não vinculados de impostos e transferências de impostos.

120001.1545100281.019 - Obras de Infra-estrutura Urbana (Pavimentação, Drenagem, etc) - Elemento de Despesa: 
44905100000 - Obras e Instalações - Ficha: 027 - Fonte de Recurso: 150000000001 - (COSIP DESVINCULADO) 
Recursos não vinculados de impostos e transferências de impostos.

3.2. A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será consignada na respectiva Lei Orçamentária anual.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

4.1. O prazo de vigência do contrato será de 05 (cinco) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado nas hipóteses elencadas no Art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

4.2. O prazo para execução da obra será de 03 (três) meses, a contar da data constante na ordem de serviço, 
conforme cronograma físico e financeiro, que segue anexo.

4.3. O prazo será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído nos períodos firmados acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, 
previstas neste instrumento conforme previsão do art. 111 da Lei nº 14.133/2021.

4.4. O prazo máximo para início da execução dos serviços fica fixado em 10 (dez) dias corridos após ser expedida, 
pela autoridade competente, a ordem de início dos serviços.

4.5. Não será concedida pelo CONTRATANTE qualquer dilação de prazo para execução da obra em decorrência da 
rejeição de serviços defeituosos. A CONTRATADA obriga-se, neste caso, a demoli-los e a executá-los na estrita 
conformidade com o projeto e especificações.

CLÁUSULA QUINTA - DA PARALIZAÇÃO

5.1. Havendo necessidade justificada de paralisar a execução da obra, mediante requerimento da parte interessada, 
a fiscalização para manifestação técnica cabendo ao Ordenador de Depesa o deferimento ou não do pedido. Caso 
aprovado será elaboração o termo de paralisação de obra.

5.2. O termo de paralisação de obra também suspende a vigência do respectivo contrato, e diante da suspensão do 
prazo de execução há necessidade de repactuação do cronograma físico-financeiro.

5.3. Findo o prazo de paralisação, deverá ser retomada sua execução, a qual se dará por meio de termo de reinicio 
de obra.

CLÁUSULA SEXTA: DO REAJUSTAMENTO

6.1. Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o decurso de 12 (doze) meses, 
contado da data base do orçamento estimado, nos termos do artigo 25, § 7º da Lei n. º 14.133/2021.

6.2. Após o interregno de um ano, qual seja, a partir do mês de os preços iniciais serão reajustados, mediante o 
Índice Nacional de Custo de Construção -INCC-M, da Fundação Getúlio Vargas (FGV), nos termos do artigo 25, § 7º 
da Lei n. º 14.133/2021, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
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7.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato, assinado e publicado, considera se mantido seu equilíbrio
econômico-financeiro. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos
referidos no art. 124, II, "d", da Lei nº 14.133/2021, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos
encargos, comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada
e serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos técnicos, por intermédio de processo
administrativo para apurar o caso concreto,

7.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo
caráter possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como
aqueles decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de
reajustamento.

7.3. Não será concedida a revisão quando:

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;

b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou
após a finalização do prazo de execução do contrato;

c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte
interessada;

d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo- se, nesse
âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.

e) houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a hipótese de superveniente
determinação legal.

f) divergência entre a composição de custos unitários da proposta da CONTRATADA com os serviços definidos na
Planilha, no Projeto básico e normas técnicas vigentes.

7.4. A revisão deverá ser realizada por simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, devendo
ser motivada e aprovada pela autoridade competente, de acordo com no art. 136, inciso I da Lei n. 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DOS EQUIPAMENTOS E MÃO-DE-OBRA

8.1 Para a realização dos serviços estabelecidos neste Contrato, a Contratada deverá utilizar pessoal próprio,
ferramentas próprias e adequadas, dentro dos padrões de segurança, sempre com o acompanhamento de
engenheiro responsável.

8.2 A CONTRATADA deverá utilizar pessoal próprio, mão de obra especializada, ferramentas próprias e
adequadas, dentro dos padrões de segurança possuir responsável técnico habilitado no conselho de classe
pertinente para acompanhar a execução dos serviços a serem realizados, além de possuir quantidade suficiente de
profissionais habilitados e qualificados para atender a demanda do CONTRATANTE dentro dos prazos
estabelecidos neste Memorial.

CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1 Os pagamentos serão realizados de acordo com os serviços efetivamente prestados e aceitos, tomando por
base as medições elaboradas pelo fiscal, mediante a apresentação, pela Contratada, de Nota Fiscal ao Município
de Baixo Guandu através da Unidade Gestora Secretaria Municipal de Obras, acompanhada dos documentos abaixo
relacionados:

a) Primeira fatura
a.1. Anotação de Responsabilidade Técnica da obra;
a.2. Matrícula da obra junto ao INSS.

anualidade.

6.3. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.

6.4. Os atrasos na execução do objeto segundo os prazos estabelecidos no contrato não poderão ensejar o reajuste 
de preços, caso sejam atribuíveis à contratada, conforme apurado em procedimento próprio, assegurada ampla 
defesa e contraditório, podendo, ainda, nesta hipótese, resultar na aplicação das penalidades previstas no contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO

7.1. Sempre que atendidas as condições do Contrato, assinado e publicado, considera se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. Em caso de revisão, a alteração do preço ajustado, além de obedecer aos requisitos referidos 
no art. 124, II, "d", da Lei nº 14.133/2021, deverá ocorrer de forma proporcional à modificação dos encargos,
comprovada minuciosamente por meio de memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada e serão 
objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo 
para apurar o caso concreto,

7.2. Dentre os fatos ensejadores da revisão, não se incluem aqueles eventos dotados de previsibilidade, cujo caráter 
possibilite à parte interessada a sua aferição ao tempo da formulação/aceitação da proposta, bem como aqueles 
decorrentes exclusivamente da variação inflacionária, uma vez que inseridos, estes últimos, na hipótese de 
reajustamento.

7.3. Não será concedida a revisão quando:

a) ausente a elevação de encargos alegada pela parte interessada;

b) o evento imputado como causa de desequilíbrio houver ocorrido antes da formulação da proposta definitiva ou 
após a finalização do prazo de execução do contrato;

c) ausente o nexo de causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos encargos atribuídos à parte 
interessada;

d) a parte interessada houver incorrido em culpa pela majoração de seus próprios encargos, incluindo- se, nesse 
âmbito, a previsibilidade da ocorrência do evento.

e) houver alteração do regime jurídico-tributário da Contratada, ressalvada a hipótese de superveniente 
determinação legal.

f) divergência entre a composição de custos unitários da proposta da CONTRATADA com os serviços definidos na 
Planilha, no Projeto básico e normas técnicas vigentes.

7.4. A revisão deverá ser realizada por simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, devendo 
ser motivada e aprovada pela autoridade competente, de acordo com no art. 136, inciso I da Lei n. 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DOS EQUIPAMENTOS E MÃO-DE-OBRA

8.1 Para a realização dos serviços estabelecidos neste Contrato, a Contratada deverá utilizar pessoal próprio, 
ferramentas próprias e adequadas, dentro dos padrões de segurança, sempre com o acompanhamento de 
engenheiro responsável.

8.2 A CONTRATADA deverá utilizar pessoal próprio, mão de obra especializada, ferramentas próprias e 
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b) Todas as faturas:
b.1. Prova de recolhimento junto ao FGTS, referente ao mês de execução dos serviços;
b.2. Nota fiscal dos serviços executados. Será retido na fonte o valor correspondente ao ISS (Imposto Sobre
Serviço) no percentual a ser calculado sobre o valor total dos serviços executados informado na nota fiscal de
serviços;
b.3. GFIP da competência da medição, com o preenchimento do campo inscrição com número do CEI da obra;
b.4. Folha de pagamento;
b.7. Guia de INSS, referente ao CEI da obra e competência e comprovante de pagamento;
b.6. Contracheques assinados pelos funcionários que trabalharam na obra ou folha de pagamento quitada pelo
banco;
b.7. Prova de Regularidade referentes a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União unificando as Contribuições
Previdenciárias;
b.8. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
b.9. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual - Estado Sede da empresa licitante;
b.10. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal - Município Sede da empresa licitante; 
b.11. Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho;
b.12. Relatório fotográfico, a ser aprovado pela fiscalização;
b.13. Diário de Obra atualizado.

c) Última fatura:
c.1 - Termo de Recebimento Provisório da obra.

9.2 A Nota Fiscal e os demais documentos deverão ser emitidos pela CONTRATADA e protocolizados no Protocolo
Geral do Município de Baixo Guandu, que depois de conferidos e visados pelo Fiscal do Contrato, e após a medição
dos serviços serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias úteis após a
respectiva apresentação.

9.3 Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, ficando a CONTRATADA obrigada a
indicar na Nota Fiscal, a Conta Corrente e Agência Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária.

9.4 Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos exigidos será solicitada a
CONTRATADA providências para retificação, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a
partir da data da regularização da pendência.

9.5 A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de Credenciamento e
acolhidos nos documentos da fase de Habilitação.

9.6 Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações
registradas no certame, deverá ser comunicado ao Município de Baixo Guandu, mediante documentação própria,
para apreciação da autoridade competente.

9.7 O Município de Baixo Guandu poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem
devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.

9.8 Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas no edital no
que concerne a proposta de preço e a habilitação.

9.9 Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação
financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

9.10 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES

10.1. O contrato poderá ser alterado a critério do Municipio, quando se tratar do inciso I, art. 124 da Lei n.
14.133/2021, mediante TERMO ADITIVO, devendo ser motivada e aprovada pela autoridade competente.

adequadas, dentro dos padrões de segurança possuir responsável técnico habilitado no conselho de classe 
pertinente para acompanhar a execução dos serviços a serem realizados, além de possuir quantidade suficiente de 
profissionais habilitados e qualificados para atender a demanda do CONTRATANTE dentro dos prazos 
estabelecidos neste Memorial.

CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1 Os pagamentos serão realizados de acordo com os serviços efetivamente prestados e aceitos, tomando por 
base as medições elaboradas pelo fiscal, mediante a apresentação, pela Contratada, de Nota Fiscal ao Município de 
Baixo Guandu através da Unidade Gestora Secretaria Municipal de Obras, acompanhada dos documentos abaixo 
relacionados:

a) Primeira fatura
a.1. Anotação de Responsabilidade Técnica da obra;
a.2. Matrícula da obra junto ao INSS.

b) Todas as faturas:
b.1. Prova de recolhimento junto ao FGTS, referente ao mês de execução dos serviços;
b.2. Nota fiscal dos serviços executados. Será retido na fonte o valor correspondente ao ISS (Imposto Sobre Serviço) 
no percentual a ser calculado sobre o valor total dos serviços executados informado na nota fiscal de serviços;
b.3. GFIP da competência da medição, com o preenchimento do campo inscrição com número do CEI da obra;
b.4. Folha de pagamento;
b.7. Guia de INSS, referente ao CEI da obra e competência e comprovante de pagamento;
b.6. Contracheques assinados pelos funcionários que trabalharam na obra ou folha de pagamento quitada pelo 
banco;
b.7. Prova de Regularidade referentes a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União unificando as Contribuições 
Previdenciárias;
b.8. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
b.9. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual - Estado Sede da empresa licitante;
b.10. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal - Município Sede da empresa licitante; 
b.11. Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho;
b.12. Relatório fotográfico, a ser aprovado pela fiscalização;
b.13. Diário de Obra atualizado.

c) Última fatura:
c.1 - Termo de Recebimento Provisório da obra.

9.2 A Nota Fiscal e os demais documentos deverão ser emitidos pela CONTRATADA e protocolizados no 
Protocolo Geral do Município de Baixo Guandu, que depois de conferidos e visados pelo Fiscal do Contrato, 
e após a medição dos serviços serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de até 30 
(trinta) dias úteis após a respectiva apresentação.

9.3 Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, ficando a CONTRATADA obrigada a 
indicar na Nota Fiscal, a Conta Corrente e Agência Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária.

9.4 Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos exigidos será solicitada a 
CONTRATADA providências para retificação, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a 
partir da data da regularização da pendência.

9.5 A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de Credenciamento e 
acolhidos nos documentos da fase de Habilitação.
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10.1.1 Unilateralmente pela Prefeitura Municipal de Baixo Guandu:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica dos seus
objetivos; 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de
seu objeto, nos permitidos por Lei.

10.1.1.1. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses
serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no
orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do
orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilibrio econômico
financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto 7.983/2013.

10.2. Quando a alteração contratual for baseada no art. 136 da Lei n. 14.133/2021 esta poderá ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, devendo ser motivada e aprovada pela autoridade
competente.

10.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

10.4 O prazo para conclusão da obra somente será alterado por determinação do CONTRATANTE, sendo
acrescidos ao prazo de conclusão os dias de paralisação dos trabalhos decorrentes de modificações determinadas
pelo CONTRATANTE.

10.5 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

10.6 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da procuradoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132
da Lei nº 14.133, de 2021).

10.7 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n. 14.133/2021.

10.8 As variações dos acréscimos ou supressões serão efetivadas obedecendo as planilhas orçamentária
apresentada pela CONTRATADA dos preços serão aqueles nela previstos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS:

11.1 - A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por
representante da Contratante, para este fim especialmente designado.

11.1.1 - O fiscal dos serviços passa a ser o gestor do contrato, formalmente designado pela Administração, e
comprovadamente habilitado para gerenciar o contrato, será o responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas
contratuais.

11.2 - São atribuições do fiscal de obra:

a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, incluindo o edital
de licitação, garantias, contrato, projetos, especificações técnicas, cronogramas físico-financeiros previstos e
realizados, orçamentos (com todos os anexos, inclusive as planilhas de composição da administração local e
encargos complementares), medições, aditivos, reajustamentos, realinhamentos, comprovações dos pagamentos,
correspondência, relatórios diários, certificados de ensaios e testes de materiais e serviços, protótipos, catálogos
de materiais e equipamentos aplicados nos serviços e obras, livro de ocorrências, etc;

9.6 Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações registradas 
no certame, deverá ser comunicado ao Município de Baixo Guandu, mediante documentação própria, para 
apreciação da autoridade competente.

9.7 O Município de Baixo Guandu poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 
devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.

9.8 Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas no edital no 
que concerne a proposta de preço e a habilitação.

9.9 Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 
financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

9.10 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES

10.1. O contrato poderá ser alterado a critério do Municipio, quando se tratar do inciso I, art. 124 da Lei n. 
14.133/2021, mediante TERMO ADITIVO, devendo ser motivada e aprovada pela autoridade competente.

10.1.1 Unilateralmente pela Prefeitura Municipal de Baixo Guandu:

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica dos seus objetivos; 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de 
seu objeto, nos permitidos por Lei.

10.1.1.1. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses 
serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no 
orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do 
orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilibrio econômico 
financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 
37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto 7.983/2013.

10.2. Quando a alteração contratual for baseada no art. 136 da Lei n. 14.133/2021 esta poderá ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, devendo ser motivada e aprovada pela autoridade 
competente.

10.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

10.4 O prazo para conclusão da obra somente será alterado por determinação do CONTRATANTE, sendo 
acrescidos ao prazo de conclusão os dias de paralisação dos trabalhos decorrentes de modificações determinadas 
pelo CONTRATANTE.

10.5 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

10.6 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da procuradoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 
Lei nº 14.133, de 2021).

10.7 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
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b) Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço apresentados pela Contratada no
início dos trabalhos;

c) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas nos desenhos, memoriais,
especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer informações e instruções necessárias ao
desenvolvimento dos trabalhos;

d) Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos serviços e obras em execução, bem
como às interferências e interfaces dos trabalhos da Contratada com as atividades de outras empresas ou
profissionais eventualmente contratados pelo Contratante;

e) Promover reuniões no local dos serviços para dirimir dúvidas, que serão documentadas em atas, elaboradas
pela Fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes,
assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas, com as respectivas datas para
conclusão das pendências ou tomadas de decisões;

f) Promover a presença dos autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre que for necessária a verificação
da exata correspondência entre as condições reais de execução e os parâmetros, definições e conceitos de
projeto;

g) Inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução
obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais
obrigações do contrato;

h) Realizar inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento das medidas de
segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de proteção individual e dos
dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a
observância das demais condições estabelecidas pelas normas de segurança e saúde no trabalho;

i) Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o andamento dos serviços e
obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do contrato, registrando em ata, todas as
providências demandadas dessas reuniões;

j) Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em conformidade com projeto,
norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do contrato;

k) Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, inadequados ou
inaplicáveis aos serviços e obras;

l) Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de qualidade dos
serviços e obras objeto do contrato;

m) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando os eventuais
ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;

n) Elaborar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da obra e encaminhá-los às instâncias
superiores;

o) Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as respectivas medições, que
deverão ser acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas memórias de cálculo bem como conferir,
visitar e encaminhar para pagamento as faturas emitidas pela Contratada;

p) Verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitada pela Contratada e admitida
nas Especificações Técnicas, com base na comprovação da equivalência entre os componentes;

q) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa técnica respectiva e com
base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e encaminhar a documentação necessária para instâncias

a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n. 14.133/2021.

10.8 As variações dos acréscimos ou supressões serão efetivadas obedecendo as planilhas orçamentária 
apresentada pela CONTRATADA dos preços serão aqueles nela previstos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS:

11.1 - A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante 
da Contratante, para este fim especialmente designado.

11.1.1 - O fiscal dos serviços passa a ser o gestor do contrato, formalmente designado pela Administração, e 
comprovadamente habilitado para gerenciar o contrato, será o responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais.

11.2 - São atribuições do fiscal de obra:

a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, incluindo o edital de 
licitação, garantias, contrato, projetos, especificações técnicas, cronogramas físico-financeiros previstos e realizados, 
orçamentos (com todos os anexos, inclusive as planilhas de composição da administração local e encargos 
complementares), medições, aditivos, reajustamentos, realinhamentos, comprovações dos pagamentos, 
correspondência, relatórios diários, certificados de ensaios e testes de materiais e serviços, protótipos, catálogos de 
materiais e equipamentos aplicados nos serviços e obras, livro de ocorrências, etc;

b) Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço apresentados pela Contratada no 
início dos trabalhos;

c) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas nos desenhos, memoriais, 
especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer informações e instruções necessárias ao 
desenvolvimento dos trabalhos;

d) Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos serviços e obras em execução, bem 
como às interferências e interfaces dos trabalhos da Contratada com as atividades de outras empresas ou 
profissionais eventualmente contratados pelo Contratante;

e) Promover reuniões no local dos serviços para dirimir dúvidas, que serão documentadas em atas, elaboradas pela 
Fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes, 
assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas, com as respectivas datas para 
conclusão das pendências ou tomadas de decisões;

f) Promover a presença dos autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre que for necessária a verificação da 
exata correspondência entre as condições reais de execução e os parâmetros, definições e conceitos de projeto;

g) Inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução 
obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais 
obrigações do contrato;

h) Realizar inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento das medidas de segurança 
adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de 
proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais 
condições estabelecidas pelas normas de segurança e saúde no trabalho;

i) Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o andamento dos serviços e 
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superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;

r) Verificar e aprovar os desenhos "como construído" elaborados pela Contratada, registrando todas as
modificações introduzidas no projeto original, de modo a documentar fielmente os serviços e obras efetivamente
executados. Qualquer auxílio prestado pela Fiscalização na interpretação dos desenhos, Memoriais, especificações
e demais elementos de projeto, bem como na condução dos trabalhos, não poderá ser invocado para eximir a
Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços e obras;

s) Exigir o registro no Diário de Obras, sob a responsabilidade da contratada, da entrada e saída de equipamentos,
serviços executados e em andamento, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço,
inclusive para as atividades das subcontratadas;

t) Receber provisoriamente a obra objeto deste documento.

11.3 - Na primeira medição deverá constar a(s) respectiva(s) Anotação(s) de Responsabilidade Técnica (ARTs) da
fiscalização. 

11.4 - Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados como se fossem
praticados pelo Contratante.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DO OBJETO, GARANTIA CONTRATUAL E DA GARANTIA ADICIONAL

12.1. GARANTIA DO OBJETO:

12.1.1. Garantia minima de 05 (cinco) anos, cujo início será contatdo a partir do recebimento definitivo das
instalações, para defeito de fabricação de materiais, obras e serviços fornecidos, incluindo eventuais avarias
durante o transporte até o local da entrega, bem como para erros de instalação verificados, mesmo após sua
aceitação pelo MUNICÍPIO;

12.1.3. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à má
execução dos serviços objeto deste Contrato e demais projetos anexos/complementares, sempre que houver
solicitação, e sem ônus para o MUNICÍPIO 

12.1.4. A empresa deverá atender as solicitações para conserto, corrigir defeitos apresentados ou efetuar
substituições, em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos dentro do periodo de garantia;

12.1.5. Caso o reparo não possa ser concluido, o material, obra ou serviço defeituoso deverá ser substituido
imediatamente por outro idéntico ou superior, em perfeitas condições de utilização.

12.2. GARANTIA CONTRATUAL:

12.2.1. Será exigida a garantia da contratação no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato
conforme art. 98 da Lei nº 14.133/2021, nas modalidades definidas no art. 96, §1", I ou Il desta Lei, cabendo à
CONTRATADA manter a validade da garantia durante o periodo de vigência contratual, acrescido de 6 (seis)
meses, renovando ou reforçando-a, quando houver aditivo.

12.2.2. A garantia na modalidade CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, será prestada em até
05 (cinco) dias após a assinatura do contrato e anterior a emissão da ordem de serviços;

12.2.2.1. Os recursos provenientes da caução em dinheiro, serão depositados em nome do Municipio de Baixo
Guandu.

12.2.3. A garantia na modalidade SEGURO-GARANTIA, será prestada com data anterior à assinatura do contrato,
conforme art. 96, §3º, da Lei nº 14.133/2021, mediante entrega da apólice, emitida por Seguradora legalmente
autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, em nome do Municipio de Baixo Guandu-ES, cobrindo, inclusive, os
riscos de rescisão do contrato.

obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do contrato, registrando em ata, todas as 
providências demandadas dessas reuniões;

j) Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em conformidade com projeto, 
norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do contrato;

k) Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, inadequados ou 
inaplicáveis aos serviços e obras;

l) Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de qualidade dos 
serviços e obras objeto do contrato;

m) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando os eventuais ajustes 
que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;

n) Elaborar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da obra e encaminhá-los às instâncias 
superiores;

o) Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as respectivas medições, que 
deverão ser acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas memórias de cálculo bem como conferir, 
visitar e encaminhar para pagamento as faturas emitidas pela Contratada;

p) Verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitada pela Contratada e admitida nas 
Especificações Técnicas, com base na comprovação da equivalência entre os componentes;

q) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa técnica respectiva e com 
base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e encaminhar a documentação necessária para instâncias 
superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;

r) Verificar e aprovar os desenhos "como construído" elaborados pela Contratada, registrando todas as modificações 
introduzidas no projeto original, de modo a documentar fielmente os serviços e obras efetivamente executados. 
Qualquer auxílio prestado pela Fiscalização na interpretação dos desenhos, Memoriais, especificações e demais 
elementos de projeto, bem como na condução dos trabalhos, não poderá ser invocado para eximir a Contratada da 
responsabilidade pela execução dos serviços e obras;

s) Exigir o registro no Diário de Obras, sob a responsabilidade da contratada, da entrada e saída de equipamentos, 
serviços executados e em andamento, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço, 
inclusive para as atividades das subcontratadas;

t) Receber provisoriamente a obra objeto deste documento.

11.3 - Na primeira medição deverá constar a(s) respectiva(s) Anotação(s) de Responsabilidade Técnica (ARTs) da 
fiscalização. 

11.4 - Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados como se fossem 
praticados pelo Contratante.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DO OBJETO, GARANTIA CONTRATUAL E DA GARANTIA 
ADICIONAL

12.1. GARANTIA DO OBJETO:

12.1.1. Garantia minima de 05 (cinco) anos, cujo início será contatdo a partir do recebimento definitivo das 
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12.2.3.1. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site
<https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/garantia>

12.2.3.2. O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais e contemplar Cobertura de Ações
Trabalhistas e Previdenciárias da CONTRATADA em relação aos serviços.

12.2.3.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n°
14.133/2021.

12.2.3.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por
cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos.

12.2.3.5. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos pagamentos
devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a titulo de garantia.

12.2.3.6. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta cláusula por
quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da manutenção da multa aplicada.

12.2.4. O valor e ou o prazo de validade de garantia de execução do contrato deverão ser aumentados na mesma
proporção sempre que houver aditamentos de acréscimo de valor ou de prazo contratual, ou ainda por ocasião do
reajustamento dos preços contratuais, retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada
tal garantia, ou valor a ela correspondente.

12.2.5. O Municipio restituirá ou liberará a garantia ofertada, desde que requerida de forma expressa, em até 60
(sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação,
conforme art. 100 da Lei nº 14.133/2021.

12.2.6. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a menos
que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com o CONTRATANTE, nos termos da legislação vigente.

12.2.7. A apropriação total ou parcial da garantia pelo MUNICIPIO por inadimplemento das obrigações contratuais
far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuízo
das demais sanções previstas no contrato.

12.2.8. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado apresentar
nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o periodo de prorrogação, retendo a administração
os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.

12.3. DO SEGURO ADICIONAL

12.3.1. A garantia adicional, prevista no Art. 59 § 5º da Lei 14.133/2021, será exigida da empresa vencedora cuja
proposta for inferior a 85% do valor orçado pela Administração, equivalente a diferença entre este último e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigiveis de acordo com a lei.

12.3.2. A CONTRATADA DEVERÁ apresentar a garantia adicional, prevista no art. 59, § 5º da Lei Federal nº
14.133/2021, quando for o caso, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da assinatura do

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. ALÉM DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DA OBSERVÂNCIA DA LEI 14.133/2021, BEM COMO TODAS AS
DEMAIS ESTIPULADAS PARA A CONTRATAÇÃO, SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's referentes ao objeto do contrato
e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.º 6496/77;

instalações, para defeito de fabricação de materiais, obras e serviços fornecidos, incluindo eventuais avarias durante 
o transporte até o local da entrega, bem como para erros de instalação verificados, mesmo após sua aceitação pelo 
MUNICÍPIO;

12.1.3. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à má 
execução dos serviços objeto deste Contrato e demais projetos anexos/complementares, sempre que houver 
solicitação, e sem ônus para o MUNICÍPIO 

12.1.4. A empresa deverá atender as solicitações para conserto, corrigir defeitos apresentados ou efetuar 
substituições, em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos dentro do periodo de garantia;

12.1.5. Caso o reparo não possa ser concluido, o material, obra ou serviço defeituoso deverá ser substituido 
imediatamente por outro idéntico ou superior, em perfeitas condições de utilização.

12.2. GARANTIA CONTRATUAL:

12.2.1. Será exigida a garantia da contratação no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato conforme 
art. 98 da Lei nº 14.133/2021, nas modalidades definidas no art. 96, §1", I ou Il desta Lei, cabendo à CONTRATADA 
manter a validade da garantia durante o periodo de vigência contratual, acrescido de 6 (seis) meses, renovando ou 
reforçando-a, quando houver aditivo.

12.2.2. A garantia na modalidade CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, será prestada em 
até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato e anterior a emissão da ordem de serviços;

12.2.2.1. Os recursos provenientes da caução em dinheiro, serão depositados em nome do Municipio de Baixo 
Guandu.

12.2.3. A garantia na modalidade SEGURO-GARANTIA, será prestada com data anterior à assinatura do contrato, 
conforme art. 96, §3º, da Lei nº 14.133/2021, mediante entrega da apólice, emitida por Seguradora legalmente 
autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, em nome do Municipio de Baixo Guandu-ES, cobrindo, inclusive, os 
riscos de rescisão do contrato.

12.2.3.1. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site 
<https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/garantia>

12.2.3.2. O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais e contemplar Cobertura de Ações 
Trabalhistas e Previdenciárias da CONTRATADA em relação aos serviços.

12.2.3.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n° 
14.133/2021.

12.2.3.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por 
cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos.

12.2.3.5. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos pagamentos 
devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a titulo de garantia.

12.2.3.6. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta cláusula por 
quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da manutenção da multa aplicada.

12.2.4. O valor e ou o prazo de validade de garantia de execução do contrato deverão ser aumentados na mesma 
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b) Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um DIÁRIO DE OBRAS, com páginas numeradas
em 3(três) vias, 2(duas) destacáveis, no qual a Fiscalização e a CONTRATADA anotarão todas e quaisquer
ocorrências que mereçam registro, devendo ser entregue à SEMOB/PMBG, quando da medição final e entrega das
obras. A fiscalização revisará, formalmente, essa anotação, que será assinada por ela e pelo responsável da
contratada, informando, também, a data do registro;

c) Registrar diariamente, no Diário de Obras, os serviços executados e em andamento, entrada e saída de
equipamentos, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades
de suas subcontratadas.

d) Estudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante a execução dos serviços e obras,
devendo informar à Fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, falha ou omissão que for constatada;

e) Executar os serviços e obras em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais elementos
de projeto, bem como com as informações e instruções emanadas pela fiscalização da contratante;

f) Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas todas as
condições de habilitação exigidas na licitação;

g) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços e
obras em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações e/ou esclarecimentos que lhe forem
efetuados.

h) Fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos de
Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas
de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a natureza dos serviços e obras em
execução;

i) Manter organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro de serviço, especialmente as
vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e removendo regularmente as
sobras de materiais, entulhos e detritos em geral;

j) Estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de pessoas e a circulação de materiais,
obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de equipamentos de combate a incêndio;

k) Comunicar à Fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da maneira mais detalhada
possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos serviços e obras, inclusive
princípios de incêndio;

l) Manter no canteiro de serviço medicamentos básicos e pessoal orientado para os primeiros socorros nos
acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos termos da NR 18;

m) Assegurar durante a execução das obras, a proteção e conservação dos serviços executados, bem como, fazer
a sinalização e manter a vigilância necessária à segurança de pessoas e dos bens móveis e imóveis, de forma a
controlar a entrada e saída de materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e
disciplina em todas as dependências do canteiro de serviço;

n) Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação e
especificação adequados ao cumprimento do contrato;

o) Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil nos locais de
execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execução dos serviços e
obras objeto do contrato

p) Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços e obras, inclusive os destinados ao
pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o
objeto do contrato

proporção sempre que houver aditamentos de acréscimo de valor ou de prazo contratual, ou ainda por ocasião do 
reajustamento dos preços contratuais, retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal 
garantia, ou valor a ela correspondente.

12.2.5. O Municipio restituirá ou liberará a garantia ofertada, desde que requerida de forma expressa, em até 60 
(sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme 
art. 100 da Lei nº 14.133/2021.

12.2.6. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a menos que 
a rescisão ou paralisação decorram de acordo com o CONTRATANTE, nos termos da legislação vigente.

12.2.7. A apropriação total ou parcial da garantia pelo MUNICIPIO por inadimplemento das obrigações contratuais 
far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuízo das 
demais sanções previstas no contrato.

12.2.8. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado apresentar 
nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o periodo de prorrogação, retendo a administração os 
créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.

12.3. DO SEGURO ADICIONAL

12.3.1. A garantia adicional, prevista no Art. 59 § 5º da Lei 14.133/2021, será exigida da empresa vencedora cuja 
proposta for inferior a 85% do valor orçado pela Administração, equivalente a diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigiveis de acordo com a lei.

12.3.2. A CONTRATADA DEVERÁ apresentar a garantia adicional, prevista no art. 59, § 5º da Lei Federal nº 
14.133/2021, quando for o caso, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da assinatura do

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. ALÉM DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DA OBSERVÂNCIA DA LEI 14.133/2021, BEM COMO TODAS AS 
DEMAIS ESTIPULADAS PARA A CONTRATAÇÃO, SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

a) Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's referentes ao objeto do contrato 
e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.º 6496/77;

b) Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um DIÁRIO DE OBRAS, com páginas numeradas em 
3(três) vias, 2(duas) destacáveis, no qual a Fiscalização e a CONTRATADA anotarão todas e quaisquer ocorrências 
que mereçam registro, devendo ser entregue à SEMOB/PMBG, quando da medição final e entrega das obras. A 
fiscalização revisará, formalmente, essa anotação, que será assinada por ela e pelo responsável da contratada, 
informando, também, a data do registro;

c) Registrar diariamente, no Diário de Obras, os serviços executados e em andamento, entrada e saída de 
equipamentos, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades 
de suas subcontratadas.

d) Estudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante a execução dos serviços e obras, 
devendo informar à Fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, falha ou omissão que for constatada;

e) Executar os serviços e obras em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de 
projeto, bem como com as informações e instruções emanadas pela fiscalização da contratante;

f) Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas todas as 
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q) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro não previsto neste
Edital, resultante da execução do contrato, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e
acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado
nos serviços e obras objeto do contrato;

r) Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em lei,
na condição de única e responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas
direta ou indiretamente envolvidas nos serviços e obras objeto do contrato;

s) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir
sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços e obras;

t) Submeter à prévia e expressa autorização da fiscalização da contratante a necessidade de qualquer trabalho
adicional ou modificação do projeto fornecido pelo Contratante;

u) Documentar todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução dos serviços e obras,
registrando-as no Projeto "Como Construído" (As Built);

v) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização toda e qualquer alternativa de aplicação de materiais,
serviços e equipamentos a ser considerada na execução dos serviços e obras objeto do contrato, devendo
comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e condições estabelecidas nas
especificações técnicas, anexas ao Edital e Contrato;

w) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização os projetos de fabricação e montagem de componentes,
instalações e equipamentos, elaborados com base no projeto fornecido pelo Contratante, como os de estruturas
metálicas, caixilhos, elevadores, instalações elétricas, hidráulicas, mecânicas e de utilidades;

x) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de execução dos
serviços e obras, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos;

y) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela fiscalização, às suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados

z) Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinária que ocorra no
local dos trabalhos;

aa) Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a serem
aplicados nos serviços e obras objeto do contrato;

bb) Realizar quando solicitado, através de laboratórios previamente aprovados pela Fiscalização, os testes,
ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem
aplicados nos trabalhos;

cc) Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança do local dos serviços e
obras, programando adequadamente as atividades executivas;

dd) Caberá também a contratada responder, durante 5 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo dos serviços e
obras, por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo 618 do Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a
reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período,
independentemente de qualquer pagamento do Contratante.

ee) Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos ou
imperfeições apontadas, poderá o Contratante efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por meios
próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante, em dívida
líquida e certa da Contratada.

condições de habilitação exigidas na licitação;

g) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços e 
obras em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações e/ou esclarecimentos que lhe forem 
efetuados.

h) Fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas 
de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a natureza dos serviços e obras em 
execução;

i) Manter organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro de serviço, especialmente as 
vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e removendo regularmente as 
sobras de materiais, entulhos e detritos em geral;

j) Estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de pessoas e a circulação de materiais, 
obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de equipamentos de combate a incêndio;

k) Comunicar à Fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da maneira mais detalhada 
possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos serviços e obras, inclusive princípios 
de incêndio;

l) Manter no canteiro de serviço medicamentos básicos e pessoal orientado para os primeiros socorros nos 
acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos termos da NR 18;

m) Assegurar durante a execução das obras, a proteção e conservação dos serviços executados, bem como, fazer a 
sinalização e manter a vigilância necessária à segurança de pessoas e dos bens móveis e imóveis, de forma a 
controlar a entrada e saída de materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e 
disciplina em todas as dependências do canteiro de serviço;

n) Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação e 
especificação adequados ao cumprimento do contrato;

o) Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil nos locais de 
execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execução dos serviços e 
obras objeto do contrato

p) Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços e obras, inclusive os destinados ao 
pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto 
do contrato

q) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro não previsto neste 
Edital, resultante da execução do contrato, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e 
acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos 
serviços e obras objeto do contrato;

r) Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em lei, na 
condição de única e responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas 
direta ou indiretamente envolvidas nos serviços e obras objeto do contrato;

s) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços e obras;
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ff) A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que sejam os atos praticados
no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a Contratada, que
responderá única e integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos serviços executados por suas
subcontratadas, na forma da legislação em vigor.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

14.1. ALÉM DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DA OBSERVÂNCIA DA LEI 14.133/2021, SÃO OBRIGAÇÕES DA
CONTRATANTE:

a) Manter desde o início dos serviços e obras até o seu recebimento definitivo, a seu critério exclusivo, uma equipe
de Fiscalização constituída por profissionais habilitados que considerar necessários ao acompanhamento e controle
dos trabalhos.

b) Emitir ordens de início e de paralisação dos serviços;

c) Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dentro das previsões estabelecidas no Cronograma
Físico-Financeiro;

d) Proceder às medições mensais dos serviços efetivamente executados;

e) Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com base nas medições de serviços aprovadas
pela Fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas no contrato, ou seja, que forem regularmente liquidadas;

f) Notificar a contratada de qualquer irregularidade detectada na execução do contrato e no caso de não
regularização, processar a rescisão, e/ou, ser for o caso, executar a garantia de execução e/ou aplicar as sanções
previstas neste edital e da Lei nº 14.133/2021;

g) Emitir os Termos de Recebimentos Provisório e Definitivo nos prazos e condições estipuladas neste documento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

h) comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza; i) praticar atos ilícitos com vistas a
frustrar os objetivos da contratação;

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

k) não apresentar garantia adicional, prevista no art. 59, § 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, quando regularmente
convocado pela Administração.

t) Submeter à prévia e expressa autorização da fiscalização da contratante a necessidade de qualquer trabalho 
adicional ou modificação do projeto fornecido pelo Contratante;

u) Documentar todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução dos serviços e obras, 
registrando-as no Projeto "Como Construído" (As Built);

v) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização toda e qualquer alternativa de aplicação de materiais, 
serviços e equipamentos a ser considerada na execução dos serviços e obras objeto do contrato, devendo 
comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e condições estabelecidas nas 
especificações técnicas, anexas ao Edital e Contrato;

w) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização os projetos de fabricação e montagem de componentes, 
instalações e equipamentos, elaborados com base no projeto fornecido pelo Contratante, como os de estruturas 
metálicas, caixilhos, elevadores, instalações elétricas, hidráulicas, mecânicas e de utilidades;

x) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de execução dos 
serviços e obras, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos;

y) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela fiscalização, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados

z) Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinária que ocorra no 
local dos trabalhos;

aa) Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a serem 
aplicados nos serviços e obras objeto do contrato;

bb) Realizar quando solicitado, através de laboratórios previamente aprovados pela Fiscalização, os testes, ensaios, 
exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados 
nos trabalhos;

cc) Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança do local dos serviços e 
obras, programando adequadamente as atividades executivas;

dd) Caberá também a contratada responder, durante 5 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo dos serviços e 
obras, por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo 618 do Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a 
reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, 
independentemente de qualquer pagamento do Contratante.

ee) Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos ou imperfeições 
apontadas, poderá o Contratante efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por meios próprios ou de 
terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante, em dívida líquida e certa 
da Contratada.

ff) A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que sejam os atos praticados no 
desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a Contratada, que 
responderá única e integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos serviços executados por suas 
subcontratadas, na forma da legislação em vigor.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

14.1. ALÉM DAS OBRIGAÇÕES RESULTANTES DA OBSERVÂNCIA DA LEI 14.133/2021, SÃO OBRIGAÇÕES 
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15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções, garantidos
os direitos ao contraditório e à ampla defesa:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §1°, e art. 155, inciso I, da Lei n. º 14.133/2021.

II. Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º,
da Lei nº 14.133, de 2021), pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e
contratuais.

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e",
"f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021), pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos. 

IV. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente nos
seguintes casos e percentuais:

a) De até 5% sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, diante do cometimento das a condutas
previstas nas alíneas "a", "d" e "e" do item 15.1; 

b) 0,2% (zero virgula dois por cento) do valor total do contrato ou instrumento equivalente por dia que exceder ao
prazo para execução dos serviços, até o limite de 10% (dez por cento);

c) de até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato ou instrumento
equivalente, em percentual proporcional ao descumprimento e prejuízos sofridos pelo Município em decorrência do
descumprimento, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder,

d) De até 15% (quinze por cento) nos casos de inexecução contratual total sobre o valor total do contrato ou
instrumento equivalente, por parte do proponente vencedor, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a
exceder, e) De até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta contrato ou instrumento equivalente,
diante do cometimento das condutas previstas nas alíneas "f", "g", "h", "i" e "j" do item 17.1;

15.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

15.4. Considera-se a conduta prevista na alínea "b" do item 15.1 como sendo o inadimplemento grave ou
inescusável de obrigação assumida pela contratada.

15.5. Considera-se a conduta da alínea "e" do item 15.1 como sendo o atraso que importe em consequências
graves para o cumprimento das obrigações contratuais.

15.6. Considera-se a conduta da alínea "g" do item 15.1. como sendo a prática de qualquer ato destinado à
obtenção de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes públicos da Prefeitura Municipal, com
exceção da conduta disposta no inciso "f" do item 15.1.

15.7. Considera-se a conduta do inciso "h" do item 15.1. como sendo a prática de atos direcionados a prejudicar o
bom andamento do contrato, sem prejuízo de outras que venham a ser verificadas no decorrer da execução
contratual.

15.8. As multas deverão ser pagas mediante DAM emitido pela Secretaria de Finanças do Município.

15.9. O montante de multas aplicadas ao CONTRATADO não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor
global do contrato; caso aconteça o CONTRATANTE terá o direito de rescindir o contrato.

DA CONTRATANTE:

a) Manter desde o início dos serviços e obras até o seu recebimento definitivo, a seu critério exclusivo, uma equipe 
de Fiscalização constituída por profissionais habilitados que considerar necessários ao acompanhamento e controle 
dos trabalhos.

b) Emitir ordens de início e de paralisação dos serviços;

c) Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dentro das previsões estabelecidas no Cronograma Físico-
Financeiro;

d) Proceder às medições mensais dos serviços efetivamente executados;

e) Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com base nas medições de serviços aprovadas pela 
Fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas no contrato, ou seja, que forem regularmente liquidadas;

f) Notificar a contratada de qualquer irregularidade detectada na execução do contrato e no caso de não 
regularização, processar a rescisão, e/ou, ser for o caso, executar a garantia de execução e/ou aplicar as sanções 
previstas neste edital e da Lei nº 14.133/2021;

g) Emitir os Termos de Recebimentos Provisório e Definitivo nos prazos e condições estipuladas neste documento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

h) comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza; i) praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos da contratação;

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

k) não apresentar garantia adicional, prevista no art. 59, § 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, quando regularmente 
convocado pela Administração.

15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções, garantidos os 
direitos ao contraditório e à ampla defesa:
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15.10. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

15.11.Todas as sanções previstas neste projeto poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.12. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

15.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.14. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

15.16. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

15.17. Independente de outras sanções legais cabíveis, o Município poderá aplicar cominações ao contratado, em
caso de descumprimento das condições previstas para a contratação, de acordo com a previsão dos artigos 137,
138, 139, 155 e 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 138 e
139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato.

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à
prévia e ampla defesa.

16.2.1. Em caso algum o Municipio pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da Legislação
Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela
CONTRATADA e seus prepostos a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS RECURSOS

17.1. O ato administrativo praticado no curso do contrato estará sujeito à interposição de recurso, nos termos do
Art. 165 da Lei nº 14.133/2021 e inciso XXXIV do Art. 5º da Constituição Federal, que deverá ser protocolado no
endereço mencionado neste Contrato.

17.2. Dos atos da Administração referentes a este Contrato cabem:

17.2.1. Recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, em consonância com os preceitos dos artigos 157 e 158 da Lei
nº 14.133/2021, a contar da ciência do Contratado da decisão.

17.3. A comunicação e o procedimento de aplicação das penalidades observarão o disposto contido neste contrato.

17.4. Os recursos previstos nesta Cláusula terão efeito suspensivo.

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §1°, e art. 155, inciso I, da Lei n. º 14.133/2021.

II. Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021), pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais.

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", 
"g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021), pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 

IV. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente nos 
seguintes casos e percentuais:

a) De até 5% sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, diante do cometimento das a condutas 
previstas nas alíneas "a", "d" e "e" do item 15.1; 

b) 0,2% (zero virgula dois por cento) do valor total do contrato ou instrumento equivalente por dia que exceder ao 
prazo para execução dos serviços, até o limite de 10% (dez por cento);

c) de até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato ou instrumento 
equivalente, em percentual proporcional ao descumprimento e prejuízos sofridos pelo Município em decorrência do 
descumprimento, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder,

d) De até 15% (quinze por cento) nos casos de inexecução contratual total sobre o valor total do contrato ou 
instrumento equivalente, por parte do proponente vencedor, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a 
exceder, e) De até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta contrato ou instrumento equivalente, diante 
do cometimento das condutas previstas nas alíneas "f", "g", "h", "i" e "j" do item 17.1;

15.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021.

15.4. Considera-se a conduta prevista na alínea "b" do item 15.1 como sendo o inadimplemento grave ou 
inescusável de obrigação assumida pela contratada.

15.5. Considera-se a conduta da alínea "e" do item 15.1 como sendo o atraso que importe em consequências graves 
para o cumprimento das obrigações contratuais.

15.6. Considera-se a conduta da alínea "g" do item 15.1. como sendo a prática de qualquer ato destinado à obtenção 
de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes públicos da Prefeitura Municipal, com exceção da 
conduta disposta no inciso "f" do item 15.1.

15.7. Considera-se a conduta do inciso "h" do item 15.1. como sendo a prática de atos direcionados a prejudicar o 
bom andamento do contrato, sem prejuízo de outras que venham a ser verificadas no decorrer da execução 
contratual.

15.8. As multas deverão ser pagas mediante DAM emitido pela Secretaria de Finanças do Município.

15.9. O montante de multas aplicadas ao CONTRATADO não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor 
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17.5. A aplicação das penalidades será decidida pelo Ordenador de despesa, sendo os eventuais recursos delas
decorrentes dirigidos ao próprio Secretário podendo reconsiderar ou, sendo mantida a decisão.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA

18.1. Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto, os profissionais indicados na sua
HABILITAÇÃO.

18.2. O Responsável Técnico indicado na proposta da empresa deverá efetivamente trabalhar na execução da obra
e/ou serviço.

18.3. A eventual substituição de profissional só será possivel mediante comunicação por escrito A FISCALIZAÇÃO,
devidamente justificada. Do técnico substituto deverão ser apresentadas Certidões de Acervo Técnico emitidas pelo
Conselho Regional da categoria, comprovando ter o mesmo a qualificação técnica compatível com a do substituido.
As Certidões de Acervo Técnico- CAT a serem apresentadas terão as mesmas exigências do Edital para o
profissional substituto.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

19.1 - Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento a Secretaria Municipal
de Obras, poderá solicitar o recebimento dos mesmos.  

19.2 - Os serviços concluídos serão recebidos PROVISORIAMENTE, através de vistoria do responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, que formalizará mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, anexado
definitivamente na última medição.

19.3 - O termo circunstanciado citado no item anterior deve, quando: 

19.3.1 - Os serviços estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, explicitar esse fato no
texto, que deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo recebimento;

19.3.2 - Os serviços que apresentarem NÃO CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, o fiscal deverá
relacionar os serviços desconformes, explicando as razões das inconsistências, dando prazos para correção, que
não poderão ser superiores a 90 dias. 

19.4 - Para o recebimento provisório, a Contratada deverá efetuar a entrega dos catálogos, folhetos e manuais de
montagem, operação e manutenção de todas as instalações, equipamentos e componentes pertinentes ao objeto
dos serviços, inclusive certificados de garantia, quando necessário;

19.5 - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

19.6 - Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, o dirigente do órgão contratante designará uma comissão
com no mínimo 03 (três) técnicos, que vistoriará os serviços e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO
CIRCUSNTANCIADO, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

19.7 - É condições indispensáveis para a efetiva emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITO, a apresentação
pela CONTRATADA dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débito-CND; 
b) Projeto Como Construído (As Built), caso necessário;
c) Manual de Ocupação, Manutenção e Conservação da Obra, quando for o caso;
d) Licença ambiental de operação, quando for o caso;
e) Habite-se, quando for o caso. 

global do contrato; caso aconteça o CONTRATANTE terá o direito de rescindir o contrato.

15.10. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

15.11.Todas as sanções previstas neste projeto poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.12. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

15.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.14. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.

15.16. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

15.17. Independente de outras sanções legais cabíveis, o Município poderá aplicar cominações ao contratado, em 
caso de descumprimento das condições previstas para a contratação, de acordo com a previsão dos artigos 137, 
138, 139, 155 e 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1. A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 138 e 139 
da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato.

16.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa.

16.2.1. Em caso algum o Municipio pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da Legislação 
Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela 
CONTRATADA e seus prepostos a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS RECURSOS

17.1. O ato administrativo praticado no curso do contrato estará sujeito à interposição de recurso, nos termos do Art. 
165 da Lei nº 14.133/2021 e inciso XXXIV do Art. 5º da Constituição Federal, que deverá ser protocolado no 
endereço mencionado neste Contrato.

17.2. Dos atos da Administração referentes a este Contrato cabem:

17.2.1. Recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, em consonância com os preceitos dos artigos 157 e 158 da 
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19.8 - O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos serviços, não isenta a CONTRATADA das responsabilidades
estabelecidas pelo Código Civil Brasileiro.

19.9 - Após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a garantia prestada pela CONTRATADA será
liberada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8°, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21.1 - Fica eleito o Foro da Cidade de Baixo Guandu, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestações oriundas
deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se expressamente a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21.2 - Fazem parte integrante deste Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Edital de CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA n°XXxxx/2025, assim como os anexos e a proposta apresentada pela CONTRATADA.

21.3 - E por estarem justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na
presença das testemunhas infra firmadas, para que se produza seus efeitos legais, após lido e achado conforme.

Baixo Guandu-ES, XX de XXXXXXXX de 2025.
_______________________________               ____________________________

   MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDUCONTRATADA
CONTRATANTE

Lei nº 14.133/2021, a contar da ciência do Contratado da decisão.

17.3. A comunicação e o procedimento de aplicação das penalidades observarão o disposto contido neste contrato.

17.4. Os recursos previstos nesta Cláusula terão efeito suspensivo.

17.5. A aplicação das penalidades será decidida pelo Ordenador de despesa, sendo os eventuais recursos delas 
decorrentes dirigidos ao próprio Secretário podendo reconsiderar ou, sendo mantida a decisão.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA

18.1. Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto, os profissionais indicados na sua 
HABILITAÇÃO.

18.2. O Responsável Técnico indicado na proposta da empresa deverá efetivamente trabalhar na execução da obra 
e/ou serviço.

18.3. A eventual substituição de profissional só será possivel mediante comunicação por escrito A FISCALIZAÇÃO, 
devidamente justificada. Do técnico substituto deverão ser apresentadas Certidões de Acervo Técnico emitidas pelo 
Conselho Regional da categoria, comprovando ter o mesmo a qualificação técnica compatível com a do substituido. 
As Certidões de Acervo Técnico- CAT a serem apresentadas terão as mesmas exigências do Edital para o 
profissional substituto.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

19.1 - Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento a Secretaria Municipal 
de Obras, poderá solicitar o recebimento dos mesmos.  

19.2 - Os serviços concluídos serão recebidos PROVISORIAMENTE, através de vistoria do responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, que formalizará mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, anexado 
definitivamente na última medição.

19.3 - O termo circunstanciado citado no item anterior deve, quando: 

19.3.1 - Os serviços estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, explicitar esse fato no 
texto, que deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo recebimento;

19.3.2 - Os serviços que apresentarem NÃO CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, o fiscal deverá 
relacionar os serviços desconformes, explicando as razões das inconsistências, dando prazos para correção, que 
não poderão ser superiores a 90 dias. 

19.4 - Para o recebimento provisório, a Contratada deverá efetuar a entrega dos catálogos, folhetos e manuais de 
montagem, operação e manutenção de todas as instalações, equipamentos e componentes pertinentes ao objeto 
dos serviços, inclusive certificados de garantia, quando necessário;

19.5 - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

19.6 - Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, o dirigente do órgão contratante designará uma comissão com 
no mínimo 03 (três) técnicos, que vistoriará os serviços e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
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CIRCUSNTANCIADO, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

19.7 - É condições indispensáveis para a efetiva emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITO, a 
apresentação pela CONTRATADA dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Débito-CND; 
b) Projeto Como Construído (As Built), caso necessário;
c) Manual de Ocupação, Manutenção e Conservação da Obra, quando for o caso;
d) Licença ambiental de operação, quando for o caso;
e) Habite-se, quando for o caso. 

19.8 - O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos serviços, não isenta a CONTRATADA das responsabilidades 
estabelecidas pelo Código Civil Brasileiro.

19.9 - Após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a garantia prestada pela CONTRATADA será 
liberada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8°, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21.1 - Fica eleito o Foro da Cidade de Baixo Guandu, para dirimir quaisquer dúvidas ou contestações oriundas deste 
Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se expressamente a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja.

21.2 - Fazem parte integrante deste Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Edital de CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA n°XXxxx/2025, assim como os anexos e a proposta apresentada pela CONTRATADA.

21.3 - E por estarem justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença 
das testemunhas infra firmadas, para que se produza seus efeitos legais, após lido e achado conforme.

Baixo Guandu-ES, XX de XXXXXXXX de 2025.
_______________________________               ____________________________
MUNICÍPIO DE BAIXO GUANDU CONTRATADA
CONTRATANTE
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Anexo III

Concorrência Eletrônica N 004/2025

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO OBJETO

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa............................................., devidamente
inscrita no CNPJ sob o nº ........................................................, com sede na Rua/Av
................................................,nº..........,Bairro..................,Cidade.........................................,UF.......,
DECLARA, sob pena da Lei, que possui pleno conhecimento do objeto da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n°
004/2025 e concorda com todas as exigências contidas no Edital e anexos, que OPTOU por não realizar a visita
técnica ao local de execução dos serviços, que ASSUME todo e qualquer risco por parte desta decisão e SE
COMPROMETE  a prestar fielmente os serviços nos Termos do Edital, projetos, e demais anexos que compõem o
processo da presente licitação.

LOCAL E DATA.

____________________________________________
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social)

Concorrência Eletrônica N 004/2025

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO OBJETO

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa............................................., devidamente 
inscrita no CNPJ sob o nº ........................................................, com sede na Rua/Av
................................................,nº..........,Bairro..................,Cidade.........................................,UF......., DECLARA, sob 
pena da Lei, que possui pleno conhecimento do objeto da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° 004/2025 e concorda 
com todas as exigências contidas no Edital e anexos, que OPTOU por não realizar a visita técnica ao local de 
execução dos serviços, que ASSUME todo e qualquer risco por parte desta decisão e SE COMPROMETE  a prestar 
fielmente os serviços nos Termos do Edital, projetos, e demais anexos que compõem o processo da presente 
licitação.

LOCAL E DATA.

____________________________________________
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social)
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Anexo IV

Concorrência Eletrônica N 004/2025

DECLARAÇÃO E INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO

A empresa______________inscrita no CNPJ Sob o n°______________, por intermédio de seu representante Legal
Sr. ______________ portador da Carteira de Identidade n°_____________ e do CPF n° ___________ DECLARA:

Que faz parte do quadro técnico da empresa ______________, o profissional (engenheiro, arquiteto ou
outro)_______________ portador do CPF n°_____________ registrado no Conselho Regional nº_____________
detentor de atestados de responsabilidade técnica por execução de serviços semelhantes ao do objeto do edital
em epigrafe, na qual aceita sua indicação com o compromisso de responsabilização e execução dos serviços.

(pode indicar quantos profissionais forem necessários)

______________________________________
Nome da Empresa 
Nome do Responsável

______________________________________
Nome do Profissional 
Número do Conselho Regional

Concorrência Eletrônica N 004/2025

DECLARAÇÃO E INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO

A empresa______________inscrita no CNPJ Sob o n°______________, por intermédio de seu representante Legal 
Sr. ______________ portador da Carteira de Identidade n°_____________ e do CPF n° ___________ DECLARA:

Que faz parte do quadro técnico da empresa ______________, o profissional (engenheiro, arquiteto ou outro)
_______________ portador do CPF n°_____________ registrado no Conselho Regional nº_____________ detentor 
de atestados de responsabilidade técnica por execução de serviços semelhantes ao do objeto do edital em epigrafe, 
na qual aceita sua indicação com o compromisso de responsabilização e execução dos serviços.

(pode indicar quantos profissionais forem necessários)

______________________________________
Nome da Empresa 

Nome do Responsável

______________________________________
Nome do Profissional 

Número do Conselho Regional
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Anexo V

Concorrência Eletrônica N 004/2025

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

1.1- Contratação de empresa especializada em arquitetura e/ou engenharia para execução da obra da
pavimentação, recapeamento com CBUQ das seguintes vias públicas: Rua Milagres Junior, Rua do Cine Alba até a
esquina próximo à quarta ponte - 2.860,00m², Travessa Primeiro de Janeiro, rua do antigo prédio da câmara
municipal - 700,00m², Rua Sebastião Sobrinho, rua contígua à Praça Getúlio Vargas - 500,00m², Rua Sebastião
Sobrinho, esquina Carlos de Medeiros até esquina com a Avenida 10 de abril - 800,00m², Rua Cel. Alvares
Milagres Ferreira, rua dos correios até a esquina com a rua Milagres Junior - 650,00m², Rua Cel. Alvares Milagres
Ferreira, quarta ponte de Baixo Guandu, lado Centro - 260,00m², Rua Airton Pacca, quarta ponte de Baixo Guandu,
lado Vila Kennedy- 750,00m, conforme projeto básico, planilha orçamentária, memorial descritivo e cronograma
físico financeiro, através da Secretaria Municipal de Obras.

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. A presente proposta visa a execução de recapeamento asfáltico sobre pavimentação existente em
paralelepípedo na via em questão, tendo em vista a necessidade de melhoria das condições de trafegabilidade,
conforto e segurança viária. 

2.2. A pavimentação em paralelepípedo, apesar de resistente, apresenta atualmente diversas limitações, entre as
quais destacam-se:
a) Desconforto no tráfego de veículos e pedestres, especialmente motociclistas, ciclistas e cadeirantes, devido às
irregularidades da superfície;
b) Níveis elevados de ruído e vibração, que afetam diretamente a qualidade de vida dos moradores lindeiros;
c) Deslocamento e afundamentos de trechos, agravados por intervenções em redes subterrâneas ao longo do
tempo;

2.3. O recapeamento asfáltico sobre a base de paralelepípedos, desde que precedido de análise e reforço
estrutural adequado, representa uma solução técnica viável e economicamente eficiente, promovendo:
a) Melhoria da acessibilidade e segurança no trânsito urbano;
b) Redução de custos com manutenção corretiva;
c) Modernização do sistema viário, alinhando-se às diretrizes de mobilidade urbana e valorização do espaço pú-
blico.

2.4. Portanto, justifica-se a intervenção como medida necessária ao atendimento da demanda da população local,
contribuindo significativa para o desenvolvimento urbano e a qualidade de vida.

3. DOS PRAZOS:

3.1. O prazo de execução dos serviços a serem contratados é de 03 (três) meses, contados da assinatura da
Ordem de Serviços e de acordo com o cronograma físico-financeiro apresentado pelo licitante vencedor.

3.2. O prazo do contrato decorrente da licitação será de 05 (cinco) meses contados da publicação do contrato,
podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas na  Lei nº 14.133/2021.

4. DOS ELEMENTOS DA LICITAÇÃO

4.1. Os elementos necessários à perfeita caracterização do objeto e que farão parte integrante deste Termo de
Referência, são:

a) Planilha orçamentária;
b) Cronograma físico-financeiro;
c) Memória de Cálculo;

Concorrência Eletrônica N 004/2025

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

1.1- Contratação de empresa especializada em arquitetura e/ou engenharia para execução da obra da 
pavimentação, recapeamento com CBUQ das seguintes vias públicas: Rua Milagres Junior, Rua do Cine 
Alba até a esquina próximo à quarta ponte - 2.860,00m², Travessa Primeiro de Janeiro, rua do antigo prédio 
da câmara municipal - 700,00m², Rua Sebastião Sobrinho, rua contígua à Praça Getúlio Vargas - 500,00m², 
Rua Sebastião Sobrinho, esquina Carlos de Medeiros até esquina com a Avenida 10 de abril - 800,00m², Rua 
Cel. Alvares Milagres Ferreira, rua dos correios até a esquina com a rua Milagres Junior - 650,00m², Rua Cel. 
Alvares Milagres Ferreira, quarta ponte de Baixo Guandu, lado Centro - 260,00m², Rua Airton Pacca, quarta 
ponte de Baixo Guandu, lado Vila Kennedy- 750,00m, conforme projeto básico, planilha orçamentária, 
memorial descritivo e cronograma físico financeiro, através da Secretaria Municipal de Obras.

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. A presente proposta visa a execução de recapeamento asfáltico sobre pavimentação existente em 
paralelepípedo na via em questão, tendo em vista a necessidade de melhoria das condições de trafegabilidade, 
conforto e segurança viária. 

2.2. A pavimentação em paralelepípedo, apesar de resistente, apresenta atualmente diversas limitações, entre as 
quais destacam-se:
a) Desconforto no tráfego de veículos e pedestres, especialmente motociclistas, ciclistas e cadeirantes, devido às 
irregularidades da superfície;
b) Níveis elevados de ruído e vibração, que afetam diretamente a qualidade de vida dos moradores lindeiros;
c) Deslocamento e afundamentos de trechos, agravados por intervenções em redes subterrâneas ao longo do 
tempo;

2.3. O recapeamento asfáltico sobre a base de paralelepípedos, desde que precedido de análise e reforço estrutural 
adequado, representa uma solução técnica viável e economicamente eficiente, promovendo:
a) Melhoria da acessibilidade e segurança no trânsito urbano;
b) Redução de custos com manutenção corretiva;
c) Modernização do sistema viário, alinhando-se às diretrizes de mobilidade urbana e valorização do espaço 
público.

2.4. Portanto, justifica-se a intervenção como medida necessária ao atendimento da demanda da população local, 
contribuindo significativa para o desenvolvimento urbano e a qualidade de vida.

3. DOS PRAZOS:

3.1. O prazo de execução dos serviços a serem contratados é de 03 (três) meses, contados da assinatura da Ordem 
de Serviços e de acordo com o cronograma físico-financeiro apresentado pelo licitante vencedor.

3.2. O prazo do contrato decorrente da licitação será de 05 (cinco) meses contados da publicação do contrato, 
podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas na  Lei nº 14.133/2021.

4. DOS ELEMENTOS DA LICITAÇÃO

4.1. Os elementos necessários à perfeita caracterização do objeto e que farão parte integrante deste Termo de 
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d) Detalhamento do BDI;
e) Composição de serviços;
f) Projeto executivo.

4.2. Os documentos técnicos a ser apresentados pelos licitantes são: 

a) Planilha orçamentária;
b) Cronograma físico Financeiro;
c) Declaração de conhecimento do objeto, assinado pelo responsável técnico da empresa licitante.

5. DA VISITA TÉCNICA 

5.1. A visita técnica ao local da execução dos serviços, objeto desse documento, se faz facultativa, limitada a um
licitante por vez.

5.2. Será efetuada visita técnica ao local da obra, nos termos da Lei n° 14.133/2021, cujo requerimento deverá ser
protocolizado no setor de protocolo do Município de Baixo Guandu/ES.

5.3. A visita técnica deverá ser agendada pelo telefone (27) 3732-8906, por intermédio da secretaria municipal de
obras de Baixo Guandu/ES.

5.4. Para todos os efeitos, considerar-se-á que a empresa licitante tem pleno conhecimento do local e de todas as
informações para execução o objeto, não podendo alegar posteriormente a sua insuficiência quanto aos custos.

6. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. O julgamento da proposta far-se-á por critério objetivo de "MENOR PREÇO", desde que sejam atendidos os
requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus respectivos anexos.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

7.2. É vedada a subcontratação dos serviços considerados para efeito de atestação da capacidade técnico
profissional.

7.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como
responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto
da subcontratação.

8. PENALIDADES:

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

Referência, são:

a) Planilha orçamentária;
b) Cronograma físico-financeiro;
c) Memória de Cálculo;
d) Detalhamento do BDI;
e) Composição de serviços;
f) Projeto executivo.

4.2. Os documentos técnicos a ser apresentados pelos licitantes são: 

a) Planilha orçamentária;
b) Cronograma físico Financeiro;
c) Declaração de conhecimento do objeto, assinado pelo responsável técnico da empresa licitante.

5. DA VISITA TÉCNICA 

5.1. A visita técnica ao local da execução dos serviços, objeto desse documento, se faz facultativa, limitada a um 
licitante por vez.

5.2. Será efetuada visita técnica ao local da obra, nos termos da Lei n° 14.133/2021, cujo requerimento deverá ser 
protocolizado no setor de protocolo do Município de Baixo Guandu/ES.

5.3. A visita técnica deverá ser agendada pelo telefone (27) 3732-8906, por intermédio da secretaria municipal de 
obras de Baixo Guandu/ES.

5.4. Para todos os efeitos, considerar-se-á que a empresa licitante tem pleno conhecimento do local e de todas as 
informações para execução o objeto, não podendo alegar posteriormente a sua insuficiência quanto aos custos.

6. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. O julgamento da proposta far-se-á por critério objetivo de "MENOR PREÇO", desde que sejam atendidos os 
requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus respectivos anexos.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

7.2. É vedada a subcontratação dos serviços considerados para efeito de atestação da capacidade técnico 
profissional.

7.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita 
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como 
responder perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto 
da subcontratação.

8. PENALIDADES:

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
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g) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

h) comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza; i) praticar atos ilícitos com vistas a
frustrar os objetivos da contratação;

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

k) não apresentar garantia adicional, prevista no art. 59, § 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, quando regularmente
convocado pela Administração.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções, garantidos os
direitos ao contraditório e à ampla defesa:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §1°, e art. 155, inciso I, da Lei n. º 14.133/2021.

II. Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º,
da Lei nº 14.133, de 2021), pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e
contratuais.

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e",
"f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021), pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos. 

IV. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente nos
seguintes casos e percentuais:

a) De até 5% sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, diante do cometimento das a condutas
previstas nas alíneas "a", "d" e "e" do item 8.1; 

b) 0,2% (zero virgula dois por cento) do valor total do contrato ou instrumento equivalente por dia que exceder ao
prazo para execução dos serviços, até o limite de 10% (dez por cento);

c) de até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato ou instrumento
equivalente, em percentual proporcional ao descumprimento e prejuízos sofridos pelo Município em decorrência do
descumprimento, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder,

d) De até 15% (quinze por cento) nos casos de inexecução contratual total sobre o valor total do contrato ou
instrumento equivalente, por parte do proponente vencedor, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a
exceder, e) De até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta contrato ou instrumento equivalente,
diante do cometimento das condutas previstas nas alíneas "f", "g", "h", "i" e "j" do item 8.1;

8.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

8.4. Considera-se a conduta prevista na alínea "b" do item 8.1 como sendo o inadimplemento grave ou inescusável
de obrigação assumida pela contratada.

8.5. Considera-se a conduta da alínea "e" do item 8.1 como sendo o atraso que importe em consequências graves
para o cumprimento das obrigações contratuais.

8.6. Considera-se a conduta da alínea "g" do item 8.1. como sendo a prática de qualquer ato destinado à obtenção
de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes públicos da Prefeitura Municipal, com exceção da

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

h) comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude de qualquer natureza; i) praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos da contratação;

j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

k) não apresentar garantia adicional, prevista no art. 59, § 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, quando regularmente 
convocado pela Administração.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções, garantidos os 
direitos ao contraditório e à ampla defesa:

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §1°, e art. 155, inciso I, da Lei n. º 14.133/2021.

II. Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021), pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais.

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", 
"g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021), pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos. 

IV. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente nos 
seguintes casos e percentuais:

a) De até 5% sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, diante do cometimento das a condutas 
previstas nas alíneas "a", "d" e "e" do item 8.1; 

b) 0,2% (zero virgula dois por cento) do valor total do contrato ou instrumento equivalente por dia que exceder ao 
prazo para execução dos serviços, até o limite de 10% (dez por cento);

c) de até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato ou instrumento 
equivalente, em percentual proporcional ao descumprimento e prejuízos sofridos pelo Município em decorrência do 
descumprimento, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder,

d) De até 15% (quinze por cento) nos casos de inexecução contratual total sobre o valor total do contrato ou 
instrumento equivalente, por parte do proponente vencedor, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a 
exceder, e) De até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta contrato ou instrumento equivalente, 
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conduta disposta no inciso "f" do item 8.1.

8.7. Considera-se a conduta do inciso "h" do item 8.1. como sendo a prática de atos direcionados a prejudicar o
bom andamento do contrato, sem prejuízo de outras que venham a ser verificadas no decorrer da execução
contratual.

8.8. As multas deverão ser pagas mediante DAM emitido pela Secretaria de Finanças do Município.

8.9. O montante de multas aplicadas ao CONTRATADO não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor
global do contrato; caso aconteça o CONTRATANTE terá o direito de rescindir o contrato.

8.10. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

8.11.Todas as sanções previstas neste projeto poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º,
da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.12. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

8.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.14. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

8.16. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

8.17. Independente de outras sanções legais cabíveis, o Município poderá aplicar cominações ao contratado, em
caso de descumprimento das condições previstas para a contratação, de acordo com a previsão dos artigos 137,
138, 139, 155 e 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.

09. DA GARANTIA DO OBJETO, GARANTIA CONTRATUAL E DA GARANTIA ADICIONAL

9.1. GARANTIA DO OBJETO:

9.1.1. Garantia minima de 05 (cinco) anos, cujo início será contatdo a partir do recebimento definitivo das
instalações, para defeito de fabricação de materiais, obras e serviços fornecidos, incluindo eventuais avarias
durante o transporte até o local da entrega, bem como para erros de instalação verificados, mesmo após sua
aceitação pelo MUNICÍPIO;

9.1.3. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à má
execução dos serviços objeto deste Contrato e demais projetos anexos/complementares, sempre que houver
solicitação, e sem ônus para o MUNICÍPIO 

9.1.4. A empresa deverá atender as solicitações para conserto, corrigir defeitos apresentados ou efetuar
substituições, em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos dentro do periodo de garantia;

diante do cometimento das condutas previstas nas alíneas "f", "g", "h", "i" e "j" do item 8.1;

8.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, 
de 2021.

8.4. Considera-se a conduta prevista na alínea "b" do item 8.1 como sendo o inadimplemento grave ou inescusável 
de obrigação assumida pela contratada.

8.5. Considera-se a conduta da alínea "e" do item 8.1 como sendo o atraso que importe em consequências graves 
para o cumprimento das obrigações contratuais.

8.6. Considera-se a conduta da alínea "g" do item 8.1. como sendo a prática de qualquer ato destinado à obtenção 
de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes públicos da Prefeitura Municipal, com exceção da 
conduta disposta no inciso "f" do item 8.1.

8.7. Considera-se a conduta do inciso "h" do item 8.1. como sendo a prática de atos direcionados a prejudicar o bom 
andamento do contrato, sem prejuízo de outras que venham a ser verificadas no decorrer da execução contratual.

8.8. As multas deverão ser pagas mediante DAM emitido pela Secretaria de Finanças do Município.

8.9. O montante de multas aplicadas ao CONTRATADO não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor 
global do contrato; caso aconteça o CONTRATANTE terá o direito de rescindir o contrato.

8.10. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

8.11.Todas as sanções previstas neste projeto poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.12. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

8.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.14. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

8.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.

8.16. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

8.17. Independente de outras sanções legais cabíveis, o Município poderá aplicar cominações ao contratado, em 
caso de descumprimento das condições previstas para a contratação, de acordo com a previsão dos artigos 137, 
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9.1.5. Caso o reparo não possa ser concluido, o material, obra ou serviço defeituoso deverá ser substituido
imediatamente por outro idéntico ou superior, em perfeitas condições de utilização.

9.2. GARANTIA CONTRATUAL:

9.2.1. Será exigida a garantia da contratação no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato
conforme art. 98 da Lei nº 14.133/2021, nas modalidades definidas no art. 96, §1", I ou Il desta Lei, cabendo à
CONTRATADA manter a validade da garantia durante o periodo de vigência contratual, acrescido de 6 (seis)
meses, renovando ou reforçando-a, quando houver aditivo.

9.2.2. A garantia na modalidade CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, será prestada em até 05
(cinco) dias após a assinatura do contrato e anterior a emissão da ordem de serviços;

9.2.2.1. Os recursos provenientes da caução em dinheiro, serão depositados em nome do Municipio de Baixo
Guandu.

9.2.3. A garantia na modalidade SEGURO-GARANTIA, será prestada com data anterior à assinatura do contrato,
conforme art. 96, §3º, da Lei nº 14.133/2021, mediante entrega da apólice, emitida por Seguradora legalmente
autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, em nome do Municipio de Baixo Guandu-ES, cobrindo, inclusive, os
riscos de rescisão do contrato.

9.2.3.1. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site
<https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/garantia>

9.2.3.2. O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais e contemplar Cobertura de Ações
Trabalhistas e Previdenciárias da CONTRATADA em relação aos serviços.

9.2.3.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n°
14.133/2021.

9.2.3.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por
cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos.

9.2.3.5. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos pagamentos
devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a titulo de garantia.

9.2.3.6. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta cláusula por
quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da manutenção da multa aplicada.

9.2.4. O valor e ou o prazo de validade de garantia de execução do contrato deverão ser aumentados na mesma
proporção sempre que houver aditamentos de acréscimo de valor ou de prazo contratual, ou ainda por ocasião do
reajustamento dos preços contratuais, retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada
tal garantia, ou valor a ela correspondente.

9.2.5. O Municipio restituirá ou liberará a garantia ofertada, desde que requerida de forma expressa, em até 60
(sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação,
conforme art. 100 da Lei nº 14.133/2021.

9.2.6. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a menos que
a rescisão ou paralisação decorram de acordo com o CONTRATANTE, nos termos da legislação vigente.

9.2.7. A apropriação total ou parcial da garantia pelo MUNICIPIO por inadimplemento das obrigações contratuais
far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuízo
das demais sanções previstas no contrato.

138, 139, 155 e 156, da Lei Federal nº 14.133/2021.

09. DA GARANTIA DO OBJETO, GARANTIA CONTRATUAL E DA GARANTIA ADICIONAL

9.1. GARANTIA DO OBJETO:

9.1.1. Garantia minima de 05 (cinco) anos, cujo início será contatdo a partir do recebimento definitivo das 
instalações, para defeito de fabricação de materiais, obras e serviços fornecidos, incluindo eventuais avarias durante 
o transporte até o local da entrega, bem como para erros de instalação verificados, mesmo após sua aceitação pelo 
MUNICÍPIO;

9.1.3. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA fica obrigada a reparar qualquer defeito relacionado à má 
execução dos serviços objeto deste Contrato e demais projetos anexos/complementares, sempre que houver 
solicitação, e sem ônus para o MUNICÍPIO 

9.1.4. A empresa deverá atender as solicitações para conserto, corrigir defeitos apresentados ou efetuar 
substituições, em prazo não superior a 10 (dez) dias corridos dentro do periodo de garantia;

9.1.5. Caso o reparo não possa ser concluido, o material, obra ou serviço defeituoso deverá ser substituido 
imediatamente por outro idéntico ou superior, em perfeitas condições de utilização.

9.2. GARANTIA CONTRATUAL:

9.2.1. Será exigida a garantia da contratação no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato conforme 
art. 98 da Lei nº 14.133/2021, nas modalidades definidas no art. 96, §1", I ou Il desta Lei, cabendo à CONTRATADA 
manter a validade da garantia durante o periodo de vigência contratual, acrescido de 6 (seis) meses, renovando ou 
reforçando-a, quando houver aditivo.

9.2.2. A garantia na modalidade CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, será prestada em até 
05 (cinco) dias após a assinatura do contrato e anterior a emissão da ordem de serviços;

9.2.2.1. Os recursos provenientes da caução em dinheiro, serão depositados em nome do Municipio de Baixo 
Guandu.

9.2.3. A garantia na modalidade SEGURO-GARANTIA, será prestada com data anterior à assinatura do contrato, 
conforme art. 96, §3º, da Lei nº 14.133/2021, mediante entrega da apólice, emitida por Seguradora legalmente 
autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, em nome do Municipio de Baixo Guandu-ES, cobrindo, inclusive, os 
riscos de rescisão do contrato.

9.2.3.1. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site 
<https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/garantia>

9.2.3.2. O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais e contemplar Cobertura de Ações 
Trabalhistas e Previdenciárias da CONTRATADA em relação aos serviços.

9.2.3.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n° 
14.133/2021.

9.2.3.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a aplicação de 
multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por 
cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos.
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9.2.8. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado apresentar
nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o periodo de prorrogação, retendo a administração
os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.

9.3. DO SEGURO ADICIONAL

9.3.1. A garantia adicional, prevista no Art. 59 § 5º da Lei 14.133/2021, será exigida da empresa vencedora cuja
proposta for inferior a 85% do valor orçado pela Administração, equivalente a diferença entre este último e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigiveis de acordo com a lei.

9.3.2. A CONTRATADA DEVERÁ apresentar a garantia adicional, prevista no art. 59, § 5º da Lei Federal nº
14.133/2021, quando for o caso, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da assinatura do contrato

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

10.1 - A CONTRATADA está obrigada a satisfazer os requisitos e atender todas as exigências e condições a seguir
estabelecidas:
a) Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's referentes ao objeto do contrato
e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.º 6496/77;

b) Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um DIÁRIO DE OBRAS, com páginas numeradas
em 3(três) vias, 2(duas) destacáveis, no qual a Fiscalização e a CONTRATADA anotarão todas e quaisquer
ocorrências que mereçam registro, devendo ser entregue à SEMOB/PMBG, quando da medição final e entrega das
obras. A fiscalização revisará, formalmente, essa anotação, que será assinada por ela e pelo responsável da
contratada, informando, também, a data do registro;

c) Registrar diariamente, no Diário de Obras, os serviços executados e em andamento, entrada e saída de
equipamentos, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades
de suas subcontratadas.

d) Estudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante a execução dos serviços e obras,
devendo informar à Fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, falha ou omissão que for constatada;

e) Executar os serviços e obras em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais elementos
de projeto, bem como com as informações e instruções emanadas pela fiscalização da contratante;

f) Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas todas as
condições de habilitação exigidas na licitação, tais como o emprego de mão de obra qualificada, insumos,
equipamentos e ferramentas por conta da contratada;

g) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços e
obras em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações e/ou esclarecimentos que lhe forem
efetuados.

h) Fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos de
Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas
de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a natureza dos serviços e obras em
execução;

i) Manter organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro de serviço, especialmente as
vias de circulação, passagens e escadarias, coletando e removendo regularmente as sobras de materiais, entulhos
e detritos em geral;

j) Estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de pedestres e veículos;

k) Comunicar à Fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da maneira mais detalhada
possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos serviços e obras, inclusive

9.2.3.5. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos pagamentos devidos 
à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a titulo de garantia.

9.2.3.6. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta cláusula por 
quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da manutenção da multa aplicada.

9.2.4. O valor e ou o prazo de validade de garantia de execução do contrato deverão ser aumentados na mesma 
proporção sempre que houver aditamentos de acréscimo de valor ou de prazo contratual, ou ainda por ocasião do 
reajustamento dos preços contratuais, retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal 
garantia, ou valor a ela correspondente.

9.2.5. O Municipio restituirá ou liberará a garantia ofertada, desde que requerida de forma expressa, em até 60 
(sessenta) dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme 
art. 100 da Lei nº 14.133/2021.

9.2.6. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a menos que a 
rescisão ou paralisação decorram de acordo com o CONTRATANTE, nos termos da legislação vigente.

9.2.7. A apropriação total ou parcial da garantia pelo MUNICIPIO por inadimplemento das obrigações contratuais far-
se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial e sem prejuízo das 
demais sanções previstas no contrato.

9.2.8. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado apresentar 
nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o periodo de prorrogação, retendo a administração os 
créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.

9.3. DO SEGURO ADICIONAL

9.3.1. A garantia adicional, prevista no Art. 59 § 5º da Lei 14.133/2021, será exigida da empresa vencedora cuja 
proposta for inferior a 85% do valor orçado pela Administração, equivalente a diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigiveis de acordo com a lei.

9.3.2. A CONTRATADA DEVERÁ apresentar a garantia adicional, prevista no art. 59, § 5º da Lei Federal nº 
14.133/2021, quando for o caso, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da assinatura do contrato

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

10.1 - A CONTRATADA está obrigada a satisfazer os requisitos e atender todas as exigências e condições a seguir 
estabelecidas:
a) Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's referentes ao objeto do contrato 
e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n.º 6496/77;

b) Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um DIÁRIO DE OBRAS, com páginas numeradas em 
3(três) vias, 2(duas) destacáveis, no qual a Fiscalização e a CONTRATADA anotarão todas e quaisquer ocorrências 
que mereçam registro, devendo ser entregue à SEMOB/PMBG, quando da medição final e entrega das obras. A 
fiscalização revisará, formalmente, essa anotação, que será assinada por ela e pelo responsável da contratada, 
informando, também, a data do registro;

c) Registrar diariamente, no Diário de Obras, os serviços executados e em andamento, entrada e saída de 
equipamentos, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades 
de suas subcontratadas.

d) Estudar todos os elementos de projeto de forma minuciosa, antes e durante a execução dos serviços e obras, 
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princípios de incêndio;

l) Manter no canteiro de serviço medicamentos básicos e pessoal orientado para os primeiros socorros nos
acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos termos da NR 18;

m) Assegurar durante a execução das obras, a proteção e conservação dos serviços executados, bem como, fazer
a sinalização e manter a vigilância necessária à segurança de pessoas e dos bens móveis e imóveis, de forma a
controlar a entrada e saída de materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e
disciplina em todas as dependências do canteiro de serviço;

n) Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação e
especificação adequados ao cumprimento do contrato;

o) Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil nos locais de
execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execução dos serviços e
obras objeto do contrato;

p) Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços e obras, inclusive os destinados ao
pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o
objeto do contrato;

q) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro não previsto neste
Edital, resultante da execução do contrato, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e
acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado
nos serviços e obras objeto do contrato;

r) Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em lei,
na condição de única e responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas
direta ou indiretamente envolvidas nos serviços e obras objeto do contrato;

s) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir
sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços e obras;

t) Submeter à prévia e expressa autorização da fiscalização da contratante a necessidade de qualquer trabalho
adicional ou modificação do projeto fornecido pelo Contratante;

u) Documentar todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução dos serviços e obras,
registrando-as no Projeto "Como Construído" (As Built);

v) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização toda e qualquer alternativa de aplicação de materiais,
serviços e equipamentos a ser considerada na execução dos serviços e obras objeto do contrato, devendo
comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e condições estabelecidas nas
especificações técnicas, anexas ao Edital e Contrato;

w) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de execução dos
serviços e obras, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos;

x) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela fiscalização, às suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados

y) Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinária que ocorra no
local dos trabalhos;

z) Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a serem
aplicados nos serviços e obras objeto do contrato;

devendo informar à Fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, falha ou omissão que for constatada;

e) Executar os serviços e obras em conformidade com desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de 
projeto, bem como com as informações e instruções emanadas pela fiscalização da contratante;

f) Manter durante a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas todas as 
condições de habilitação exigidas na licitação, tais como o emprego de mão de obra qualificada, insumos, 
equipamentos e ferramentas por conta da contratada;

g) Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da Fiscalização, permitindo o acesso aos serviços e 
obras em execução, bem como atendendo prontamente às solicitações e/ou esclarecimentos que lhe forem 
efetuados.

h) Fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e mangas 
de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade com a natureza dos serviços e obras em 
execução;

i) Manter organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalações do canteiro de serviço, especialmente as 
vias de circulação, passagens e escadarias, coletando e removendo regularmente as sobras de materiais, entulhos e 
detritos em geral;

j) Estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito de pedestres e veículos;

k) Comunicar à Fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, à autoridade competente, da maneira mais detalhada 
possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos serviços e obras, inclusive princípios 
de incêndio;

l) Manter no canteiro de serviço medicamentos básicos e pessoal orientado para os primeiros socorros nos 
acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos termos da NR 18;

m) Assegurar durante a execução das obras, a proteção e conservação dos serviços executados, bem como, fazer a 
sinalização e manter a vigilância necessária à segurança de pessoas e dos bens móveis e imóveis, de forma a 
controlar a entrada e saída de materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e 
disciplina em todas as dependências do canteiro de serviço;

n) Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos em número, qualificação e 
especificação adequados ao cumprimento do contrato;

o) Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos estejam em tempo hábil nos locais de 
execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de execução dos serviços e 
obras objeto do contrato;

p) Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços e obras, inclusive os destinados ao 
pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto 
do contrato;

q) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro não previsto neste 
Edital, resultante da execução do contrato, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e 
acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos 
serviços e obras objeto do contrato;

r) Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em lei, 
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aa) Realizar quando solicitado, através de laboratórios previamente aprovados pela Fiscalização, os testes,
ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem
aplicados nos trabalhos;

bb) Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança do local dos serviços
e obras, programando adequadamente as atividades executivas;

10.2 - Caberá também a contratada responder, durante 5 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo dos serviços
e obras, por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo 618 do Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a
reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período,
independentemente de qualquer pagamento do Contratante.

10.3 - Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos ou
imperfeições apontadas, poderá o Contratante efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por meios
próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante, em dívida
líquida e certa da Contratada.

10.4 - A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que sejam os atos
praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a
Contratada, que responderá única e integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos serviços executados
por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1 - Consiste nas obrigações e responsabilidade do Município de Baixo Guandu:

a) Manter desde o início dos serviços e obras até o seu recebimento definitivo, a seu critério exclusivo, uma equipe
de Fiscalização constituída por profissionais habilitados que considerar necessários ao acompanhamento e controle
dos trabalhos.

b) Emitir ordens de início e de paralisação dos serviços;

c) Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dentro das previsões estabelecidas no Cronograma
Físico-Financeiro;

d) Proceder às medições mensais dos serviços efetivamente executados;

e) Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com base nas medições de serviços aprovadas
pela Fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas no contrato, ou seja, que forem regularmente liquidadas;

f) Notificar a contratada de qualquer irregularidade detectada na execução do contrato e no caso de não
regularização, processar a rescisão, e/ou, ser for o caso, executar a garantia de execução e/ou aplicar as sanções
previstas neste edital e da Lei nº 14.133/21;

g) Emitir os Termos de Recebimentos Provisório e Definitivo nos prazos e condições estipuladas neste documento.

12. OBRIGAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO:

12.1 - A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por
representante da Contratante, para este fim especialmente designado.

12.1.1 - O fiscal dos serviços passa a ser o gestor do contrato, formalmente designado pela Administração, e
comprovadamente habilitado para gerenciar o contrato, será o responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas
contratuais.

12.2 - São atribuições do fiscal de obra:

na condição de única e responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas 
direta ou indiretamente envolvidas nos serviços e obras objeto do contrato;

s) Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir 
sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços e obras;

t) Submeter à prévia e expressa autorização da fiscalização da contratante a necessidade de qualquer trabalho 
adicional ou modificação do projeto fornecido pelo Contratante;

u) Documentar todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução dos serviços e obras, 
registrando-as no Projeto "Como Construído" (As Built);

v) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização toda e qualquer alternativa de aplicação de materiais, 
serviços e equipamentos a ser considerada na execução dos serviços e obras objeto do contrato, devendo 
comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os requisitos e condições estabelecidas nas 
especificações técnicas, anexas ao Edital e Contrato;

w) Submeter previamente à aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano de execução dos 
serviços e obras, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos;

x) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela fiscalização, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados

y) Comunicar imediatamente à Fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinária que ocorra no 
local dos trabalhos;

z) Submeter à aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e equipamentos a serem 
aplicados nos serviços e obras objeto do contrato;

aa) Realizar quando solicitado, através de laboratórios previamente aprovados pela Fiscalização, os testes, ensaios, 
exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados 
nos trabalhos;

bb) Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança do local dos serviços e 
obras, programando adequadamente as atividades executivas;

10.2 - Caberá também a contratada responder, durante 5 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo dos serviços e 
obras, por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo 618 do Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a 
reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos ou imperfeições que se apresentem nesse período, 
independentemente de qualquer pagamento do Contratante.

10.3 - Se a Contratada recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, defeitos ou 
imperfeições apontadas, poderá o Contratante efetuar os reparos e substituições necessárias, seja por meios 
próprios ou de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, independentemente do seu montante, em dívida 
líquida e certa da Contratada.

10.4 - A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que sejam os atos praticados 
no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade com a Contratada, que 
responderá única e integralmente pela execução dos serviços, inclusive pelos serviços executados por suas 
subcontratadas, na forma da legislação em vigor.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

Rua Fritz Von Lutzow, 217 - Bairro Centro - Baixo Guandu - ES Cep.: 29.730-000 52/59



PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Concorrência Eletrônica Nº 000004/2025

EDITAL

a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, incluindo o edital
de licitação, garantias, contrato, projetos, especificações técnicas, cronogramas físico-financeiros previstos e
realizados, orçamentos (com todos os anexos, inclusive as planilhas de composição da administração local e
encargos complementares), medições, aditivos, reajustamentos, realinhamentos, comprovações dos pagamentos,
correspondência, relatórios diários, certificados de ensaios e testes de materiais e serviços, protótipos, catálogos
de materiais e equipamentos aplicados nos serviços e obras, livro de ocorrências, etc;

b) Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço apresentados pela Contratada no
início dos trabalhos;

c) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas nos desenhos, memoriais,
especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer informações e instruções necessárias ao
desenvolvimento dos trabalhos;

d) Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos serviços e obras em execução, bem
como às interferências e interfaces dos trabalhos da Contratada com as atividades de outras empresas ou
profissionais eventualmente contratados pelo Contratante;

e) Promover reuniões no local dos serviços para dirimir dúvidas, que serão documentadas em atas, elaboradas
pela Fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes,
assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas, com as respectivas datas para
conclusão das pendências ou tomadas de decisões;

f) Promover a presença dos autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre que for necessária a verificação
da exata correspondência entre as condições reais de execução e os parâmetros, definições e conceitos de
projeto;

g) Inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução
obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais
obrigações do contrato;

h) Realizar inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento das medidas de
segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de proteção individual e dos
dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a
observância das demais condições estabelecidas pelas normas de segurança e saúde no trabalho;

i) Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o andamento dos serviços e
obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do contrato, registrando em ata, todas as
providências demandadas dessas reuniões;

j) Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em conformidade com projeto,
norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do contrato;

k) Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, inadequados ou
inaplicáveis aos serviços e obras;

l) Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de qualidade dos
serviços e obras objeto do contrato;

m) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando os eventuais
ajustes que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;

n) Elaborar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da obra e encaminhá-los às instâncias
superiores;

o) Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as respectivas medições, que
deverão ser acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas memórias de cálculo bem como conferir,

11.1 - Consiste nas obrigações e responsabilidade do Município de Baixo Guandu:

a) Manter desde o início dos serviços e obras até o seu recebimento definitivo, a seu critério exclusivo, uma equipe 
de Fiscalização constituída por profissionais habilitados que considerar necessários ao acompanhamento e controle 
dos trabalhos.

b) Emitir ordens de início e de paralisação dos serviços;

c) Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, dentro das previsões estabelecidas no Cronograma Físico-
Financeiro;

d) Proceder às medições mensais dos serviços efetivamente executados;

e) Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela Contratada com base nas medições de serviços aprovadas pela 
Fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas no contrato, ou seja, que forem regularmente liquidadas;

f) Notificar a contratada de qualquer irregularidade detectada na execução do contrato e no caso de não 
regularização, processar a rescisão, e/ou, ser for o caso, executar a garantia de execução e/ou aplicar as sanções 
previstas neste edital e da Lei nº 14.133/21;

g) Emitir os Termos de Recebimentos Provisório e Definitivo nos prazos e condições estipuladas neste documento.

12. OBRIGAÇÕES DA FISCALIZAÇÃO:

12.1 - A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante 
da Contratante, para este fim especialmente designado.

12.1.1 - O fiscal dos serviços passa a ser o gestor do contrato, formalmente designado pela Administração, e 
comprovadamente habilitado para gerenciar o contrato, será o responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais.

12.2 - São atribuições do fiscal de obra:

a) Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos trabalhos, incluindo o edital de 
licitação, garantias, contrato, projetos, especificações técnicas, cronogramas físico-financeiros previstos e realizados, 
orçamentos (com todos os anexos, inclusive as planilhas de composição da administração local e encargos 
complementares), medições, aditivos, reajustamentos, realinhamentos, comprovações dos pagamentos, 
correspondência, relatórios diários, certificados de ensaios e testes de materiais e serviços, protótipos, catálogos de 
materiais e equipamentos aplicados nos serviços e obras, livro de ocorrências, etc;

b) Analisar e aprovar o projeto das instalações provisórias e canteiro de serviço apresentados pela Contratada no 
início dos trabalhos;

c) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas nos desenhos, memoriais, 
especificações e demais elementos de projeto, bem como fornecer informações e instruções necessárias ao 
desenvolvimento dos trabalhos;

d) Solucionar as dúvidas e questões pertinentes à prioridade ou sequência dos serviços e obras em execução, bem 
como às interferências e interfaces dos trabalhos da Contratada com as atividades de outras empresas ou 
profissionais eventualmente contratados pelo Contratante;
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visitar e encaminhar para pagamento as faturas emitidas pela Contratada;

p) Verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitada pela Contratada e admitida
nas Especificações Técnicas, com base na comprovação da equivalência entre os componentes;

q) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa técnica respectiva e com
base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e encaminhar a documentação necessária para instâncias
superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;

r) Verificar e aprovar os desenhos "como construído" elaborados pela Contratada, registrando todas as
modificações introduzidas no projeto original, de modo a documentar fielmente os serviços e obras efetivamente
executados. Qualquer auxílio prestado pela Fiscalização na interpretação dos desenhos, Memoriais, especificações
e demais elementos de projeto, bem como na condução dos trabalhos, não poderá ser invocado para eximir a
Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços e obras;

s) Exigir o registro no Diário de Obras, sob a responsabilidade da contratada, da entrada e saída de equipamentos,
serviços executados e em andamento, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço,
inclusive para as atividades das subcontratadas;

t) Receber provisoriamente a obra objeto deste documento.

12.3 - Na primeira medição deverá constar a(s) respectiva(s) Anotação(s) de Responsabilidade Técnica (ARTs) da
fiscalização. 

12.4 - Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados como se fossem
praticados pelo Contratante. A Secretaria Municipal de Obras designará como fiscal titular de contrato o servidor:
Tharick Henrique Guimaraes Brito, inscrito sob o número de CPF: 152.890.547-40 e fiscal substituto o servidor:
Leonardo Lima Gomes Molino, inscrito sob o número de CPF: 019.910.757-23.

13. DO PAGAMENTO: 

13.1 - Os pagamentos serão realizados de acordo com os serviços efetivamente prestados e aceitos, de acordo
com as medições elaboradas pelo CONTRATANTE, mediante a apresentação, pela Contratada, de Nota Fiscal ao
Município de Baixo Guandu, acompanhada dos documentos abaixo relacionados:

a) Primeira fatura

a.1. Anotação de Responsabilidade Técnica da obra

a.2. Matrícula da obra junto ao INSS.

b) Todas as faturas:

b.1. Prova de recolhimento junto ao FGTS, referente ao mês de execução dos serviços.

b.2. Nota fiscal dos serviços executados. Será retido na fonte o valor correspondente ao ISS (Imposto Sobre
Serviço) no percentual a ser calculado sobre o valor total dos serviços executados informado na nota fiscal de
serviços.

b.3. GFIP da competência da medição, com o preenchimento do campo inscrição com número do CEI da obra;

b.4. Folha de pagamento;

b.7. Guia de INSS, referente ao CEI da obra e competência e comprovante de pagamento;

b.6. Contracheques assinados pelos funcionários que trabalharam na obra ou folha de pagamento quitada pelo
banco.

e) Promover reuniões no local dos serviços para dirimir dúvidas, que serão documentadas em atas, elaboradas pela 
Fiscalização e que conterão, no mínimo, os seguintes elementos: data, nome e assinatura dos participantes, 
assuntos tratados, decisões e responsáveis pelas providências a serem tomadas, com as respectivas datas para 
conclusão das pendências ou tomadas de decisões;

f) Promover a presença dos autores dos projetos no canteiro de serviço, sempre que for necessária a verificação da 
exata correspondência entre as condições reais de execução e os parâmetros, definições e conceitos de projeto;

g) Inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução 
obedece às especificações técnicas de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais 
obrigações do contrato;

h) Realizar inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar o cumprimento das medidas de segurança 
adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de 
proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais 
condições estabelecidas pelas normas de segurança e saúde no trabalho;

i) Promover reuniões periódicas no canteiro de serviço para análise e discussão sobre o andamento dos serviços e 
obras, esclarecimentos e providências necessárias ao cumprimento do contrato, registrando em ata, todas as 
providências demandadas dessas reuniões;

j) Paralisar e/ou solicitar o refazimento de qualquer serviço que não seja executado em conformidade com projeto, 
norma técnica ou qualquer disposição oficial aplicável ao objeto do contrato;

k) Solicitar a substituição de materiais e equipamentos que sejam considerados defeituosos, inadequados ou 
inaplicáveis aos serviços e obras;

l) Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle de qualidade dos 
serviços e obras objeto do contrato;

m) Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços e obras, aprovando os eventuais ajustes 
que ocorrerem durante o desenvolvimento dos trabalhos;

n) Elaborar, mensalmente, relatórios constando informações gerenciais da obra e encaminhá-los às instâncias 
superiores;

o) Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar as respectivas medições, que 
deverão ser acompanhadas por registro fotográfico e pelas respectivas memórias de cálculo bem como conferir, 
visitar e encaminhar para pagamento as faturas emitidas pela Contratada;

p) Verificar e aprovar a substituição de materiais, equipamentos e serviços solicitada pela Contratada e admitida nas 
Especificações Técnicas, com base na comprovação da equivalência entre os componentes;

q) Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações, justificativa técnica respectiva e com 
base na mesma, formar juízo de valor desses eventos e encaminhar a documentação necessária para instâncias 
superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;

r) Verificar e aprovar os desenhos "como construído" elaborados pela Contratada, registrando todas as modificações 
introduzidas no projeto original, de modo a documentar fielmente os serviços e obras efetivamente executados. 
Qualquer auxílio prestado pela Fiscalização na interpretação dos desenhos, Memoriais, especificações e demais 
elementos de projeto, bem como na condução dos trabalhos, não poderá ser invocado 
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b.7. Prova de Regularidade referente a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União unificando as Contribuições
Previdenciárias;

b.8. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

b.9. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual - Estado Sede da empresa licitante;

b.10. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal - Município Sede da empresa licitante; e

b.11. Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

b.12. Relatório fotográfico, a ser aprovado pela fiscalização;

b.13. Diário de Obra atualizado

c) Última fatura:

c.1 - Termo de Recebimento Provisório da obra.

14. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

14.1 - Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento a Secretaria Municipal
de Obras, poderá solicitar o recebimento dos mesmos. 
 
14.2 - Os serviços concluídos serão recebidos PROVISORIAMENTE, através de vistoria do responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, que formalizará mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, anexado
definitivamente na última medição.

14.3 - O termo circunstanciado citado no item anterior deve, quando: 

a) Os serviços estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, explicitar esse fato no texto, que
deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo recebimento.

b) Os serviços que apresentarem NÃO CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, o fiscal deverá
relacionar os serviços desconformes, explicando as razões das inconsistências, dando prazos para correção, que
não poderão ser superiores a 90 dias. 

14.4 - Para o recebimento provisório, a Contratada deverá efetuar a entrega dos catálogos, folhetos e manuais de
montagem, operação e manutenção de todas as instalações, equipamentos e componentes pertinentes ao objeto
dos serviços e obras, inclusive certificados de garantia, quando necessário;

14.5 - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

14.6 - Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, o dirigente do órgão contratante designará uma comissão
com no mínimo 03 (três) técnicos, que vistoriará os serviços e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO
CIRCUSNTANCIADO, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

14.7 - É condições indispensáveis para a efetiva emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITO, a apresentação
pela CONTRATADA dos seguintes documentos:
 
a) Certidão Negativa de Débito-CND; 
b) Projeto Como Construído (As Built);
c) Manual de Ocupação, Manutenção e Conservação da Obra, quando for o caso;

para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços e obras;

s) Exigir o registro no Diário de Obras, sob a responsabilidade da contratada, da entrada e saída de equipamentos, 
serviços executados e em andamento, efetivo de pessoal, condições climáticas, visitas ao canteiro de serviço, 
inclusive para as atividades das subcontratadas;

t) Receber provisoriamente a obra objeto deste documento.

12.3 - Na primeira medição deverá constar a(s) respectiva(s) Anotação(s) de Responsabilidade Técnica (ARTs) da 
fiscalização. 

12.4 - Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela Fiscalização serão considerados como se fossem 
praticados pelo Contratante. A Secretaria Municipal de Obras designará como fiscal titular de contrato o servidor: 
Tharick Henrique Guimaraes Brito, inscrito sob o número de CPF: 152.890.547-40 e fiscal substituto o servidor: 
Leonardo Lima Gomes Molino, inscrito sob o número de CPF: 019.910.757-23.

13. DO PAGAMENTO: 

13.1 - Os pagamentos serão realizados de acordo com os serviços efetivamente prestados e aceitos, de acordo com 
as medições elaboradas pelo CONTRATANTE, mediante a apresentação, pela Contratada, de Nota Fiscal ao 
Município de Baixo Guandu, acompanhada dos documentos abaixo relacionados:

a) Primeira fatura

a.1. Anotação de Responsabilidade Técnica da obra

a.2. Matrícula da obra junto ao INSS.

b) Todas as faturas:

b.1. Prova de recolhimento junto ao FGTS, referente ao mês de execução dos serviços.

b.2. Nota fiscal dos serviços executados. Será retido na fonte o valor correspondente ao ISS (Imposto Sobre Serviço) 
no percentual a ser calculado sobre o valor total dos serviços executados informado na nota fiscal de serviços.

b.3. GFIP da competência da medição, com o preenchimento do campo inscrição com número do CEI da obra;

b.4. Folha de pagamento;

b.7. Guia de INSS, referente ao CEI da obra e competência e comprovante de pagamento;

b.6. Contracheques assinados pelos funcionários que trabalharam na obra ou folha de pagamento quitada pelo 
banco.

b.7. Prova de Regularidade referente a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União unificando as Contribuições 
Previdenciárias;

b.8. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

b.9. Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual - Estado Sede da empresa licitante;

b.10. Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal - Município Sede da empresa licitante; e
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d) Licença ambiental de operação, quando for o caso;
e) Habite-se, quando for o caso. 

14.8 - O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO das obras e serviços, não isenta a CONTRATADA das
responsabilidades estabelecidas pelo Código Civil Brasileiro.

14.9 - Após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a garantia prestada pela CONTRATADA será
liberada.

b.11. Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho;

b.12. Relatório fotográfico, a ser aprovado pela fiscalização;

b.13. Diário de Obra atualizado

c) Última fatura:

c.1 - Termo de Recebimento Provisório da obra.

14. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

14.1 - Após a conclusão dos serviços contratados, a CONTRATADA, mediante requerimento a Secretaria Municipal 
de Obras, poderá solicitar o recebimento dos mesmos. 

14.2 - Os serviços concluídos serão recebidos PROVISORIAMENTE, através de vistoria do responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, que formalizará mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, anexado 
definitivamente na última medição.

14.3 - O termo circunstanciado citado no item anterior deve, quando: 

a) Os serviços estiverem EM CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, explicitar esse fato no texto, 
que deverá ser datado e assinado pelo responsável pelo recebimento.

b) Os serviços que apresentarem NÃO CONFORMIDADE com os requisitos preestabelecidos, o fiscal deverá 
relacionar os serviços desconformes, explicando as razões das inconsistências, dando prazos para correção, que 
não poderão ser superiores a 90 dias. 

14.4 - Para o recebimento provisório, a Contratada deverá efetuar a entrega dos catálogos, folhetos e manuais de 
montagem, operação e manutenção de todas as instalações, equipamentos e componentes pertinentes ao objeto 
dos serviços e obras, inclusive certificados de garantia, quando necessário;

14.5 - A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

14.6 - Para o recebimento DEFINITIVO dos serviços, o dirigente do órgão contratante designará uma comissão com 
no mínimo 03 (três) técnicos, que vistoriará os serviços e emitirá TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
CIRCUSNTANCIADO, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

14.7 - É condições indispensáveis para a efetiva emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITO, a 
apresentação pela CONTRATADA dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débito-CND; 
b) Projeto Como Construído (As Built);
c) Manual de Ocupação, Manutenção e Conservação da Obra, quando for o caso;
d) Licença ambiental de operação, quando for o caso;
e) Habite-se, quando for o caso. 

14.8 - O TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO das obras e serviços, não isenta a CONTRATADA das 
responsabilidades estabelecidas pelo Código Civil Brasileiro.
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EDITAL

14.9 - Após a assinatura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, a garantia prestada pela CONTRATADA será 
liberada.
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Anexo VI

Concorrência Eletrônica N 004/2025

Anexo VI - Planilha Orçamentária

Planilha Orçamentária segue anexo a esta Concorrência.

Concorrência Eletrônica N 004/2025

Anexo VI - Planilha Orçamentária

Planilha Orçamentária segue anexo a esta Concorrência.
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Anexo VII

Concorrência Eletrônica N 004/2025

Anexo VII - Memorial Descritivo, Cronograma físico-financeiro, memorial de cálculo e projeto.

Memorial Descritivo, Cronograma físico-financeiro, memorial de cálculo e projeto, segue anexo a esta
Concorrência.

Concorrência Eletrônica N 004/2025

Anexo VII - Memorial Descritivo, Cronograma físico-financeiro, memorial de cálculo e projeto.

Memorial Descritivo, Cronograma físico-financeiro, memorial de cálculo e projeto, segue anexo a esta Concorrência.
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